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PROTOCOLO GERAL MINISTÉRIO DA DEFESA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
' N9 09/2024 N9 64581.005630/2024-45 EXÉRCITO BRASILEIRO 

' HOSPITAL MILITAR DE-ÁREA DE MANAUS 

CONTRATO N9 ____/2024 

SEÇÃO: SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS ANO: 2024 

INTERESSADO: H Mil A Manaus 

ASSUNTO: Contratação de serviço de monitoração com leitura e registro das doses de . .. . 
radiação recebidas por cada usuário monitorado e emissão de relatórios mensais e 

anuais, de acordo com as normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

ANEXOS: 
Termo de autuação; DI Ex Requisitório; Documento de Formalização da Demanda; 
Nomeação da CPL; Relatório de pesquisa de preços; Pesquisa de preços; Declaração Tipo 
de Atividaqe e Limites de Governança; Autorização; Aviso de Dispensa de Licitação; TR; 
ETP; Mapa de Risco; IM R; ·Minuta de Contrato; Modelo de Declaração de Vistoria ou 
Renúncia; Proposta do fornecedor; Documentos de Habilitação; Relatório da Dispensa 
Eletrônica; Certidões; Lista de Verificação; Nota de Crédito; e Nota de Empenho. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo autuado sob o nº 64581.005630/2024-45, que trata da realização de Dispensa de 
Licitação nº 90037/2024, contratação de empresa especializada em serviço de dosimetria, com 
objetivo de monitoramento externo das doses de radiação absorvidas pelos militares dos 
Setores de lmaginologia, Odontologia e Centro cirúrgico conforme especificações e 
quantidades estabelecidas no DIEx Requisitório, constituído de _ folhas, devidamente 
numeradas e rubricadas: 

1. Termo de autuação ....................................................................................... Folha nº .J-
2. Diex Requisitório N" 01, de 15 de maio de 2024 .......................................... Folha nº --;:r;-
3. Documento de formalização da Demanda ................................................... Folha nº_-q--_ 

4, ~~.~:~?~~ ~: ~~-L.o0~:oo~~oo:•:~~~o:oooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo ~~~~: ~~ --tw 
5. 1'\t:!li::llUIIU Ut:! JJt:!~lJUI!>d Ut:! f.Jit:!(,.U::,,,,,,,,,,,,,,,,.,..,,,.,,,..,.,,, .. , .....................•....•... rUIIId 11""~ 

6. Pesquisa de Preços ...................................................................................... Folha n,"'º 1-*--

7. Declaração Tipo de Atividade e Limites de Governça .................................. Folha n° 
8. Autorização .................................................................................................. Folha nº · 
9. Aviso de Dispensa de Licitação ................................................................... Folha nº · 
10. Anexo I -Termo de Referência .................................................................... Folha nº 
11. Apêndice 11- ETP .......................................................................................... Folha nº · 
12. Apêndice 111- Mapa de Risco ....................................................................... Folha nº 
13. Apêndice IV -IMR ........................................................................................ Folha nº)(O 
14. Minuta de Contrato ..................................................................................... Folha nº 
15. Modelo de Declaração de Vistoria ou renúncia ........................................... Folha nº 
16. Relatório da Dispensa Eletrônica:.;-.............................................................. Folha nº 
17. Proposta do Fornecedor para Contratação Direta ....................................... Folha n!1 
18. Ato que autoriza a Contratação Direta nº 09/2024 ...................................... Folha nº 
19. Documentos de Habilitação do FornecedÓr ................................................. Folha nº 
20. Certidões ...................................................................................................... Folha n -~ 17ri7>.~+ 

21. Lista de Verificação ....................................................................................... Folha n~ 
22. Nota de Crédito ............................................................................................ Folha nº __ 
23. Nota de Empenho ........................................................................................ Folha nº--

t:iÀ,. .... _ . ,n~ Manaus-AM, 15 de maio de 2024. 

\\V!\Ull'V- Cp~\jlb- 1\f\w~ t-- c4 \.}~~ 
BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO- 1 o Ten 

Chefe da equipe de Planejamento da Contratação 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

DI Ex Requisitório 1-DIV ODONTO/DIV AP TEC/SUBDIREÇÃO 
EB: 64581.005630/2024-45 

Manaus-AM, 15 Maio de 2024. 

Da Equipe de Planejamento da Contratação 

Q Ao Sr Fiscal Administrativo do H Mil A Manaus 

Assunto: Contratação de empresa especializada em serviço de dosimetria, 

Referência: Art. 13 da IG 12-02. 

Anexos: 1) Estudo Técnico Preliminar; 

2) Documento de Formalização da Demanda; 

3) Pesquisa de preços; 

4) Termo de Referência. 

Nos termos contidos no Art. 13 da Portaria Ministerial nº 305, de 21 de maio de 1995 (IG 

12-02), solicito a V Sa providências junto ao Ordenador de Despesa·s do Hospital Militar de Área de 

Manaus (H Mil A Manaus), a fim de ser realizada a contratação de empresa especializada em serviço 

Q de dosimetria, com objetivo de monitoramento externo das doses de radiação absorvidas pelos 

militares dos Setores de lmaginologia, Odontologia e Centro cirúrgico, desta Organização Militar de 

Saúde (OMS). 

a. Especificação do Item: 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
UNO Qtd 

Valor Valor 
ITEM CATSER 

· unitário Anual 
Serviço de monitorização individual para 
usuários, padrões e ambientes, com leitura e 
registro das doses de radiação recebidas por 

1 
cada usuário monitorado, com emissão de 

relatórios mensais e anuais, de acordo com as 
normas da Comissão Nacional de Energia 15121 Und 480 (12 meses) 21,50 10.320,00 

Nuclear (CNEN), durante o período de 12 meses 
(40 dispositivos de monitoração x 12 meses). 



o 

o 

b. Finalidade: serviço comum de monitorização individual para 37 (trinta e sete) 

usuários e 3 (três) padrões, com leitura e registro das doses de radiação recebidas 

por cada usuário/ambiente monitorado e emissão dos relatórios mensais e anuais. 

BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO -12 Tenente 

Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação 

PARECER DO FISCAL ADMINISTRATIVO 

1. Sou de parecer favorável à aquisição do serviço solicitado. 

2. Submeto o presente DIEx Requisitório para abertura de processo licitatório à apreciação do Or-

denador de Despesas. 

Fiscal Administrativo 

DESPACHO DO ORDENADO R DE DESPESAS: 

1. Autorizo o início dos procedimentos administrativos e determino a abertura do processo 

administrativo correspondente. 
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2. A Seção de Aquisições, LiCitações e Contratos adote providências cabíveis, de acordo com 

normas em vigor, para abertura do processo licitatório: Dispensa de Licitação. 

3. Para fins do Art. 75.111.a da Lei 14133, de 01 de Abril de 2021, empregar o recurso abaixo, 

Natureza da Despesa- 33.90.39.50- SERV.MEDICO-HOSPITAL.,ODONTOL.E LABORATORIAIS 

Ordena 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 
(Processo Administrativo nº 64581.005630/2024-45) 

Órgão: Hospital Militar de Área de Manaus 

Setor Requisitante: Setor de Odontologia 

M 

Responsável pela Demanda: 1º Tenente BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO 

e-mail: odontohmam2@@gmail.com frelefone:{92) 98120-7590 

1. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado, considerando o 
Planejamento Estratégico, se for o caso. 

1.1. Dosimetria individual, ou dosimetria pessoal, é um procedimento de proteção 
radiológica que visa preservar a saúde de trabalhadores e minimizar os riscos derivados do uso 
de radiacões ionizantes. Esse serviço é por meio da monitoração externa da dose de radiação 
absorvida por um indivíduo ocupacionalmente exposto durante sua jornada de trabalho, 
geralmente em hospitais, clínicas, indústrias e iocais de ensino e pesquisa. 

1.2. As normas do setor estabelecem que profissionais ocupacionalmente expostos à 
radiação ionizante devem utilizar, em sua jornada de trabalho, um monitor de tórax, para 
estimar a dose efetiva de corpo inteiro, e, de acordo com a atividade exercida, também um 
monitor de extremidade, em forma de anel ou pulseira. 

1.3. A medição da quantidade de radiação incidente é feita por meio de dispositivos 
chamados dosímetros ou monitores, que são capazes de converter a energia depositada pela 
radiação em um volume definido em parâmetros mensuráveis e que podem ser 
correlacionados com a radiação incidente em função de seu tipo, energia, intensidade e 
quantidade. Com isso, é possível medir a exposição, a dose, a dose equivalente e a atividade, 
usando unidades convencionais e suas respectivas conversões para o sistema internacional. 

1.4. Os dosímetros ou monitores podem ser de tipo ativo ou passivo. Os primeiros não são 
usados, no Brasil, com finalidade de monitoração pessoal, embora sejam úteis para 
conhecimento instantâneo da presença e medição de radiação ionizante, sendo empregados 
como alarme de limiar de dose de radiação. Esses monitores ativos funcionam com detectores 
a gás e detectores de estado sólido, com diodos, mosfets, DIS e eletretos. 

1.5. Já os monitores passivos são usados, conforme as normas técnicas nacionais, para 
serviços de monitoração individual externa, embora possam ter também outras finalidades. 
Esse tipo de dosímetro funciona com diferentes tecnologias, por meio de filmes (dosimetria 
fotográfica), além das tecnologias de dosimetria por luminescência térmica (TL) e 
luminescência ótica (OSL). Há ainda aplicações com os outros tipos de dosímetro, por exemplo, 
com plásticos, para irradiação de alimentos, ou gel, usado em pesquisas de radioterapia para 
verificação da dose em três dimensões. 

(Documento de Formalização da Demanda- NUP 64581.005630/2024-45 .......................... Folha 1 de 2) 
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:-p 1.6. No Brasil, a periodicidade da dosimetria individual externa é mensal, conforme 
regulamentação vigente. Assim, os dispositivos de monitoração são utilizados pelo período de 
30 dias, sendo entregues aos clientes e depois devolvidos para a empresa. Esse processo de 
monitoração é feito por meio de tecnologias e métodos específicos, com procedimentos 
normatizados por órgãos técnicos, como a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), o 
Ministério da Saúde e o Ministério do Trabalho. 

1.7. O Hospital Militar de Área de Manaus (HMAM) possui um avançado Parque de 
Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos emissores de radiação ionizante, para 
suportar a complexidade dos serviços prestados no cumprimento de seus objetivos sociais 
calcados em sua atividade fim; tendo por necessidade a plena continuidade do serviço de 
monitoramento individual externo para 37 (trinta e sete) usuários, 3 (três) padrões, este 
Ordenador de Despesas, JUSTIFICA, considerando a obrigatoriedade do uso individual de 
dosimetria para proteção do nível de radiação para que não seja ultrapassado o limite de 
tolerância previsto na Resolução - RDC Ng 611, de 09 de março de 2022, faz-se necessária a 
contratação de empresa para realização dos serviços, visto que: desta forma, para fins da 
contratação, esta Direção considerou: 

1.8. A obrigatoriedade do uso individual de dosimetria para proteção do nível de radiação 
para que não seja ultrapassado o limite de tolerância previsto na Resolução - RDC Ng 611, de 

o 09 de março de 2022 faz-se necessário à contratação de empresa. 

1.9. A prestação de serviços de monitoramento dosimétrico cumpre a finalidade de 
proteção aos servidores civis e militares. >'"' 

-1?-2. Quantidade de serviço. a ser contratada. :Hl'ifAM 

2.1 37 (quarenta) usuários, 3 (três) padrões, com leitura e registro das dose~de radiação 
recebidas por cada usuáriojarribient~ monitorado e emissão dos relatórios mensais e anuais, 
de acordo com as normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear- CNEN, para o período de 

' . ' . - . 

12 meses. 

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços. 
. .. 

3.1. Apos a assinatura do contrato. 

4. Indicação dos membros da equipe de planejamento e, se necessário, o responsável 

o pela fiscalização. 

4.1. Membros da Equipe de Planejamento da Contratação: 

4.1.1. 1" Tenente BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO; 

4.1.2. Asp Of MA VARA KAROLYNE DA SILVA ALENCAR MACEDO; 

4.1.3. Asp Of ROSANNE PEREIRA PIRES. 

Manaus, 16 de Maio de 2024. 

~\, JOSÉ L DARZE BAZHUNI- Maj 

Chefe da Odontologia 

(Documento de Formalização da Demanda- NUP 64S81.005630/2024-45 .......................... Folha 2 de 2) 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

Quartel em MANAUS-AM, 6 de janeiro de 2023 
(sexta-feira) 

Para conhecimento deste Hospital Militar e devida execução, publico o seguinte: 

1. ASSUNTOS GERAIS 

Sem Alteração 

1" Parte 
SERVIÇOS DIÁRIOS 

Sem Alteração 

z• Parte 
INSTRUÇÃO 

Sem Alteração 

3' Parte 
.t. CIC'TT"-TTI"\CI ,..,T."D .t. TCI U .à. Ttoll,..Tlllo.T'I'CI'T'T'Jo .& rrT,TI"'..C\ 

.t"-.OO'LJ.I.,_ .&.VO U.l!./~1.3 A!l n.IJ11'.l.li.,~~~ft.ft.l..l. Y V~ 
' 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

a. ASSUNÇÃO DE DIREÇÃO 

Pagn• 1 

Assumo nesta data, o cargo de Diretor do Hospital Militar de· Área de Manaus, por ter sido nomeado 
pelo Comandante do Exército por intermédido da Portaria - C Ex n• 485, de 12 de maio de 2022, 
:publicada no Boletim do Exército n• 21, de 27 de maio de 2022. 

Cel Med ALESSANDRO SARTORI THIES 
...... 
: .. • 

Em consequência; 
1) passo a exercer as funções de Diretor e Ordenador de Despesas desta OMS, a contar de 6 JAN 23, de 
acordo com o art. 21 do Regulamento de Administração do Exército (RAE); e . 
2) o Ch Div Adm, os Ch Seções e demais interessados tomem conhecimento e as providências 
administrativas decorrentes. 
(So1u Nota para Boi Esp n• 70692, de 5 JAN 23, da 1' Seção) 

-~·.··. . 
b. NORMAS GERAIS DE AÇÃO (NGA) DESTA OMS -Determinação 

Com o objetivo de padronizar a execução das atividades desenvolvidas pelo H Mil A Manaus, ficam 
inaniidas as Normas Gerais de Ação que se encontram em vigor. 

Rectangle



(Continuação do BI Nr 10, de 15/01/2024, do( a) H Mil A Manaus) Pag n° 9 

Manaus, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

Contrato n° 072/2023-H Mil A Manaus, pertinente a empresa ARCH COMÉRCIO VAREITSTA 
ARTIGO MÉDICOS E ORTOPÉDICOS LTDA, inscrito no CNPJ/MF no 22.085.155/0001-00. 
Vigência: 28/12/2023 a 28/12/2024. 
Valor total: R$ 87.540,00 (oitenta e sete mil, quinhentos e quarenta reais). 

Gestor de Contrato 
Chefe da Farmácia (Designada) 

2° Ten OFT DANIELLE CORDEIRO DE SOUZA 
Fiscal Titular (Designada) 
3° Sgt STT DANIELLE MAQUINÉ DE OLIVEIRA 
Fiscal Substituto (Designada) 

Em consequência: 
Q 1) deve apresentar-se à Fisc Adm/SALC para receberem orientações relativas ao contrato e assinatura do 

livro registro; 
2) deve comunicar à Fisc Adm/SALC, por meio de DIEx e com antecedência de 48 horas, todo e 
qualquer afastamento prolongado do serviço (férias, licenças, dispensas, missões, etc); 
3) não deve afastar-se do serviço simultaneamente (férias, licenças, dispensas, missões, etc); 
4) deve inteirar-se das ordens e orientações publicadas no Boletim Interno no 145, de 31/07/2017, n° 24 7, 
de 27/12/2019 e de toda legislação pertinente em vigor; 
..;;::\ ..., "Q~ .......... t QH'hvt~tnt ... rl.,.,co;nnarl'.l rlP.uP.r.S .,.,,t-r!lr P-rn r-nnt!ltn rnrn ~ Fi<.:.f'~l Tit11l::1r n::lT::l tnm::lTP.m .Jj U _I_ J.-'"-'UJ. UUl.I.,~J.'-YU .. ~ ........... .., ... 5 _.. ...... .._. ..... U.'"-'Y'-'.O.U. VJ.J.W.LU . .., ..... ._ ._,._,._.._·"""""'"'. ""''-""""",. ""' ~"";---'-.. -~ .. ~- .. - r-.. - -~ ...... _ .. _, ...... 

conhecimento das atividades inerentes; 
6) ao Gestor de Contrato e os fiscais de contrato observar as orientações contidas nas Normas para 
atuação do Gestor e do fiscal de Contrato, aprovadas pela Port no 34-SEF, de 14 ABR 20; e 
7) o Ch Div Pes, o Ch SALC, o Ch Conf Reg Gestão, o Ch St Fin, o Gestor do Contrato, as Fiscais de 
Contratos designadas e demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 
(So1u Nota para BI no 78403, de 11 JAN 24, do Contr SALC) 

b. COMISSÃO DE EXAME DE DADOS INDIVIDUAIS -Designação 

C Designada para examinar de acordo com a Portaria n° 086-DGP/DA PROM, de 14 SET 15, a 
documentação necessária dos Oficiaiis Temporários desta OMS, abrangidos pelo limite quantitativo, 
para fins da promoção de 30 ABR 24, fazendo a entrega do Relatório de Exame de Dados Individuais, 
ao Chefe da Divisão Pessoal, até 31 JAN 24. 

1° Ten OTT ARIANE GALVÃO DE OLIVEIRA 
3° Sgt STT LUCIANA MACHADO DE SOUSA SERRA 

Em consequência o Ch Div Pes, as militares designadas e demais interessados tomem conhecimento e as 
providências administrativas decorrentes. 
(Solu Nota para BI n° 78439, de 12 JAN 24, da Div Pes) 

c. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- Nomeação 

Nomeado( a) para compor a Comissão Permanente de Licitação desta OMS, para o exercício do ano de 
2024, conforme se segue: 

Cap QCO MARCOS ROBERTO DE MELO HERRERA- Presidente 
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(Continuação do BI Nr 10, de 15/01/2024, do( a) H Mil A Manaus) 

1 o Ten OTT DAYSE DE FARIAS FERREIRA - Membro 

2° Ten ODT CHRISLEY JASMINIE RODRIGUES MACEDO -Membro 
2° Ten OTT APARECIDA AUGUSTO PEDROSA AMARAL- Membro 
1 o Sgt QMB RODRIGO DE OLIVEIRA FARIA- Membro 
3° Sgt STT LYLLIANE ALMEIDA DE OLIVEIRA- Membro 
3° Sgt STT GILV AN LIMA DIAS - Membro 
3° Sgt STT THAYNÁ DE SOUZA SILVA OLIVEIRA- Membro 

Pag n° 10 

Em consequência o Ch Div Pes, o SALC e demais interessados tomem conhecimento e as providências 
decorrentes. 
(Solu Nota para Bl n° 78404, de 11 JAN 24, da SALC) 

d. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO -Designação 

Designo como Pregoeiro do Pregão Eletrônico n° 0112024, a 2° Ten OTT APARECIDA AUGUSTO 
PEDROSA AMARAL e para compor a Equipe de Apoio o 2° Ten OTT RICARDO TAMER XERFAN 

O JÚNIOR, a 2° Ten OTT MAYARA FREIRE FERREIRA e a 3° Sgt STT THAYNÁ DE SOUZA 
SILVA OLIVEIRA. 

Em consequência o Ch Div Pes, o Ch SALC, os militares em tela e demais interessados tomem 
conhecimento e as providências decorrentes. 
(Solu Nota para BI n° 78411, de 11 JAN 24, da SALC) 

L JUSTIÇA 

4• Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

DISPENSA COMO RECOMPENSA - Concessão 

Concedido 8 (oito) dias de dispensa total do serviço e instrução como recompensa, no período de 15 a 22 
JAN 24, devendo apresentar-se pronto o serviço no dia 23 JAN 24. 

c Cel R/1 CARLOS ANTONIO LEÃO SOBREIRA 

De acordo a letra e), inciso XV, do art. 21, combinado com o inciso III, do art. 97, do RDE. 
Em consequência o Ch Div Pes, o Ch Div Med, o Ch SAME e demais interessados tomem 
conhecimento e as providências decorrentes. 
(So!u ao DIEx U0 8-Subdireção, de !4 NOV 23, do interessado) 

2. DISCIPLINA 

Sem Alteração 

ALESSANDRO SARTORI THIES - Cel 
Diretor do H Mil A Manaus 
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(Continuação do BI Nr 238, de 2!112/2023, do( a) H Mil A Manaus) Pag n° 4 

providências decorrentes. 

(Solu Nota para BI no 78049, de 20 DEZ 23, da Div Pes) 

4) FOLHAS DE ALTERAÇÕES- Recebimento M t .... 

Por intermédio do DIEx no 4602-Sgte NPOR/NPOR/!2° B Sup, de !3 DEZ 23, do C~andante do !2° 
Batalhão de Suprimento, esta OMS recebeu em anexo 9 (nove) folhas de alterações referentes ao I o e 2° 
Semestre de 2018 (mídia em .PDF), pertencentes ao I o Ten LIMA. 

I o Ten OIT SAMUEL SOARES DE LIMA 

Em consequência: 
a) a Secretaria faça a entrega das folhas de alterações ao interessado, mediante recibo, após o 
recebimento da documentação fisica; e 
b) o Ch Di v Pes, o militar em tela e demais interessados tomem conhecimento e as providências 
decorrentes. 

Q (Solu Nota para BI n° 78038, de 20 DEZ 23, da Div Pes) 

5) FUNÇÃO - Assunção 

Assume a função de Fiscal Administrativo desta OMS, a contar de 21 DEZ 23. 

Ten Cel ROGÉRIO OLIVEIRA SANTANA 

Em consequência o Ch Div Pes, o militar erri" teia e demais interessados tomem conhecimento e as 
providências decorrentes. 
(Solu Nota para BI no 78066, de 21 DEZ 23, da Div Pes) 

6) FUNÇÃO - Designação 

Cap DELANO MA GELA BITENCOURTT IRIAS 
Designado para responder pela função de Chefe da Seção de Perícias Médicas desta OMS, a contar de 

Q 21 DEZ 23, por motivo de afastamento do titular. 

Cap LU ANA PAULA CORRÊA ROBERTO ALVES 
Designada para responder pela função de Chefe da Telemedicina desta OMS, a contar de 21 DEZ 23, 
por motivo de afastamento do titular. 

2° Ten R/1 MÁRCIO ROGÉRIO DA SILVA DO NEGÁ 
Designado para responder pela função de Chefe do Serviço de Arquivo Médico e Estatística desta OMS, 
a contar de 21 DEZ 23, por motivo de afastamento da titular. 

2° Ten ODT CHRISLEY JASMINIE RODRIGUES MACEDO 
Designada para exercer a função de Adjunto da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (Seção de 
Contratos) desta OMS, a contar de 21 DEZ 23, ficando dispensada da função de Adjunto da Divisão de 
Odontologia. 

Em consequência o Ch Div Pes, o Ch Div Med, o Ch Div Odonto, o Ch SALC, a militar em tela e 
demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 
(Solu Nota para BI n° 78043, de 21 DEZ 23, da Div Pes) 
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~> (Continuação do BI Nr 79, de 25/04/2024, do( a) H Mil A Manaus) 

ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF no 18.472.579/0001-50. 

Pag no 7 

o 

o 

Vigência: 22/04/2024 a 02/1112024. 
Valor: R$ 150.051,30 (cento e cinquenta mil, cinquenta e um reais e trinta centavos). 

Gestor do Aprovisionamento 
jt)fo~ 

Em consequência, a contar da data desta publicação: -::;A~ L' HMAM 

I) o Fiscal designado; -~ 
- deve apresentar-se em até 5 dias úteis à Fisc Adm, a SALC/Contratos e ao Gestor do Contrato para 
receber orientações relativas ao contrato e assinatura do livro registro; 
- deve apresentar o certificado do Estágio Setorial de Fiscal de Contratos a ser realizado no Portal de 

Educação (https://portaldeeducacao.eb.mil.br/academico/) em até 30 dias úteis; 
- deve comunicar à Fisc Adm, a SALC e ao Gestor do Contrato, por meio de DIEx e com antecedência 
de 48 horas, todo e qualquer afastamento prolongado do serviço (férias, licenças, dispensas, missões, 
etc); 
-deve inteirar-se das ordens e orientações publicadas no Boletim Interno n° 145, de 31/07/2017 e de 
toda legislação pertinente em vigor. 
2) o Fiscal Substituto não deve afastar-se do serviço simultaneamente (férias, licenças, dispensas, 
missões, etc) com o Fiscal Titular; 
3) o Fiscal Substituto deve contatar o Fiscal Titular para tomar conhecimento de suas atribuições; e 
4) o Fisc Adm, a SALC, o Ch Conf Reg Gestão, os Fiscais de Contrato destituídos e designados e 
demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 
(Saiu Nota para BI no 80569, de 23 ABR 24, da Contr SALC) 

c. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO- Nomeação 

Designado( a) para compor a Equipe de Planejamento da Contratação do processo licitatório OPME para 
clínica de Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacil com NUP n° 64581.004815/2024-32, devendo 
providenciar toda documentação de planejamento necessária para elaboração do processo, a fim de 
atender as necessidades do Hospital Militar de Área de Manaus, compreendendo o Documento de 
Formalização da Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Pesquisa de Preços, Termo de Referência e o 
Mapa de Risco, elaborados pelo Chefe da Seção, conforme determina legislação vigente. 

1 o Ten ODT ANA PAULA SIMÕES CORRÊA 
Asp ODT ANDRÉ FELIPE MOURÃO MACHADO 
Asp ODT GUILHERME CÂNDIDO DO ESPÍRITO SANTO ROCHA 

Em coüsequêücia o Ch SALC, a Eq Plj e demais interessados tomem conhecimento e as providências 
decorrentes. 
(Solu Nota para BI no 80585, de 24 ABR 24, do SALC) 

Designado(a) para compor a Equipe de Planejamento da Contratação do serviço de Dosimetria 
Individual com NUP n° 64581.004830/2024-81, devendo providenciar toda documentação de 
planejamento necessária para elaboração do processo, a fim de atender as necessidades do Hospital 
Militar de Área de Manaus, compreendendo o Documento de Formalização da Demanda, Estudo 
Técnico Preliminar, Pesquisa de Preços, Termo de Referência e o Mapa de Risco, elaborados pelo Chefe 
da Seção, conforme determina legislação vigente. 

1 o Ten ODT BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO 
Asp ODT MAY ARA KAROL YNE DA SILVA ALENCAR MACEDO 
Asp ODT ROSANNE PEREIRA PIRES 

Rectangle

Rectangle



1_ · (Continuação do BI Nr 79, de 25/04/2024, do( a) H Mil A Manaus) Pag n° 8 

o 
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Em consequência o Ch SALC, a Eq Plj e demais interessados tomem conhecimento e as providências 
decorrentes. fl 

_,F:Ln·~ 
(Solu Nota para BI n° 80599, de 24 ABR 24, do SALC) -di'\JLv 

S •~RlVlAM 

Designado(a) para compor a Equipe de Planejamento da Contratação do proces~ licitatório do 
PAASSEx com itens desertos/fracassados do PE no 18/2023 com NUP no 64581.004836/2024-58, 
devendo providenciar toda documentação de planejamento necessária para elaboração do processo, a fim 
de atender as necessidades do Hospital Militar de Área de Manaus, compreendendo o Documento de 
Formalização da Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Pesquisa de Preços, Termo de Referência e o 
Mapa de Risco, elaborados pelo Chefe da Seção, conforme determina legislação vigente. 

lo Ten ODT MAlAN A SILVA DE SOUZA MACHADO 
lo Ten OFT JORLANA CATRINE CORRÊA FERREIRA 
2° Ten OTT RICARDO TAMER XERFAN JÚNIOR 

Em consequência o Ch SALC, a Eq Plj e demais interessados tomem conhecimento e as providências 
decorrentes. 
(Solu Nota para BI no 80602, de 24 ABR 24, do SALC) 

Designado(a) para compor a Equipe de Planejamento da Contratação do processo licitatório de 
aquisição de matéria! para manutenção de bens imoveis/instalção, com NUP no 64581.004514/2024-17 
devendo providenciar toda documentação de planejamento necessária para elaboração do processo, a fim 
de atender as necessidades do Hospital Militar de Área de Manaus, compreendendo o Documento de 
Formalização àa Demanàa, Estuào Técnico Preliminar, Pesquisa de Preçüs, Teuuo de Referência e o 
Mapa de Risco, elaborados pelo Chefe da Seção, conforme determina legislação vigente. 

Asp OTT FRANCISCA FABRICIA GOMES SANTANA 
S Ten CARLOS EDUARDO GOMES FlORE 

Em consequência o Ch SALC, a Eq Plj e demais interessados tomem conhecimento e as providências 
decorrentes. , 
(Solu Nota para BI no 80604, de 24 ABR 24, do SALC) 

d. DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGO PÚBLICO E OUTRAS SITUAÇÕES NA 
ATIVA 

Declarou, nos termos da Portaria n° 225-DGP, de 26 SET 19, sob as penas da lei, para comprovação 
junto ao Exército Brasileiro, que NÃO exerce outro cargo público, e que NÃO é sócio de empresa 
privada. 

Asp OTT AMURABIA LUCI O SUASSUNA 

Em consequência: 
1) a Secretaria providencie o registro nas folhas de alterações, cadastre na BDCP a declaração 
apresentada pela militar e encaminhe ao SPPMil a declaração original para ser arquivada na Pasta de 
Habilitação à Pensão Militar (PHPM); e 
2) o Ch Div Pes, o SPPMil, a militar em tela e demais interessados tomem conhecimento e as 
providências administrativas decorrentes. 
(Solu Nota para BI n° 80591, de 24 ABR 24, da Div Pes) 

e. RECEBIMENTO DE CARGA -Apresentação 
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1. OBJETO 

o 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

o 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

(Processo Administrativo nQ 64581.005630/2024-45) 

1.1. A presente Pesquisa de Preços foi realizada em 10 de maio de 2024, conforme determinações da Instrução Normativa nQ 73, de 5 de 
agosto de 2020, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

1.2. A Pesquisa de Preços foi elaborada por esta equipe tecnicamente capaz de definir quantitativa e qualitativamente as necessidades do 
objeto, designada por intermédio do Bl n2 79 Mil A Manaus, de 25 de abril de 2024, visando à contratação para atender às necessidades do 
Hospital Militar de Área de Manaus. 

2. METODOLOGIA APLICADA 

2.1. Para a definição do preço da contratação, foi utilizado como método, o menor dos preços obtida na pesquisa de preços, em virtude de se 
mostrar a mais apropriada ao presente caso, considerando a relativa homogeneidade entre os preços coletados. 

3. PARÂMETROS UTILIZADOS 

3.1. Conforme previsão do artigo 52 da IN 73/2020, foi utilizado o parâmetro constante do inciso IV. 

3.2. A utilização exclusiva do parâmetro do inciso IV, em que pese ser a última prioridade de parâmetro a ser utilizada, ocorreu em virtudeftde 
não terem sido encontradas contratações similares, quer no Painel de Preços, quer em contratações similares de outros entes público ~ 
provavelmente por consequência da especificidade do objeto. , 

~ .• 

(Relatório de Pesquisa de Preços- 64581.005630/2024-45 .................................................................................................................................................................. Folha 1 de 3) .b;-' fiJJ~!~-
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4. COMPARATIVO DE PREÇOS 

"' "' "' Valor 
1º 

"C 
2º 

"C 
3º 

"C Valor 
ltém Especificação do Objeto Und Qtd 

r:: r:: r:: 
Unitário 

Orçamento 
(11 (11 (11 
bD Orçamento bD Orçamento bD Total (11 (11 (11 Estimado ..... ..... ..... 

Serviço de monitorização individual para usuários, 

padrões e ambientes, com leitura e registro das 

doses de radiação recebidas por cada 

usuário/ambiente monitorado, com emissão de 
1 relatórios mensais e anuais, de acordo com as Und 480 21,80 lA 21,9S lB 21,5 1C 21,80 10.464,00 

normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(CNEN), durante o período de 12 meses (50 

dispositivos de monitoração x 12 meses). 

Parâmetros: 

1- Painel de Preços disponível no endereço eletrônico "https:/ /paineldeprecos.planejamento.gov.br"; 

2- contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de 

preços; 

3- pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 

4- pesquisa com os fornecedores. 

Empresas: 

A- PRO-RAD CONSULTORES EM RADIO PROTEÇÃO S/S LTDA; 87.389.086/0001-74 

B- METROBRÁS- CENTRO DE ENSAIOS E PESQUISAS EM METROLOGIA; 07.041.060/0001-00 

C- SAPRA LANDAUER SERVIÇO DE ASSESSORIA E PROTEÇÃO RADIOLÓGICA LTDA; 50.429.810/0001-36 

5. RESULTADOS OBTIDOS 

5.1. Analisando todos os dados obtidos por esta equipe de pesquisa de preços, conclui-se que a pesquisa de preços realizada cumpriu a 

(Relatório de Pesquisa de Preços- 64581.005630/2024-45 .................................................................................................................................................................. Folha 2 de 3) ~ @p;~ 
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finalidade de permitir que a Administração estabelecesse o preço estimado, de acordo com a realidade praticada no mercado, por empresas do 
mesmo ramo do objeto a ser contratado, constante do Documento de Formalização da Demanda, de 15 de maio de 2024. 

6. ANEXOS 

6.1. Relatório do painel de preços. 

Manaus-AM, 15 de maio de 2024. 

~~ ~~~ ~ Ç &.,c \Jacu~ 
BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO -1º Tenente 

Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação 

Q}t(M,!M>., ~... ela ~)J-<. Jú.-""'"' rflw"'-<P.P 
MA VARA KAROLYNE DA SILVA ALENCAR MACEDO- ASPIRANTE A OFICIAL 

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

~" ...... ? ~""'"" Ç/,.,11-J 
ROSANNE PEREIRA PIRES- ASPIRANTE A OFICIAL 

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

~ 
~ 

(Relatório de Pesquisa de Preços- 64581.005630/2024-45 ................................................................................................................................................................. Folha 3 de 3) 
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Painel de 
@reços 
j/ 

MINISTEIUO DA 
ClE!iirÃO E DA fNOVAÇÃO 

' Ell SUVIÇOS PÚBLICOS 

MÉDIA 

R$ 21,75 
MEDIANA 

R$ 21,80 
MENOR 

R$ 21,50 
Quantidade tota! de registros: 3 

Registros apresentados: 1 a 3 

FILTROS APUCADOS 
Código MatertaVServiço Ano da Compra Periodo da Compra 

15121 2023, 2024 Comprado Últimos 90 dias, Comprado Últimos 150 dias, Comprado Últimos 60 dias, 
Comprado Últimos 120 dias 

RESULTADO 1 

DADOS DA COMPRA 

Identificação da Compra: 00031/2023 
Número do Item: 00001 
Objeto da Compra: Serviço de Dosimetria Individual. 
Quantidade Ofertada: 276 
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 21,5 
Código do CATMAT: 15121 
Descrição do Item: DO SIMETRIA PESSOAL 
Descrição Complementar: 
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compm: Dispensa de licitação 
Forma de Compm: SISPP 
Marca: 
Data do Resultado: 04/01/2024 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: SAPRA LANDAUER SERVICO DE ASSESSORIA E PROTECAO RADIOLOGICA LTDA. 
CNPJ/CPF: 50429810000136 
Porte do Fornecedor: Outros 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 160327- INSTITUTO MILITAR DE ENGENHARINRJ 
Órgão: COMANDO DO EXERCITO 
Órgão Superior: -

Relatório gerado dia: 10/05!2024 às 12:12 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br 
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RESULTADO 2 

DADOS DA COMPRA 

Identificação da Compra: 90001/2024 
Número do Item: 00001 
Objeto da Compra: O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 
dispensa de licitação, de serviço de monitoramento individual com utilização de dosímetros medidores de radiações 
ionizantes, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
Quantidade Ofertada: 720 
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 21.8 
Código do CATMAT: 15121 
Descrição do Item: DOSIMETRIA PESSOAL 
Descrição Complementar: -J -~._ _____ _ 

Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação 
Forma de Compra: SISPP 
Marca: 
Data do Resultado: 09/01/2024 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S LTDA 
CNPJ/CPF: 87389086000174 
Porte do Fornecedor: Outros 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 783701- HOSPITAL NAVAL DE NATAL 
Órgão: COMANDO DA MARINHA 
Órgão Superior: -

Relatório gerado dia: 10/05!2024 às 12:12 
Fonte: pal.neldeprecos.planejamento.gov.br 

I 
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RESULTADO 3 

DADOS DA COMPRA 

Identificação da Compra: 90016/2024 
Número do Item: 00001 

-~--- --------

Objeto da Compra: Contratação de serviços de monitoração individual para radiação ionizante (dosimetria pessoal) para 
os profissionais do Hospital de Guarnição de Florianópolis. 
Quantidade Ofertada: 300 
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 21,95 
Código do CATMAT: 15121 
Descrição do Item: DOSIMETRIA PESSOAL 
Descrição Complementar: 
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação 
Forma de Compra: SISPP 
Marca: 
Data do Resultado: 05/04/2024 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: METROBRAS- METROLOGIA DAS RADIACOES IONIZANTES LTDA 
CNPJ/CPF: 07041060000100 
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 160445- HOSPITAL DA GUARNICAO DE FLORIANOPOLIS 
Órgão: COMANDO DO EXERCITO 
Órgão Superior: -

Relatório gerado dia: 10/05/2024 às 12:12 
Fonte: palneldeprecos.planejomento.gov.br 
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Painel de 

&reços 
li -

MÉDIA 

MINISTÉRIO DA 
GESTÃO E DA INOVAÇÃO 
EM SERVIÇOS PÚBLICOS 

MENOR 

o 

R$ 21,75 
MEDIANA 

R$ 21,80 R$ 21,50 

FILTROS APLICADOS 
Código Material/Serviço Ano da Compra Período da Compra 

15121 2023, 2024 Comprado Últimos 90 dias, Comprado Últimos 150 dias, Comprado Últimos 60 dias, Comprado Últimos 120 dias 

Relatório gerado dia: 10/05/2024 às 12:12 
Fonte: palneldeprecos.planejamento.go11,br 



o 

o 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

DECLARAÇÃO DO TIPO DE ATIVIDADE LIMITES DE GOVERNANÇA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 3003f-/2024 
{Processo Administrativo nº 64581.005630/2024-45) 

1. Segundo o artigo 3º da Portaria MPOG nº 249, de 13 de junho de 2012, "as 

contratações relativas a atividades de custeio devem ser entendidas como aquelas contratações 

diretamente relacionadas às atividades comuns a todos os órgãos e entidades que apóiam o 

desempenho de suas atividades institucionais, tais como: I - fornecimento de combustíveis, 

energia elétrica, água, esgoto e serviços de telecomunicação; 11 - as atividades de conservação, 

limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, 

telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações, conforme disposto no 

-Decreto nº 2.271.~ de 7 de julho de 1997; !!! - realizações de congressoS e eventos, serviços de 

publicidade, serviços gráficos e editoriais; IV - aquisição, locação e reformas de imóveis; e 

V- aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos." 

2. Nesse contexto, CERTIFICO que a atividade objeto desta contratação NÃO SE 

ENQUADRA COMO ATIVIDADE DE CUSTEIO, prevista no artigo 32 da Portaria MPOG nº 249, de 

2012, haja vista que, segundo o dispositivo citado, "o enquadramento do objeto da contratação 

como atividade de custeio deve considerar a natureza das atividades contratadas, conforme 

disposto neste artigo, e não a classificação orçamentária da despesa". 

3. Além disso, a presente contratação está enquadrada no limite de governança 

instituído pelo §32 do artigo 32 do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, que 

estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a 

realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder Executivo federal, segundo o 

qual, "para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a 

competência de que trato o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou 

aos chefes das unidades administrativas dos órgi1os ou das entidades, vedada a 

subdelegação." (grifo meu) 



o 

o 

4. Destarte, este Ordenador de Despesas tem a competência para 

contratações e prorrogações de contratações vigentes, até o limite acima citado, relativas às 

atividades de custeio, fato caracterizado na presente contratação, em documento próprio 

acostado aos autos, apesar de não ser aplicável ao presente caso. 

5. Ressalto, ainda, que esta Organização Militar de Saúde está subordinada à Portaria 

nº 534, de 2 de junho de 2020, do Comandante do Exército, que dispõe sobre instâncias de 

governança para a celebração ou prorrogação de contratos administrativos e para a concessão 

de diárias e passagens, no âmbito do Exército Brasileiro, a qual também esclarece a autoridade 

deste Ordenador de Despesas para autorizar a elaboração de novos contratos administrativos 

ou a prorrogação dos contratos em vigor, relativos às atividades de custeio, com valores 

inferiores a 1.000.000,00 (um milhão de reais), apesar de não ser aplicável ao presente caso. 

6. Referente à LOA 2023, a Diretriz Especial de Gestão Orçamentária e Financeira, para 

o ano de 2024, do Comandante do Exército, permite constatar que os valores alocados para as 

despesas classificadas como obrigatórias, inclusive as relacionadas à assistência de saúde, estão 

adequados para atender às necessidades em 2024 e não são sujeitos a contingenciamentos. A 

disponibilidade de tais valores em despesas obrigatórias contribui efetivamente para a 

prontidão da Força Terrestre. 

7. Por todo o exposto, DECLARO que esta Administração está em permanente 

OBSERVÂNCIA AO DECRETO Nº 10.193, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019. 

Manaus, 15 de maio de 2024. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

AUTORIZAÇÃO 

(NUP 64581.005630/2024-45) 

A União Federal, Ministério da Defesa, Exército Brasileiro, por intermédio do Hospital Militar de 

O Área de Manaus (H Mil A Manaus), com sede em Manaus, Amazonas, CNPJ nº 

09.601.850/0001-10 (UG 160020) e 09.601.850/0002-09 (UG 167020), situado na Rua Professor 

o 

Ernani Simão, na 1.421, Bairro Cachoeirinha, CEP 69.065-390, Manaus, Amazonas, 

representando neste ato, pelo Cel ALESSANDRO SARTORI THIES, ldt nº 011.537.314-4-

Ministério da Defesa, CPF nº 693.267.540-49, Ordenador de Despesas, por força do contido no 

§2" do artigo 4 da Portaria de nº 1.280, de 30NOV20, em cumprimento ao estabelecido no 

artigo §3" do Art 3º do Decreto de nº 10.193, de 27DEZ 19, AUTORIZA, contratação via dispensa 

de licitação sob o Processo de Dispensa de Licitação de nº900;)Ji2024- H Mil A Manaus (NUP: 

64581.005630/2024-45), a Contratação do Serviço de Dosimetria Individual com a finalidade de 

atender a demanda do Hospital Militar de Área de Manaus, a serem contra prestados pela 

dotação orçamentária: PTRES Fonte Natureza da Despesa: 33.90.39, 

Pl: subitem: 50 - SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR, ODONTOLÓGICO E 

LABORATORIAIS 
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--- --------------------------------------------------------------------------

UASG 160020 

Aviso de Contratação 3/2024 

Informações Básicas 

Número do 
artefato 

3/2024 

Status 

CONCLUIDO 

UASG 

160020-HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE 
MANAUS 

Outras informações 

Editado por 

GILVANLIMA 
DIAS 

A viso de Contratação 3/2024 

Atualizado em 

01110/2024 18:49 (v 
4.0) 

Categoria 
Número da 
Contratação 

Processo 
Administrativo 

V- prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra 

1. Objeto da Contratação Direta 

H_O~PITAL 1!1ILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

AVISO DE COl\TTHATAÇÂO DIHETA N.,, 90044/2024 

(Processo Administrativo n.• 64581005630/2024-45) 

64581005630 
/2024-45 

Torna-se público que o( a) Hospital ~e Guarnição de João Pessoa, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, 
realizará Dispensa Eletrônica, com crit~~iº.9e julgamento m.enor preço, na hipótese do art. 75, inciso III, a- nos termos da Lei n. 0 

14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME TI0 67, de 2021 e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: 20/08/2024 

Horário da Fase de Lances: 09:00 às 15:00 

Link: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 

Critério de Julgamento: menor preço 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação, do 
Serviço de Medição de Dosimetria Pessoal, confonne condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta, Termo de referência e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
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2. Registro de preços 

Não se aplica 

3. Participação na dispensa eletrônica 

3.1. A participação na presente dispensa fletrõnica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta 
informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Cornpras.gov.br, disponível no Portal de Compras do 
Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas- PNCP, e encaminhado 
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por o evenru.ais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

o 

3.2. Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso 
W, de o art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.2.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 
que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n. o 8.538, 
de 2015. 

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a. 1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b. 2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c. 3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 
d. 4. aquele que mantenha vínrulo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

e. 5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

f. 6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação ·trabalhista. · 
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3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

3.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou JUTI :t\r:a';-i'Oirr:.:!.J 
o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU­
Plenário); e 

3.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021. · 

3.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as 
microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n. o 11.488, de 15 de junho de 

2007. 

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou 
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam cônfigurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei n. 0 14.133, de 
2021. 

4. Ingresso na Dispensa Eletrônica 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma 

deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do A visa· de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço 
ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do prccedünento. 

4.2.1 O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para conrratação. 

4.2.2 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou 
qualquer ounu motivo. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nonnas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será 

aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
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4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que 
trata o art. 93 da Lei D0 8.213/91. 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.10. O fornecedor mganizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em ca.i11po próprio do sistema eletrônico, que Clii11pre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos § § 1 o ao 3° 
do an. 4', da Lei n.' 14.133, de 2021. 

4.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a 
parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 
caso). 

4.12.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo 
fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

4.12.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso 
de Contratação Direta; 

4.12.2 O valor final rnínimo poderá ser alterado pelo fomecedm durante a fase de disputa, desde que não asstuna valor superior a 
lance já registrado por ele no sistema. 

4.12.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade 
contratante. Apenas os lances efetivamente envia.dos poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 
Aviso. 

5. Fase de lances 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo 
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente infonnados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que 
inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intennediários" para os 
fins deste A viso de Contratação Direta. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e 
divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

6. Julgamento e aceitação das propostas 

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, 
para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administtação. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a conttatação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o 
envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e 
nos itens 3.3 e seguintes deste Avisa, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.4.1. SICAF; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas- CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https:/lwww. 
portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://wWw. 

portaltransparencia.gav. br/sancoes/cnep ). 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN no 3 
/2018, art. 29, caput) 

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio das vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outras. (IN 

n° 3/2018, art. 29, §1°). 

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN no 3/2018, art. 29, §2°). 

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitada, por falta de condição de participação. 

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeta e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e 
em seus anexos. 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.8.1. contiver vícios insanáveis; 
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6.8.2. não obedecer às especificações técnicas ponnenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8.6. não enviar proposta ajustada, documento complementar ou não responder tempestivamente no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas após convocação de anexos. 

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, 
será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
Cüntribuições na fmma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante do serviço ou da área espe~ializada no objeto. 

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da propostà, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de 

Contratação Direta. 

7. Habilitação 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14.133, de 2021, constam 
do Termo de Referência e serão so1icitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para 
a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por 
meio do sistema, no prazo de 2hs (duas horas), sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3", da IN Seges/ME n" 67, de 2021). 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
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7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/ iferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, -
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND 
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolliimento dessas contribuições. 

7.R O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará ohrigado a comprovar os 

requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.8.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor 
(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

7.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

7.10 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

7.11 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e as condições de habilitação 

7.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. Ata de registro de preços 

Não se aplica. 

9. Fonnação do cadastro de reserva 

Não se aplica. 

10. Contratação 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito' à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,' mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 

processo eletrônico. 

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração. 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento 

de que: 
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10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n(} 
14.133, de 2021; 

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta c às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei no 14.133, de 
2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e 
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser IDffil:tidas pelo foffiecedor durante a vigência do contrato. 

11. Infrações e sanções administrativas 

. O& 
~~· TM~~I 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 
2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

Q 11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato qÚe cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a docwnentação exigiàa para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado; 

11.1.8. apre.sentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou ~ execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fra~dulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

O 11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento corno ME/EPP ou o conluio. entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12,846, de 1 o de aeosto de 2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. 1. Advertência pela falta do subirem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

b. 2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por, 
qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

c. 3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d. 4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°). 

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
sua intimação (art 157) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8"). 

· 11.7. Pn:viamente ao encaminhamento à cobrança jüdicial, a multa poderá ser recolhida administr<ltivamcr:.te no prilzo máximo 

de 30 (tr_inta) dias, a contar da data do recebimento da comuÓ.icação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto. no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as 
penalidades de imÍ>edi~er{to de licitar e contratar e de decláração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art.156, §1°): 

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.11. as peculiaridades do caso concreto; 

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.14. a implantação ou o aperleiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados corno atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

11.16:. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à.pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos. o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

11.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161) 

11.18. As sanções de impedinlento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na fonna do art. 163 da Lei n" 14.133, de 2021. 

11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

12. Das disposições gerais 

12.1. No caso de todos os fornecedores sererri desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração 
poderá: 

12.1.1. republicar o presente aviso com urna nova datu{' 

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação e~igidas. 
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12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação da~ propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 

12.2. As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer 
fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de 
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília­
DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.8. As normas disciplinadoras deste A viso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.12.1 ANEXO I- Termo de Referência; 

12.12.2. ANEXO 11- Estudo Técnico Preliminar; e 

12.12.3. ANEXO III- Minuta do Termo de Contrato. 

13. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3° do Art. 4o do Decreto no 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

TORITHIES 
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Termo de Referência 63/2024 

Informações Básicas 

Número do 
artefato 

63/2024 

Status 

CONCLUIDO 

UASG 

160020-HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE 
MANAUS 

Outras informações 

Categoria 

Editado por 

GILVANLIMA 
DIAS 

Atualizado em 

01110/2024 18:42 (v 
6.0) 

Número da 
Contratação 

Processo 
Administrativo 

V- prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra 

64581.005630 
/2024-45 

1. Condições gerais da contratação 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

LL Contratação de serviço de monitorização individual e padrão de radiação para atender às necessidades dos setores do 
Hospital Militar de Área de Manaus, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA CATSER UF QTD 
VALOR: VALOR TOTAL 

UNITÁRIO (R$) 

Serviço de monitorização 
individual para usuários, padrões, 
com leitura e registro das doses de 
radiação recebidas por cada 
usuário monitorado, com emissão 

480 ( 40 dosímetros 

1 
de relatórios mensais e anuais, de 

15121 UND por mês, no 21,80 10.464,00 
acordo com as normas da 

período de 01 ano) 
Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (CNEN), durante o 
período de 12 meses (40 
dispositivos de monitoração x 12 
meses). 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da assinatura do Termo de Contrato, prorrogável por 

até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021. 

1.3.1. O setviço é enquadrado corno continuado tendo em vista que a necessidade de medição de dosimetria é permanente, por 
parte da CONTRATANTE. 

1.3.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 
2021. 

1.3.3 Qualquer divergência entre a descrição do item no edital e no item cadastrado no sistema através do CATMAT deverá 
prevalecer à descrição do Termo de Referência, conforme item 1.1. 

1.3.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 10.464,00 (Dez mil quatr?centos e cinquenta e quatro reais). 
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2. Fundamentação e descrição da necessidade 

2.1 A Dosirnetria individual, ou dosimetria pessoal, é um procedimento de proteção radiológica que visa preservar a saúde de 

trabalhadores e minimizar os riscos derivados do uso de radiações ionizantes. Esse serviço é realizado por meio da monitoração 
externa da dose de radiação absorvida por um indivíduo ocupacionalmente exposto durante sua jornada de trabalho, geralmente 
em hospitais, clínicas, indústrias e locais de ensino e pesquisa. 

2.2 As normas do setor estabelecem que profissionais expostos à radiação ionizante devem utilizar, em sua jornada de trabalho, 
um monitor de tórax, para estimar a dose efetiva de corpo inteiro, e, de acordo com a atividade exercida, também um monitor de 
extremidade, em forma de anel ou pulseira. 

2.3 A medição da quantidade de radiação incidente é feita por meio de dispositivos chamados dosímetros ou monitores, que são 

capazes de converter a energia depositada pela radiação em um volume definido em parâmetros mensuráveis e que podem ser 
correlacionados com a radiação incidente em função de seu tipo, energia, intensidade e quantidade. Com isso, é possível medir a 

exposição, a dose, a dose equivalente e a atividade, usando unidades convencionais e suas respectivas conversões para o sistema 

internacional. 

2.4 Os dosímetros ou monitores podem ser de tipo ativo ou passivo. Os primeiros não são usados, no Brasil, com finalidade de 
monitoração pessoal, embora sejam úteis para conhecimento instantâneo da presença e medição de radiação ionizante, sendo 

empregados como alarme de limiar de dose de radiação. Esses monitores ativos funcionam com detectores a gás e detectores de 

Q estado sólido, com diodos, mosfets, DIS e eletretos. 

o 

2.5 Já os monitores passivos são usados, confonne as normas técnicas nacionais, para seiViços de monitoração individual externa, 

embora possam ter também outras finalidades. Esse tipo de dosímetro funciona com diferentes tecnologias, por meio de filmes 

(dosirnetria fotográfica), além das tecnologias de dosimetria por luminescência ténnica (TL) e luminescência ótica (OSL). Há 
ainda aplicações com os outros tipos de dosímetro, por exemplo, com plásticos, para irradiação de alimentos, ou gel, usado em 

pesquisas de radioterapia para verificação da dose em três dimensões. 

2.6 No Brasil, a periodiddade da dosimetria individual externa é mensal, conforme regulamentação vigente. Assim, os 
dispositivos de monitoração são utilizados pelo período de 30 dias, sendo entregues aos clientes e depois devolvidos para a 

empresa. Esse processo de monitoração é feito por meio de tecnologias e métodos específicos, com procedimentos nonnatizados 
por órgãos técnicos, como a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), o Ministério da Saúde e o Ministério do Trabalho. 

2.7 O Hospital Militar de Área de Manaus (HMAM) possui um avançado Parque de Equipamentos Médico-Hospitalares e 
Odontológicos emissores de radiação ionizante, para suportar a complexidade dos seiViços prestados no cumprimento de seus 

objetivos sociais calcados em sua atividade fim; tendo por necessidade a plena continuidade do seiViço de monitoramento 

individual externo para 37 (trinta e sete) usuários, 3 (três) padrões, este Ordenador de Despesas, JUSTIFICA, considerando a 
obrigatoriedade do uso individual de dosimetria para proteção do nível de radiação para que não seja ultrapassado o limite de 

tolerância previsto na Resolução - RDC n° 661, de 09 de março de 2022, faz-se necessária a contratação de empresa para 

realização dos serviços, visto que: desta forma, para fins da contratação, esta Direção considerou: 

2.7.1 A obrigatoriedade do uso individual de dosimetria para proteção do nível de radiação para que não seja ultrapassado o 
limite de tolerância previsto na Resolução- RDC n° 661, de 09 de março de 2022, faz-se necessário à contratação de empresa. 

2. 7.2 A prestação de serviços de monitoramento dosimétrico cumpre a finalidade de proteção aos servidores civis e militares. 

3. Descrição da solução como um todo 

3.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra sem regime de dedicação exclusiva, a ser 

contratado mediante processo de dispensa de licitação. 

3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se 
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3o do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

3.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
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4. Requisitos da contratação 

4.1 Fornecer mensalmente os relatórios das doses recebidas, durante a vigência do contrato. 

4.1.1 Entregar ao contratante os dosímetros solicitados, através do serviço postal. 

1. 

4.1.2 Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas, e ainda, com estrita observância das 
técnicas adequadas sejam elas editadas pelo conselho profissional competente ou vigilância sanitária; 

4.1.3 Conduzir os serviços de acordo com as nonnas do serviço, as especificações e as técnicas e, ainda, com esnita observância 
do instrumento convocatório, do Projeto Básico, da Proposta de Preços e da legislação vigente; 

4.1.4 Prestar o serviço no endereço previsto neste instrumento; 

4.1.5 Manter à frente dos serviços uma representante capaz de responsabilizar-se pela execução dos sexviços contratados e 
representá-la perante o CONTRATANTE; 

4.1. 6 A Contratada arcará com as despesas decorrentes da prestação de serviços, inclusive material de limpeza, salários dos 
empregados e quaisquer outros, conforme determinado no projeto básico e apresentado na proposta técnica. 

4.1.7 A CONTRATADA obriga-se a cumprir as insrruções e Normas de Segurança e Medicina do Trabalho aplicáveis e vigentes 
no âmbito das atividades do CONTRATANTE e em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA alegar desconhecimento da 
legislação e exigência, ficando ainda responsável pelos atos de seus empregados decorrentes da inobsexvância da legislação 
mencionada, durante a execução dos serviços; 

4.1.8 Responder de forma integral por todas as obrigações decorrentes das legislações trabalhistas e sociais, que se relacionem ou 
que venham a se relacionar com empregados ou serviços da CONTRATADA, não decorrendo desse Contrato solidariedade entre 
as partes ou vínculo empregatício entre os funcionários da CONTRATADA e ao CONTRATANTE; 

4.1.9 Assumir todos os possíveis danos físicos e materiais causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, advindo 
de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às nonnas de segurança, quando da execução dos serviços, conforme 
disposições anteriores; 

4.1.10 Exibir e a disponibilizar ao CONTRATANTE, sempre que solicitada, toda documentação legal e fiscal inerente a sua 
atividade empresarial, tais como, mas não somente, licenças expedidas por Órgãos Governamentais, contratos e alterações 
sociais, alvarás, etc., também se obrigando a permitir ao CONTRATANTE, mediante prévia solicitação e um prazo de 
antecedência mínimo de 48h, a visitar suas instalações comerciais, sempre com o acompanhamento de um representante legal da 
própria CONTRATADA; 

4.1.11 A não entrega dos documentos acima citados poderá importar em glosa dos valores a serem recebidos pela 
CONTRATADA até o atendimento da solicitação de entrega; 

4.1.12 Respeitar integralmente as normas de segurança e higiene do CONTRATANTE 
mantendo sempre incólumes as condições do local da prestação dos serviços; 

4.1.13 Respeitar e imagem da CONTRATANTE, interna e externamente, não praticando qualquer ato eventualmente causador de 
ferimento à imagem do CONTRATANTE como um todo; 

4.1.14 Fornecer todo material, insumos, acessórios, utensílios, aparelhos e equipamentos necessários para execução do serviço, 
conforme determinado no Termo de Referência e 
Proposta; 

4.1.15 Responder de forma integral por todas as obrigações decorrentes das legislações trabalhistas e sociais que se relacionem 
ou que venham a se relacionar com empregados ou serviços da CONTRATADA, não decorrendo desse Contrato solidariedade 
entre as partes ou vínculo empregatício entre os funcionários da CONTRATADA e o CONTRATANTE; 

4.1.16 Não utilização de trabalho infantil, nos termos do artigo 403 da Consolidação das Leis do Trabalho, em harmonia com as 
normas da Lei 8.069/90 combinadas com as disposições da Constituição Federal e emenda Constitucional n°20 de 15/12/1998, 
nem tampouco de mão-de-obra escrava ou compulsória; 
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4.1.17 Não interromper os serviços em qualquer hipótese, ficando estabelecida a tolerância de 30 (trinta) dias para atraso nos 

pagamentos; 

4.1.18 Se manter fora do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), sob pena de ser glosado o recebimento de valores; 

4.1.19 A CONTRATADA se compromete a requerer a exclusão do polo passivo do CONTRATANTE em qualquer demanda 
judicial que figure como litisconSorte passivo àquela e o CONTRATANTE, bem como assumir integralmente qualquer 
condenação, ressarcindo à CONTRATANTE os custos incorridos por conta dessa demanda; 

4.1.20 Em qualquer demanda judicial promovida exclusivamente em face do CONTRATANTE, a CONTRATADA se 
compromete aceitar a intervenção de terceiro, na modalidade que for pertinente ao rito processual, com o objetivo de assumir a 
responsabilidade dos atos decorrentes da prestação do objeto do contrato, ou assumir o cumprimento integral de eventual 

condenação. 

4.1.21 A CONTRATADA obriga-se a cumprir as instruções e Normas de Segurança e Medicina do Trabalho aplicáveis e 
vigentes no âmbito das atividades do CONTRATANTE e em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA alegar 
desconhecimento da legislação e exigência, ficando ainda responsável pelos atos de seus empregados decorrentes da 
inobservância da legislação mencionada, durante a execução dos serviços; 

4.1.22 As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Projeto Básico. 

SUBCONTRATAÇÃO 

Q 4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

o 

Garantia da contratação 

4.3 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o interessado poderá realizar vistoria nas instalações do local 
de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 7 horas às 12 horas. 

4.4 A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora 
assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

4.5 A interessada deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da contrata. 

5. Modelo de execução do objeto 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 O H Mil A Manaus será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da execução do serviço decorrente 
desta dispensa de licitação. 

5.1.2 A Administração não emitirá qualquer solicitação de prestação de serviço sem a prévia existência do respectivo crédito 
orçamentário. 

5.1.3 O prestador de serviço fica obrigado a atender a todas as solicitações efetuadas durante a vigência do contrato. 

5.1.4 Será considerado entrega imediata e integral aquela que ocorrer até 30 (trinta) dias após o pedido realizado pela 
Administração. 

5.1.5 O serviço executado em desacordo com o estipulado neste instrumento administrativo e na proposta aprovada por menor 
preço será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso; 

5.1.6 A empresa beneficiária é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substimir às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto deste procedimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

5.1.7 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato; 

5.1.8 As quantidades (se houver) serão solicitadas de acordo com as necessidades da Administração Pública; 

Orientações para o Monitoramento e controle das doses de radiação ionizante e reposição de dosímetros: 
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1. 
1.1. 

5.1.9 O Sezviço de monitoramento por meio de dosimetria de radiação ionizante (monitorização individual externa e padrão), 
será realizado através de dosímetros pessoais, objeto desta contratação, terá natureza continuada, com regime de empreitada por 
preço unitário, com pagamento mediante demanda da CONTRATANTE. 

5.1.10 Os dosímetros deverão ser identificados por Código e nome de cada usuário. 

5.1.11 Os dosímetros utilizados pertencem à empresa CONTRATADA e serão cedidos à CONTRATANTE durante a vigência 
contratual. 

5.1.12 Os dosímetros referentes ao primeiro mês de Contrato deverão ser enviados pela CONTRATADA ã CONTRATANTE 
em, no máximo, 20 (vinte) dias após a assinatura do Termo de Contrato, para a leitura do 1 o ciclo de monitoramento. 

5.1.13 A prestação do seiViço de monitoração individual "dosimetria" deverá ser executada mensalmente. 

5.1.14 Os dosírnetros a serem repostos mensalmente, deverão ainda: 

5.1.15 Obedecer rigorosamente às espeCificações do instrumento convocatório e ao fabricante e/ou marca e/ou modelo que 
constar da proposta de preços da CONTRATADA, bem como às normas técnicas da ANVISA, sob pena de não serem aceitos 
pelo Fiscal de contrato, sem prejuízo das sanções administrativas e legais previstas neste documento; e 

5.1.16 Ser de boa qualidade (usuais no mercado) e possuir procedência (fabricante e marca devidamente discriminados, quando 
for o caso); 

5.1.17 Deverá ser prestado o serviço de monitoração de até 37 (trinta e sete) dosímetros individuais de tórax/pulso, além de 03 
(três)dosímetros padrão, conforme a demanda da CONTRATANTE. Quando houver alteração no número de usuários a 
contratante deverá informar a contratada com antecedência de 30 dias. 

5~1~18 A quantidade de dosímetros a serem monitorados se dará em função das demandas de cada setor das unidades, do H Mil A 
Manaus, considerando períodos de férias, afastamentos, etc. dos usuários. 

5.1.19 A CONTRATADA deverá enviar todo dia 10 (dez) de cada mês remessa de dosímetros, via SEDEX, para o H Mil A 
Manaus - Setor/Protocolo. 

5.1.20 A remessa será feita pelo H Mil A Manaus todo dia 02 (dois) de cada mês, através de SEDEX pago pela empresa licitante. 

5.1.21 A CONTRATAD_A, após o recebimento dos dosímetros utilizados no mês anterior, terá até 30 (trinta) dias para fornecer à 
CONTRATANTE, as leituras dos dosímetros que lhe foram encaminhados. 

5.1.22 A despesa de transporte dos dosímetros/relatórios para o H Mil A Manaus será da CONTRATADA, assim como a despesa 
para a evolução dos dosímetros usados no mês de referência, mediante "Código de postagem de logística reversa" ou "Serviço 
Postal Registrado "ou a melhor forma de envio desde que pago pela contratáda. 

5.1.23 A confirmação de recebimento dos dosímetros enviados pela CONTRATANTE será atestada mediante código de rastreio 
fornecido pelos Correios. 

5,1 ,24 Os dosímetros referentes ao demais meses de Contrato obedecerão ao disposto no Termo de Contrato~ 

5.1.25 A medição do serviço, mensalmente, se dará calculando-se os valores unitário e global de dosímetros (individual e padrão) 
analisados, com os respectivos laudos. 

5.1.26 Os dosímetros deverão vir acompanhados de relatórios discriminando os usuários individualizados. 

5.1.27 A Nota Fiscal de Serviços deverá constar a descrição do número de dosímetros monitorados no período de referência, o 
valor unitário do serviço, o valor total em função do número de dosímetros monitorados, além da retenção de tributos. 

5.1.28 A reposição de dosímetros extraviados pelos usuários deverá ocorrer quando houver necessidade, ou seja, será esporádico. 
Caso o extravio ocorrer pelo correio a CONTRATADA deverá arcar com os custos e fornecer outros dosímetros. 

5.1.29 A Leitura e registro das doses de radiação e emissão de relatório mensal deverá estar de acordo com as Normas da CNEN 
(Comissão Nacional de Energia Nuclear). 

5.1.30 As leituras poderão ser acessadas, pelo fiscal de contrato, em endereço eletrônico, fornecido pela empresa licitante. 
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5.1.31 A medição do serviço e o seu respectivo pagamento serão efetua os em função do número de leituras dos dosímetros 
nomes de referência, todos acompanhados de seus respectivos relatórios de leitura, sendo da empresa CONTRATADA as 
despesas de envio e recolhimento dos aparelhos. 

5.1.32 Em caso de perda ou danos aos dosímetros sob sua responsabilidade, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, por 
dosírnetro perdido ou danificado, a quantia equivalente a R$ 60,00 reais (por cada dosímetro). 

5.1.33 No valor da proposta de preços estarão inclusos a taxa de envio dos dosímetros, a leitura e registro das doses de radiação 
recebidas por cada dosímetro monitorado e a emissão dos relatórios mensais e anuais de acordo com as normas da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear (CNEN). 

5.1.34 Caberá ao Fiscal de Contrato nomeado pela CONTRATANTE atuar como elo entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, sendo este o responsável por atender a quaisquer demandas relativas ao contrato. 

5.1.35 Na ocorrência de exposição acidental envolvendo altas doses de radiação, a CONTRATADA deverá fornecer informações 
para a investigação e suporte para acompanhamento médico e tratamento. 

5.1.36 A prestação de serviço deverá ser executada na OM solicitante, sendo o endereço o seguinte: 

5.1.36.1 Rua Professor Emani Simão, no 1421, Cachoeirinha, CEP: 69065-390, Manaus- Amazonas. 

5.2 A execução dos serviços será iniciada 20 dias após a assinarura do contrato mediante envio da ficha para cadastramento da 
Q Instituição e outra para cadastramento individual dos usuários. 

o 

6. Modelo de gestão do contrato 

6.1 Nos tennos do art. 41 da Instrução Nonnativa n° 05 de 2017 serão indicados gestor, fiscal para as atividades de gestão e 
fiscalização da execução contratual com o objetivo de aferir o cumprimento das obrigações bem como instrução processual e 

encaminhamento de documentação relativa à alteração, reequilibro, prorrogação, pagamento, aplicação de sanções, extinção, 
dentro outras, com vistas a assegurar o cumprimento dos itens deste Projeto Básico, Edital e seus anexos e ainda a solução de 
problemas relativos ao objeto. 

6.2 Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos, conforme Instrumento de 
Medição de Resultado (lMR), detalhado no Encarte "D", conforme disposto no Capítulo V da IN SEGES/MPOG n. 512017. 

6.3 O contrato será acompanhado diretamente pelo fiscal do contrato nomeado pela administração e pelo preposto indicado pela 
contratada. Ambos deverão observar fielmente as condições estabelecidas. 

6.4 Os meios de comunicação entre o CONTRATANTE e a prestadora de serviços serão através de meio de comunicação, 
eletrônico e telefônico, para a solução de eventuais demandas. 

6.5 Caso seja identificada alguma dose elevada, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE para 
as devidas providências. 

6.6 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das dáusulas contratuais, conforme o disposto nos 85 12e 2° do art. 67 da Lei n° 14.133 de 21. 

6. 7 A medição do serviço e o seu respectivo pagamento serão efetuados em função do número de leituras dos dosimetros no mês 
de referência, todos acompanhados de seus respectivos relatórios de leitura, sendo da empresa CONTRATADA as despesas de 

envio dos aparelhos. 

Gestor do Contrato 

6.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, 11). 
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6.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 

de riscos eventuais. (Decreto ri" 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.11 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidas, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 0° 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.13 O gestor do conttato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

(Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.14 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos tennos do conttato. 

O 7. Critérios de medição e pagamento 

o 

7.1 O critério de pontuação dos quesitos a serem avaliados limita-se a atribuições de pontos dentro dos parâmetros abaixo e será 
efetuada glosa (dedução) no pagamento dos valores devidos à CONTRATADA, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso esta: 

7.2 Não cumpra o disposto neste Projeto Básico, em todo ou em parte; 

7.3 Deixe de executar ou não execute com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, conforme determinado no 
objeto deste Projeto Básico; 

7.4 Deixe de utilizar materiais e recursos humanos necessários a execução do serviço e/ou utilize-os com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada; 

7.5 Todas as ocorrências serão registradas pela CONTRANTE e notificadas à CONTRATADA pelo Gestor do contrato. 

7.6 Será facultado à CONTRATADA o prazo de cinco dias, contados do recebimento da notificação, para contratada, caso 
queira, apresentar justificativas e razões de defesa. 

7.7 Será atribuída pontuação para cada tipo de ocorrência registrada e notificada, conforme tabela a seguir. 

7.8 Somente será registrada pontuação após analisada e julgada, pelo CONTRATANTE, as justificativas e razões de defesa 
apresentadas pela CONTRATADA. 

7.9 Será atribuída pontuação para cada tipo de ocorrência registrada e notificada, conforme tabela a seguir. 

I OCORRENCIAS 

Pontos por teste não realizado (por item) 

Pontos por atraso na realização dos testes programados (por item) 

Pontos por atraso na entrega dos relatórios (por item) 

Pontos por item que não constar nos relatórios dos testes realizados: 

Identificação do teste realizado, periodicidade do teste, data de reali~açâc;, 
identificação da instituição, identificação do equipamento de 
radiodiagnóstico, identificação dos equipamentos e ferramentas de 02 

medições, certificado de calibração dos equipamentos, assinatura do 
responsáveis, referência bibliográfica da metodologia de realização do teste, 
parâmetros d · ão, fotos dos ensaios, valores 
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7.10 Ao final do serviço prestado será apurado o somatório da pontuação decorrente dos registros de ocorrência verificadas 

durante a prestação do serviço. 

7.11 Conforme o somatório dos pontos das ocorrências registradas, poderão ser aplicadas à CONTRADA as sanções 
administrativas a especificadas na tabela a seguir 

I PONTUAÇÃO ACUMULADA li SANÇÃO I 
I Até 4,0 pontos I Advertência, caso não tenha sido aplicado anteriormente durante a vigência do contrato. 

I De 4,1 a 8 pontos I Glosa correspondente a 0,5% do valor da fatura. 

De 8,1 a 12 pontos Glosa correspondente a 1% do valor da fatura. 

De 12,1 a 16 pontos Glosa correspondente a 2% do valor da fattua. 

De 16,1 a 20 pontos Glosa correspondente a 3% do valor da farura. 

I De 20,1 a 24 pontos I Glosa correspondente a 4% do valor da fatura. 

De 24,1 a 28 pontos Glosa correspondente a 6% do valor da fatura. 

De 28,1.a 33 pontos Glosa correspondente a 8% do valor da fatura. 

I Acima de 33 pontos I Glosa correspondente a 8% acrescido de 1% a cada ponto extra, do valor da fatura. 

7.12 A sanção de advertência será aplicada somente uma vez. 

7.13 A cada aplicação da penalidade, os valores do somatório serão zerados, de forma a não haver duplicidade na aplicação da 
sanção. 

7.14. Em caso de a CONTRATADA somar 33 (trinta e três) pontos, em um mesmo mês, ou caso de reincidências no 
cometimento das falhas acima, fica facultado a CONTRATANTE a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo de aplicação das 
sanções administrativas previstas. 

7.15. A fim de não haver descontinuidade dos serviços, no caso acima, a CONTKI\TANTE poderá aguardar a efetivação de nova 
contratação para rescindir unilateralmente o contrato. 

7.16. No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o CONTRATANTE 
poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, com glosa na fatura mensal, até a decisão da defesa prévia. Caso a 
defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor 
da CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 

7.17. A aplicação de multa poderá ser cumulativa com as outras sanções administrativas previstas 

7.18. Os casos de aplicação de sanções contratuais serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

Ü Fiscalização 

7.19. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput). recebimento definitivo. 

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7. 21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
fonna desta seção, prorrogáveis por igual período, nos tennos do art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME no 77/2022. 

7.21.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

7.21.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elemento_s necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.21.2.1. prazo de validade; 
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7.21.2.2. a data da emissão; 

7.21.2.4. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.21.2.5. o período respectivo de execução do contrato; 

7.21.2.6. o valor a pagar; e 

7.21.2.7. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.22. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, relniciando-se o prazo após 
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.23 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.24 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
decontratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018). 

7.25 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado urna vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.26 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.27 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.28 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.29 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 
seção anterior, nos tennos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

7.30 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Fonna de pagamento 

7.31. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo 

wntratado. 

7.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.33. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.34. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.35. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
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7.36. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Conrratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, 
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM= I x N x VP, sendo: 

EM =Encargos moratórios; 

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; s 

VP =Valor da parcela a ser paga. 

I= Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

( 6 I 100) I= 0,00016438 

I= (TX) I- TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

REAJUSTE 

7.37 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

7.38 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste 
após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.39 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste. 

7.40 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.41 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.42 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer fonna não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.43 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.44 O reajuste será realizado por apostilamento. 

GARANTIA DA EXECUÇÃO 

7.45 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, já que é uma contratação de valor pequena, para que não se 
restrinja as opções de fornecedores interessados. 

DAS SANÇÕES ADMINlSTRATIVAS 

7.46 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

7.46.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

7.46.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

7.46.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

7.46.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 
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7.46.5 cometer fraude fiscal. 

7.47 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 

sanções: 

7.47.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

7.47.2 Multa de: 

7.47.3 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso 
de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

7.47.4 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, 
por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

7.47.5 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida; 

7.47.6 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

7.47.7 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou 
por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

7.47.8 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

7.47.9 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

7.47.10 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciarnento no 
SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

7.47.11 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses 
previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência. 

7.47.12 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

7.47.13 As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

7.47.14 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

TABELAl 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

li 5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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TABELA2 

INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO GRAU 

1 
e de causar dano físico, lesão corporal ou consequências 

letais, por ocorrência; 
5 

2 
uspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por ~ 

dia e por unidade de atendimento; ~ 

3 

4 

5 

6 

7 

9 

10 

11 

Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por 
dia; 

Recusar-se a execmar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 

os ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do 
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

Para os itens a seguir, deixar de: 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e 

bela de multas, após 

e por ocorrência; 

Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 

Providenciar treinamento para seus funcionários confonne previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

7.48 Também ficam sujeitas às penalidades ào an. 87, III e IV àa Lei no 14.133 àe 21, as empresas ou proÍissionais que: 

7.48.1 sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

7.48.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

7.48.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

3 

3 

1 

1 

1 

7.49 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133 de 21 e subsidiariamente a Lei n° 

9.784, de 1999. 

7.50 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor 

da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

7.51 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.52 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do contratado, a União ou Entidade 

poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, confonne anigo 419 do Código Civil. 

7.53 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

7.54 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela 
Lei n° 12.846, de 1 o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

7.55 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública 
nacional ou estrangeira nos tennos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito nonnal na unidade administrativa. 
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7.56 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da 
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a panicipação de agente público. 

7.57 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8. Forma e critérios de seleção e regime 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: O fornecedor será selecionado por meio da realização de 
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Fonna de fornecimento 

8.2 O fornecimento do objeto será integral. Exigências de habilitação 

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar o.s seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade !imitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Regisr:ro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Jwlta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, confonne Instrução Normativa DREUME n. 0 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas_ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assemblela que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 
Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela 
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto D0 10.880, de 2 
de dezembro de 2021. 

Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa 
física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
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créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive ·aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta TI0 1. 751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. g 

n' 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); AL - .. -

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei D0 

5.452, de 1' de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 
seu ramo de ativi_dade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estaduai e Municipal do domicüio ou sede do Íorneceàor, relativa à ativiàaàe·em cujo 
exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, 
desde que admitida a sua participação na licitação (art. so, inciso 11, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME no 116, de 
2021 ), ou de sociedade simples; 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor- Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11); 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, comprovando; 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir 
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 
(dois) anos; 

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão 
da Escrituração Contábil Digital- ECD ao Sped. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir 
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021. art. 65, §1°). · 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9. Estimativas do valor da contratação 

Valor (R$): 10.464,00 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.464.00 (Dez mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais), confonne custos 
unitários constantes na tabela do Item 1 - Condições Gerais da Contratação. 
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9.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderã erad ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal Como pactuada, nos tennos do disposto na alínea "d" do 

inciso 11 do caput do art. 124 da Lei n' 14.133, de 2021; 

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniênCia de disposições legais, 
com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.2.3. após o interregno de um ano, contados a partir da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA!IBGE, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

9.2.4 nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste 

9.2.5. poderão ser repactuados. a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

O 10. Adequação Orçamentária 

o 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 
União. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: [00001-160020]; 

Fonte de Recursos: [1005000142]; 

Programa de Trabalho: [215845]; 

Elemento de Despesa: [339039]; 

Plano Interno: [DBSACNTDOSI]; 

11. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3(> do An. 4° do Decreto n° 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO 
Membro da comissão de contratação 

Despacho: APROVO o presente Termo de Referência para Contratação de serviço de monitorização individual e padrão de 
radiação para atender às necessidades dos setores do Hospital Militar de Área de Manaus. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Conrratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: Dezem.bro/2023 
- -
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Estudo Técnico Preliminar 91/2024 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 64581.005630/2024-45 

2. Descrição da necessidade 

2.1 O objeto desta dispensa de licitação visa a contratação de empresa especializada em serviço de dosimetria, com objetivo do 
monitoramento externo das doses de radiação absorvidas pelos militares dos Setores de lrnaginologia, Odontologia e Centro 
cirúrgico desta Organização Militar de Saúde (OMS). 

2.2 Dosimetria individual, ou dosimetria pessoal, é um procedimento de proteção radiológica que visa preservar a saúde de 
trabalhadores e minimizar os riscos derivados do uso de radiações ionizantes. Esse serviço é por meio da monitoração externa da 
dose de radiação absorvida por um indivíduo o cupacionalmente exposto durante sua jornada de trabalho, geralmente em 
hospitais, clínicas, indústrias e locais de ensino e pesquisa. 

2.3 As normas do setor estabelecem que profissionais expostos à radiação ionizante devem utilizar, em sua jornada de trabalho, 
um monitor de tórax, para estimar a dose efetiva de corpo inteiro, e, de acordo com a atividade exercida, também um monitor de 
extremidade, em forma de anel ou pulseira. 

2.4 A medição da quantidade de radiação incidente é feita por meio de dispositivos chamados dosímetros ou monitores, que são 
capazes de converter a energia depositada pela radiação em um volume definido em parâmetros mensuráveis e que podem ser 
correlacionados com a radiação incidente em função de seu tipo, energia, intensidade e quantidade. Com isso, é possível medir a 
exposição, a dose, a düse equivalente e a atividade, usando unidades mnvencionais e suas respectivas conversões para o sistema 
internacional. 

2.5 No Brasil, a periodicidade da dosimetria individual externa é mensal, conforme regulamentação vigente. Assim, os 
dispositivos de monitoração são utilizados pelo período de 30 dias, sendo entregues aos clientes e depois devolvidos para a 
empresà.. Esse processo de monitoração é feito por meio de tecnologias e métodos específicos, com procedimentos normatizados 
por órgãos técnicos, como a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), o Ministério da Saúde e o Ministério do Trabalho. 

2.6 O Hospital Militar de Área de Manaus (HMAM) possui um avançado Parque de Equipamentos Médico-Hospitalares e 
Odontológicos emissores de radiação ionizante, para suportar a complexidade dos serviços prestados no cumprimento de seus 
objetivos sociais calcados em sua atividade fim; tendo por necessidade a plena continuidade do serviço de monitoramento 
individual externo para 37 (trinta e sete) usuários e 3 (três) padrões. -

2.7 Este Ordenador de Despesas JUSTIFICA, considerando a obrigatoriedade do uso individual de dosimetria para proteção do 
nível de radiação. Para que não seja ultrapassado o limite de tolerância previsto na Resolução- RDC n° 330, de 20 de dezembro 
de 2019 faz-se necessário a contratação de empresa. 

2.8 A prestação de serviços de monitoramento dosimétrico cumpre a finalidade de proteção aos servidores civis e militares. 

3. Área requisitante 

~-A;;;~e9~Jsit~ii~~==-
Setor de lmaginologia, Setor de Odontologia e Centro 
Cinírgico. 

Bruna Gabriela Monteiro Feitosa do Nascimento - 1 o Ten 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

4.1 Fornecer mensalmente os relatórios das doses recebidas, durante a vigência do contrato 
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4.2 Entregar ao contratante os dosímetros solicitados, através do serviço postal. 

4.3 Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas, e ainda, com estrita observân · 
técnicas adequadas sejam elas editadas pelo conselho profissional competente ou vigilância sanitária; 

4.4 Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço, as especificações e as técnicas e, ainda, com estrita observância do 
instrumento convocatório1 do Projeto Básico, da Proposta de Preços e da legislação vigente; 

4.5 Prestar o serviço no endereço previsto neste instrumento; 

4.6 Manter à frente dos serviços uma representante capaz de responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados e 
representa-la perante o CONTRATANTE; 

4.7 A Contratada arcará com as despesas decorrentes da prestação de serviços, inclusive material de limpeza, salários dos 
empregados e quaisquer outros, conforme determinado no projeto básico e apresenta~o na proposta técnica. 

4.8 A CONTRATADA obriga-se a cumprir as instruções e Normas de Segurança e Medicina do Trabalho aplicáveis e vigentes 
no âmbito das atividades do CONTRATANTE e em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA alegar desconhecimento da 
legislação e exigência, ficando ainda responsável pelos atos de seus empregados decorrentes da inobservância da legislação 
mencionada, durante a execução dos serviços; 

4.9 Responder de forma integral por todas as obrigações decorrentes das legislações trabalhistas e sociais, que se relacionem ou 
que venham a se relacionar com empregados ou serviços da CONTRATADA, não decorrendo desse Contrato solidariedade entre 
as partes ou vínculo empregatício entre os funcionários da CONTRATADA e ao CONTRATANTE; 

4.10 Assumir todos os possíveis danos físicos e materiais causados ao patrimônio do 

4.11 CONTRATANTE ou a terceiros, advindo de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, 
quando da execução dos serviços, conforme disposições anteriores; 

4.12 Exibir e a disponibilizar ao CONTRATANTE, sempre que solicitada, toda documentação legal e fiscal inerente a sua 
atividade empresarial, tais como, mas não somente, licenças expedidas por Órgãos Governamentais, contratos e alterações 
sociais, alvarás, etc., também se obrigando a permitir ao CONTRATANTE, mediante prévia solicitação e um prazo de 
antecedência mínimo de 48h, a visitar suas instalações comerciais, sempre com o acompanhamento de um representante legal da 
própria CONTRATADA; 

4.13 A não entrega dos documentos acima citados poderá importar em glosa dos valores a serem recebidos pela CONTRATADA 
até o atendimento da solicitação de entrega; 

4.14 Respeitar integralmente as normas de segurança e higiene do CONTRATANTE 

4.15 mantendo sempre incólumes as condições do local da prestação dos serviços; 

4.16 Respeitar e imagem da CONTRATANTE, interna e externamente, não praticando qualquer ato eventualmente causador de 
ferimento à imagem do CONTRATANTE como um todo; 

4.17 Fornecer todo material, insumos, acessórios, utensillos, aparelhos e equipamentos necessários para execução do serviço, 
conforme determinado no Termo de Referência e Proposta; 

4.18 Responder de fonna integral por todas as obrigações decorrentes das legislações trabalhistas e sociais que se relacionem ou 
que venham a se relacionar com empregados ou serviços da CONTRATADA, não decorrendo desse Contrato solidariedade entre 
as partes ou vínculo empregatício entre os fllllcionários da CONTRATADA e o CONTRATANTE; 

4.19 Não utilização de trabalho infantil, nos termos do artigo 403 da Consolidação das Leis do Trabalho, em harmonia com as 
normas da Lei 8.069/90 combinadas com as disposições da Constituição Federal e emenda Constitucional n° 20 de 15/12/1998, 
nem tampouco de mão-de-obra escrava ou compulsória; 

4.20 Não interromper os serviços em qualquer hipótese, ficando estabelecida a tolerância de 30 (trinta) dias para atraso nos 
pagamentos; 

4.21 Se manter fora do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), sob pena de ser glosado o [ecebirnento de 
valores; 

4.22 A CONTRATADA se compromete a requerer a exclusão do pala passivo do 
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4.23 CONTRATANTE em qualquer demanda judicial que figure como litisconsorte passivo àquela e o CONTRATANTE, bem 
corno assumir integralmente qualquer condenação, ressarcindo à 

4.24 CONTRATANTE os custos incorridos por conta dessa demanda; 

4.25 Em qualquer demanda judicial promovida exclusivamente em face do s 

4.26 CONTRATANTE, a CONTRATADA se compromete aceitar a intervenção de terceiro, na modalidade que for pertinente ao 
rito processual, com o objetivo de assumir a responsabilidade dos atos decorrentes da prestação do objeto do contrato, ou assumir 
o cumprimento integral de eventual condenação. 

4.27 A CONTRATADA obriga-se a cumprir as instruções e Normas de Segurança e Medicina do Trabalho aplicáveis e vigentes 
no âmbito das atividades do CONTRATANTE e em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA alegar desconhecimento da 
legislação e exigência, ficando ainda responsável pelos atos de seus empregados decorrentes da inobservância da legislação 
mencionada, durante a execução dos serviços; 

4.28 As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Projeto Básico. 

5. Levantamento de Mercado 

5.1.1 A fim de avaliar alternativas possíveis de soluções foram consideradas contratações similares feitas por outros 
órgãos e entidades, pesquisas de internet, em sites de domínio amplo, com objetivo de identificar a existência de 
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades do Hospital Militar de Área de 
Manaus para definir o tipo e as especificações dos materiais a serem adquiridos. 

5.1.2. Solução única - A solução para o atendimento da demanda é a contratação de serviço de dosimetria para 
atender as necessidades do Hospital Militar de Área de Manaus. 

5.2. Das possíveis formas de contratação: 

5.2.1. Forma 1 - Buscar atas de registro de preços disponíveis para a realização de adesão; 

5.2.2. Forma 2 - Registrar intenção de registro de preços junto a outro órgão, na condição de participante: 

5.2.3. Forma 3- Realizar licitação própria na modalidade pregão eletrônico; 

5.2.4. Forma 4 - Realizar dispensa eletrônica. 

5.3. Da análise: 

5.3.1. Forma 1- Não foi encontrada ata de registro de preços disponível para a realização de adesão. 

5.3.2. Forma 2 - Não foi encontrada intenção de registro de preços disponível para participação. 

5.3.3 - Forma 3 - A realização de licitação própria é possível, porém considerando a economia processual, esta 
forma foi descartada. 

5.3.4. Forma 4 - Foi verificado que o processo de Dispensa Eletrônica se enquadra como a forma mais eficiente para 
a contratação do presente objeto, cuja contratação direta se torna a mais indicada. 

6. Descrição da solução como um todo 

6.1 Foi elaborada a estimativa de custos através da Planilha de Pesquisa de Preços por esta Equipe de Planejamento, juntamente 
ao Setor de Pesquisa de Preços, em observância à lnsnução Normativa n° 65/2021, a fim de obter um valor estimado para a 
contratação pretendida em consonância ao preço praticado no mercado. De acordo com estes cálculos, o valor total estimado da 
contratação é de R$10.464,00 (dez mil quatrocentos e sessenta e quatro reais). 
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

7.1 A quantidade estimada foi calculada de acordo com o número de usuários, sendo 37 (trinta e sete) e 3 (três padrões co 
leitura e registro das doses de radiação recebidas por cada usuário/ambiente monitorado e emissão dos relatórios mensa e 
anuais, de acordo com as normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear- CNEN, para o período de 12 meses 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 10.464,00 

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 10.464,00 (Dez mil quatrocentos e sessenta e quatro Reais). 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

9.1. Em regra, conforme alínea ""b"", lncíso v do Art. 40; e lncíso 11 do Art. 47, ambos da Leí n° 14.133/21, os servíços 
deverão ser divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo­
se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competítividade sem perda da economía de escala. 

9.2. Em se tratando de parcelamento ou agrupamento de ítens, o disposto acima não se aplica à presente 
Contratação, em virtude de se tratar de item úníco. 

9.3. Quanto ao parcelamento do ítem propríamente.dito, em sua execução, a Contratação será anual, dívidída em 
parcelas mensais, para viabilizar o r~cebimento dos serviços conforme realização. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

10. 1 Não serão necessárias contratações, no sentido de adequar o ambiente do órgão ou o pessoal para o recebimento dos materiais a serem adquiridos. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

11.1 Existe alinhamento entre planejamento e a aquisição do serviço de dosimetria, posto que existe uma antevisão no que tange 
a aquisição de recursos finailceiros, humanos, materiais e de equipamentos - no Plano de Gestão do H Mil A Manaus. 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

12.1 A prestação de serviços de monitoramento dosimétrico cumpre a finalidade de proteção aos servidores civis e militares 
submetidos a Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos emissores de radiação ionizante. 

13. Providências a serem Adotadas 

13.1. Não se vislumbram provídêncías a serem adotadas para viabilízar a presente Contratação, além das medidas 
adminístrativas comuns a qualquer Contrato Admínistratívo a ser fírmado por esta Organízação Mílítar de Saúde 
(OMS). 
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14. Possíveis Impactos Ambientais s 
14.1. Dada a natureza do objeto, não se verificam impactos ambientais relevantes, uma vez que o se 
dosimetria não é gerador de resíduos perigosos, nem representa risco à saúde pública e ao meio ambiente, sendo 
tão somente necessário que a empresa atenda aos critérios e política de sustentabilidade ambientais previstos para 
a Contratação. 

15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável a aquisição com base neste Estudo Técnico Preliminar. 

16. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto D0 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

@~ ~bv.~ '~tluw r ck rJ~ 
BRUNA GABRlELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO 

Responsável pela contratação direta 

Despacho: APROVO o presente Estudo Técnico Preliminar, considerando todos os elementos técnicos que os apeiam, 
apresentados pela Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação. 
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MINISTÉRIO OA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

MAPA DE RISCOS 

00~-:f­
PREGÃO ELETRÔNICO n"_j2024 

(Processo Administrativo n Q 64581.005630/2024-45) 

OBJETO: Contratação de serviços de dosimetria individual 

) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

(X) Gestão do Contrato 

Possível solidária da Admi 

Designação de Gestor e Fiscal de Contrato para acompanhar e fisca­
lizar a correta execução do serviço contratado. 

Notificar o fornecedor se verificado qualquer descumprimento de 
assumidas Contratada. 

Na emissão nota de empenho e no pagamento consultar se o for­
necedor mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas . . 

Notificar o fornecedor se verificado qualquer descumprimento de 
assumidas Contratada. 

Diretor nomeia o Fiscal 
e o Gestor de Contrato 

em Boletim Interno 

Gestor de Contrato Fis­
cal do Contrato 

Gestor de Contrato Fis­
cal do Contrato 

Gestor de Contrato Fis­
cal do Contrato 

(Maoa de Riscos- Processo n• 64581.005630/2024-45 ............................................................................ Folha 1 de 2) ~ 
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Notificar a Contratada, estabelecendo prazo para correção da irre­
Fiscal do Contrato 

PROBABILIDADE ALTA 

DE OCORRÊNCIA 

MÉDIA 

BAIXA 

e. 

MATRIZ DE RISCOS 

RISC002 

BAIXA 

RISCO 01 

RISCO 03 

MÉDIA 

GRAVIDADE DO IMPACTO 

ALTA 

*Especial atenção deve ser dada aos riscos classificados nos quadrantes VERMELHOS. 

~. __ Quartel em Manaus,, 15 de maio de 2024. _fl 
~ ~&1.- ~ f- &_o fJfYilú.~ 

BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO - 12 Tenente 

Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação 

1\l),"-"\..,o. ~LI "' M. c,.~ ~ e){.-.W 
MXYARA KAROLtNE DA SILVA ALENCAR MACEDO- ASPIRANTE A OFICIAL 

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

~Ylr-<. ~W:w~ 1~ 
ROSANNE PEREIRA PIRES- ASPIRANTE A OFICIAL 

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

(Mapa de Riscos- Processo nº 64581.005630/2024-45 ............................................................................ Folha 2 de 2) 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

ANEXO "A" 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

1. DEFINIÇÕES GERAIS 

1.1. Procedimento a ser adotado pela gestão dos contratos de prestação de serviço de 
monitorização individual, padrão e ambiental de radiação. 

1.2. As atividades descritas no Projeto Básico deverão ser efetuadas periodicamente 
pela equipe de fiscalização e controle da execução dos serviços, gerando relatórios mensais de 

Q prestação de serviços executados, que serão encaminhados ao gestor do contrato. 

o 

2. OBJETIVOS 

2.1. Definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados 
pela contratada na execução do contrato de prestação de serviços. 

3. REGRAS GERAIS 

3.1. A avaliação da contratada na prestação de serviços de monitorização se faz por 
meio de análise dos seguintes aspectos: 

3.1.1. 

3.1.2. 

3.1.3. 

4. 

Desempenho Profissional; 

Desempenho das Atividades; 

Gerenciamento. 

MEDIÇÃO E PAGAMENTO MENSAL DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

4.1. Todas as ocorrências serão registradas, diariamente pelo Contratante, que 
notificará a Contratada através de relatório mensal, atribuindo pontos para as ocorrências 
segundo tabela abaixo: 

OCORRÊNCIAS PONTUAÇÃO 
Cobrança fora do prazo estabelecido 0,1 

Uniformização inadequada dos funcionários 0,1 
Descumprimento do cronograma de visitas 0,2 

Deixar de emitir relatório de visitas 0,2 
Cobrança por serviços não prestados 0,2 

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela 
0,2 

Contratante, para cada 24 horas de atraso. 
Deixar de realizar a manutenção de algum equipamento por falta de 

0,2 
pessoal especializado ou material 

(Instrumento de Medição de Resultado .................................................................................................... Folha 1 de 3) 
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OCORRÊNCIAS 
. 

PONTUA~AO 
Deixar algum equipamento inoperante após visita de manutenção 

0,3 
(caso se encontre previamente com funcionamento normal) 

5. PENALIDADES 

5.1. A cada mês será apurado o somatório da pontuação decorrente dos registros de 
ocorrências até o presente momento. Essa soma servirá como base para que o contratante 
aplique a glosa mensal, de modo que, atingindo o quantum necessário à configuração de uma 
glosa, esta será aplicada em cima do valor apurado da fatura mensal. 

PONTUAÇÃO SANÇÃO 
ACUMULADA 

Até 8 pontos 
Advertência, caso não tenha sido aplicado anteriormente 

durante a vigência do contrato. 
8, 1 a 12 pontos Glosa correspondente a 1% do valor da fatura mensal 

12,1 a 16 pontos Glosa correspondente a 2% do valor da fatura mensal 
16,1 a 20 pontos Glosa correspondente a 3% do valor da fatura mensal 
20,1 a 24 pontos Glosa correspondente a 4% do valor da fatura mensal 
24,1 a 28 pontos Glosa correspondente a 6% do valor da fatura mensal 
28,1 a 32 pontos Glosa correspondente a 8% do valor da fatura mensal 

A cada ponto acima Glosa correspondente a 8% acrescido de 1% a cada p o n t o extra, 
de 32 do valor da fatura mensal 

5.2. A sanção de advertência será aplicada somente uma vez. 

5.3. A cada aplicação da penalidade, os valores do somatório serão zerados, de forma a 
não haver duplicidade na aplicação da sanção. 

5.4. A quebra ou violação do sigilo, sem considerar o devido processo legal, a qualquer 
momento, permitirá a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

5.5. Em caso da Contratada somar 33 pontos ficará facultado ao contratante a rescisão 
unilateral sem ônus financeiro do contrato. 

5.6. A fim de não haver descontinuidade dos serviços, no caso acima, o contratante 
Q poderá aguardar a efetivação de nova contratação para rescindir unilateralmente o contrato. 

6. RESPONSABILIDADES 

6.1. Equipe de Fiscalização: 

6.1.1. Responsável pela Avaliação da Contratada utilizando-se o Formulário de Avaliação 
de Qualidade dos Serviços e encaminhamento de toda documentação ao Gestor do Contrato 
juntamente com as justificativas. 

6.2. Gestor de Contrato: 

6.2.1. Responsável pela consolidação das avaliações recebidas e pelo encaminhamento de 
consolidações e do relatório das instalações à Contratada; 

6.2.2. Responsável pela aplicação de advertência à Contratada e encaminhamento de 
conhecimento à autoridade competente; 

6.2.3. Responsável pela solicitação de aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a 
defesa prévia à Contratada; 

(Instrumento de Medição de Resultado .................................................................................................... Folha 2 de 3) 
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6.2.4. Responsável pela emissão da Avaliação de Desempenho do Fornecedor- rei ai ou 
Final. 

7. DESCRIÇÃO DO PROCESSO 

7.1. Cabe à Fiscalização Técnica efetuar o acompanhamento diário do serviço prestado, 
registrando e arquivando as informações de forma a embasar a avaliação mensal da 
Contratada. 

7 .2. No final do mês de apuração, a equipe responsável pela fiscalização do contrato 
deve encaminhar, em até cinco dias após o fechamento das medições, os Formulários de 
Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados no período. 

7.3. Cabe a cada Unidade, por meio do respectivo Gestor do Contrato, mensalmente, e 
com base em todos os Formulários de Avaliação de Quàlidade dos Serviços gerados durante 
este período, consolidar a avaliação de desempenho da Contratada frente ao contrato firmado 
e encaminhar uma via para a Contratada. 

7 .4. De posse dessa avaliação, o Gestor do Contrato deve aplicar na medição seguinte as 
penalidades cabíveis previstas neste procedimento, garantindo a Defesa Prévia à Contratada. 

7.5. Cabe ao Gestor do Contrato encaminhar mensalmente à Contratada, no 
fechamento das medições, Quadro Resumo demonstrando de forma acumulada e mês a mês, o 
desempenho global da Contratada em relação aos conceitos alcançados pela mesma 

Manaus-AM, 15 de maio de 2024 

~VWl- %,t4 li\(jl\\w.o ç. t ~ ~ 
BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO -1 • Ten 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

(PiOcesso Administrativo na 64581.005630/2024-45) 

QUE FAZEM ENTRE SI A 

EM RADIO 

A União, por intermédio do Hospital Militar de com sede na Rua 

Professor Ernani Simão, ng 1.421, 

CEP 69.065-0660, inscrito no CNPJ 

neste ato representado pelo Sr. 

Despesas do H Mil A M"'n"' 

portador da Carteira 

e 09.601.850/0002-09, 

Diretor e Ordenador de 

Comandante do Exército, de 16 de 

inscrito no CPF ng 306.297.212-20, 

,!l!l,fi-2S. doravante denominada CONTRATANTE, 

~;vt:LA,U S/S LTDA LTDA inscrita no CNPJ/MF sob 

I no•rotin" ro: RUA RUY BARBOSA, 118- TERREO, Bairro: 

CACHOEIRINHA - RS, doravante designada 

Sr.(a) ALWIN WILHELM ELBERN, conforme atos 

o apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

em observância às disposições da Lei ng 14.133, de 1g de abril 

icável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO (art. 92, I e 11) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de contratação de 

serviços de monitorização individual e padrão de radiação, com leitura e registro de doses 

recebidas por cada usuário monitorado e emissão de relatórios mensais e anuais, de acordo com 

as normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear, que serão prestados, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 
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1.2. 

Item 

1 

1.3. 

. ~ . 

.l . .;:) . .J.. 

1.3.2. 

1.3.3. 

1.3.4. 

2. 

2.1. 

Objeto da contratação: 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Und QTD 
Valor Valor 

Unitário Anual 
Serviço de monitorização 
individual para usuários e 
padrões, com leitura e registro 
das doses de radiação recebidas 
por cada usuário/ambiente 
monitorado, com emissão de 480 (40 dosímetros 
relatórios mensais e anuais, de Und 21,50 10.320,00 

acordo com as normas da 
Comissão Nacional de Energia 
Nuclear {CNEN), durante o 
período de 12 meses (40 
dispositivos de monitoração x 12 

citados. 

PRORROGAÇÃO 

a contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n• 14.133. de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 
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b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado na o tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida media 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os 

ao longo do primeiro período de vigência da co 

como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado 

sanções de declaração de inidoneidade edim 

observadas as abrangências de a· 

3. CLÁUSULA TERCEIRA 

XVIII) 

de termo aditivo. 

a dos 

penalizado nas 

r com poder público, 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VIl e 

3.1. de gestão e de execução, assim como os 

e recebimento do objeto constam no Termo 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais), perfazendo o 

valor total de R$ 10.320,00 (dez mil trezentos e vinte reais). 

5.2. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V~ VI) 

5.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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6. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 01/10/24. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação 

pagará ao contratado a importância calcu 

diferença correspondente tão logo seja{m) 

6.5. Nas aferições finais, o{s) índic,e{sj 

definitivo{s). 

6.6. Caso o{s) índice{s) 

obrigatoriamente, o{s) 

a{m) a ser extinto{s) ou de 

o{s), em substituição, o{s) que 

6.7. ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

nescente, por meio de termo aditivo . 

. o 6.8. 

7. 

7.1. 

7 .2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7 .4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 
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7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nQ 

14.133, de 2.02.1; 

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspo 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e 

7 .8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na 

O 7.9. Cientificar o órgão de representação jud 

medidas cabíveis quando do descumprimento 

7.10. Explicitamente emitir decisão 

execução do presente Contrato, 

meramente protelatórios ou de 

à execução do objeto, no 

o do ajuste. 

relacionadas à 

impertinentes, 

do protocolo do requerimento 

7.11. do equilíbrio econômico-financeiro 

o 7.12.. 

7.13. 

7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
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8. ClÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 

recusada pelo órgão ou 

para o exercício 

da atividade. 

8.3. Atender às determinações regulares 

superior (art. 137, ll)e prestar todo e«:l<~r·eciim<'r 

8.4. Alocar os empregados ne1:es:sárim 

com habilitação e conhecimento 

e utensílios demandados, 

recomendações de boa 

8.5. Reparar, 

parte, no prazo 

ou incorreções 

deverão atender às 

bstituir, às suas expensas, no total ou em 

nos quais se verificarem vícios, defeitos 

materiais empregados; 

decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o :>="--"'----'=='-="-"'=~" bem como por todo e qualquer dano 

pagamentos 

sofridos; 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ng 14.133. de 2021; 

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
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1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS­

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT; 

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 

8.11. Prestar todo esclarecimento ou inf~""'"' 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qual 

documentos relativos à execução do 

8.12. Paralisar, por determi 

terceiros. 

necessário à 

bem como aos 

não esteja sendo 

segurança de pessoas ou bens de 

materiais, ferramentas, e tudo o que for 

8.14. 

nas 

às normas da legislação pertinente, 

Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

higiene e disciplina. 

8.15. por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congêne 

8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
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8.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. 

parágrafo único); 

8.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

contrato; 

8.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

devendo complementá-los, caso o previsto inici 

o atendimento do objeto da contratação, excetà 

8.22. 

9. 

9.1. 

10. 

termos da Lei n2 14.133, de 2021. o contratado que: 

a) 

b) 
funcionamento dos 

ção parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardámento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2º. da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas descritas nas alíneas 

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que 

p e n a I ida de m a i s grave '""-"'-'""""-"....I:'"-""'--'""-==""'-''..ti-"' 

iii) Declaração de 

a imposição de 

Q descritas nas alíneas "e11
, 

11f', "g" e "h" do su 

"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição d 

o 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) · Moratória de 1% (um por 

inadimplida, até o limite de 30 ftrint~ 

(2) Compensatória 1% 

total do objeto. 

10.4. 

(quinze) dias úteis, 

não exclui, em hipótese alguma, a 

ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

da data de sua intimação (art. 157. da Lei nº 14.133, de 2021) . 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8º. da Lei nº 

14.133, de 2021). 
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~ 10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser-re:hida 

administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

a) 

b) 

c) 

d) 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenua 

os danos que dela provierem para o 

e) a implantação ou o aperfeiçoa 

orientações dos órgãos de controle. 

10.8. 

coligação ou 

contraditório, a am 

14.133. de 2021) 

ulgadcJs conjuntamente, nos mesmos autos, 

definidos na referida Lei (art. 159). 

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

idos aos seus administradores e sócios com poderes de 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei nº 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161. da Lei nº 14.133. de 2021) 
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10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO '"'"""T" 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo 

VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente 

de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato poderá ser extinto 

do prazo nele fixado, por algum dos 

como amigavelmente, as~;egur<1dc1S' 

11.2.1. Nesta hipótese, 

11.2.2. A alteração 

a extinção se 

ou da estrutura da empresa não ensejará 

da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

f o 

ue possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3.1ndenizações e multas. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131. caput. da Lei n.º 14.133. de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 00001-160020 

11. Fonte de Recursos: 1005000142 

111. Programa de Trabalho: 215845 

IV. Elemento de Despesa: 339039 

V. Plano Interno: DSSACNTDOSI 

12.1 A dotação relativa aos exercícios financei 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-

Os casüs omissos 

nº 14.133, de 2021. 

disposições contidas 

princípios gerais 

14. 

u 1do as disposições contidas na Lei 

subsidiariamente, segundo as 

!Q!l~~...b!!lli~..Q!!....!,Q!!.2!.J!!!!!!Q[ - e normas e 

r-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 

2021. 

1S. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

art. 82, §22, da lei n.12.527. de 2011. c/c.!!.!..!"-'-':.....;("""-'~""'""""~'-"" 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO (art. 92, §12) 

lei n.2 14.133, de 2021, e ao 

O 16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em 

dirimir os litígios que decorrerem da exE!cu1;ao 

o 

compostos pela conciliação, conforme 

TESTEMUNHAS: 

SARTORI THIES . 

ALWIN WILHELM ELBERN 
Sócio-Diretor 

1- L YLLIANE DE ALMEIDA OLIVEIRA- 32 SGT 2- RUTH CRISTINA GOME DE SOUZA-2" TEN 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEffiO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

DISPENSA ELETRÔNICA N' /2024 

DECLARAÇÃO VISTORIA (OU RENÚNCIA) DO LOCAL DOS SERVIÇOS 

Nome da empresa: .............................................................................................................................. , 
CNPJ n• .............................................................................................................................................. , 
Endereço: ............................................................................................................................................ , 
Fone: ...................................................................... Fax: ...................................................................... , 
E-mail: ................................................................................................................................................ . 

Declaro que vistoriei minuciosamente os locais para a prestação dos serviços constantes do objeto do Edital de 
Licitação DISPENSA ELETRÔNICA n• ___ /2024, e tomei conhecimento das reais condições de execução dos 
serviços, bem como coletei informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta 
comercial. Ou optamos pela não realização de vistoria assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências 
por essa omissão, mantendo as garantias que vinculam nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da 
empresa que represento. 

Manaus, ...... de .................. de 2024. 

Visto do representante legal ou procurador da empresa 

Carteira de Identidade: ................................................ .. 
Órgão Expedidor: ......................................................... . 

(Obs. Enviar preenchido e assinado com cópia autenticada da procuração se for o caso) 



@ Compras.gov.br 

4:- ) Se!.ecãode fornecedores-Julgamento ) P!spen:;a Eletr6nlca: UASG 160020 • N' 90037/2024 llell4133/20?1! 

Seleçao de tornecedores - Julgamento 
Dispensa Eletrônica N' 90037/2024 <Lei14.133/2021> 

UASG 160020- HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS f) 

Disputa Julgamento Habilitação 

• Onlinc@@@@@ 
e Online@ 

®@@@ 
Adjudicação/ Homologação 

0--------~•~------~o~------~o 

1 DOSIMETRIA PESSOAL 

Fracassado 

08.636.515/0001-94 
ME/EPP 

Desclassificada 
Valor ofertado (unitário) R$ 21.8000 

Valor negociado (unitário) 

PROPOSTA ANEXOS 

------- ~-~-

Motivo da desclassificação 

CHAT 

Otde solicitada: 480 

Valor estimado (unitério) R$ 21.8000 

B. G. R. FERREIRA LTDA 

UF não informada 

Envio de anexos: Encerrado A 

A empresa não enviou a proposta, foi solicitado duas vezes e não houve manifestação. 

Valor proposta (unitário I total) 
R$ 21.8000 I R$ 10.464,0000 

Valor negociado (unitário I total) 

Quantidade ofertada 

480 

27.934.806/0001-03 
ME/EPP 
Desctassiflcada 

Vatorofertado (unitário) R$ 21.8000 

Vator negociado (unitário) 

PROPOSTA ANEXOS 

Motivo da desclassificação 

CHAT 

O fornecedor não se manifestou para informar a proposta. 

Valor proposta (unitário I total) 
R$ 21.8000 I R$ 10.464,0000 

Valor negociado (unitário I total} 

Quantidade ofertada 
480 

Valor ofertado (unitário I total) 
R$ 21.8000 I R$ 10.464,0000 

L DA S. RAUCY LTDA 

UF não informada 

Envio de anexos. Encerrado 

Valor ofertado (unitário I total) 

C Negociar ) 
~--=-~ 

R$ 21.8000 I R$ 10.464,0000 

C Negociar ) 
~--=-~ 

A 

Aceitar 

(~ ____ v_ol_~_' ____ ) (~ ____ An_u_la_r ____ ) (~ ___ R_e_vo~g-ar ____ ) 



@ Compras.gov.br 

'R ) Selecão de forn&e&dores • Julaamento ) ~nsa Eletrónlea; UASG 160020- N' 90044/2024 CLe! 14 13312021) 

Seleçao de fornecedores -Julgamento 
Dispensa Eletrônica N" 90044/2024 !Lei 14.133/2021l 

UASG 160020 ·HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS G 

Disputa Julgamento HabWtação 

• On/me@@@@@ 
• Onfine~ 

@@@@ 
Adjudicação/ Homologação 

o~------~•~------~o~------~o 

1 DOSIMETRIA PESSOAL 

Fracassado 

21205.087/0001-03 

ME/EPP 
Desdassificada 

Valor ofertado (unitário) R$ 21.0000 

Valor negociado (unitário) 

PROPOSTA ANEXOS 

15:26.14 

atde solicitada: 480 

Valor estimado {unitário) R$ 21.8000 

M PPINHEIRO 

UF não informada 

Envio de anexos: Encerrado 

CHAT 

27/08/2024 

• o item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:00:00 de 27/08/2024. Nenhum anexo foi enviado pelo fornecedor MP PINHEIRO. CNPJ 

- 21205.087/0001-03. 

1200:01 

' iNova mensagem 

I 
L 

(~ ___ v_o_Lta_r __ _..) (~ ___ A_n_u_La_r ___ ) (~ __ R_e_v_o_g_a_r_~) 



É PROTEÇÃO RADIOLÓGICA 

CNPJ: 87.389.08610001-74. cNEN: 104.82917 
Rua Ruy Barbosa, 118. 94920..510 . Cachoeirinha- R: 

Telefone: (51) 3287.35{}0. www.prorad.com.b 

PROPOSTA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE DOSIMETRIA PESSOAL 

HOSPITAL MILITAR DE AREADE MANAUS 
Endereço: RUA PROFESSOR ERNANI SIMAO 1421 
Cidade: MANAUS UF: AM CEP: 69.065-390 
CNPJ: 09601850/0002.{)9 

Prezado (a) Senhor (a): 

Cachoeirinha/RS, 01 de outubro de 2024 
Entidade: X107 

A PRO-RAD, empresa credenciada pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), oferece seus modernos 
serviços de Monitoração Pessoal Dosimetros Termoluminescentes - TLD. Estes dosímetros permitem a medida da dose de 
Radiação recebida por seus funcionários. Essas medidas constarão no relatório de doses emitido pela PRO-RAD. Este 

Õ
atório além de possuir validade legal para a comprovação do nível de radiação atende também a Resolução da Diretoria 
'egiada (RDC) n' 611 de 9 de Março de 2022 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -ANVISA. 

Serviços: 

Dos i metros de Tórax: 
Despesa de Expedição: 
Perfil Área do C líente: 

R$ 21,50 
CORTESIA DA PRO-RAD 
R$ 0,00 Perfil básico 

Valor estimado por mês*: R$ 860,00 
•Estimado para 40 dosfmetros 
Duração: 12 meses 
Condições de pagamento: Mensal conforme a quantidade de dosímetros 
Forma de Pagamento: Depósito Banco do BrasiiAg. 0010-8 CC 9911-2 
Esta proposta é valida até: 11 de outubro de 2024 · 

A perda, dano ou extravio dos dosímetros implica em um ressarcimento equivalente a R$ 80,00 (oitenta reais) por 
dosfmetro. 

Poderão ser efetuadas leituras de urgência em caso de suspeita de dose elevada ou acidente com radiação sendo então 
cobrado o valor de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) pordosimetro. o· Quando solicitado inclusão de usuário em que o envio do dosimetro seja efetuado fora da remessa Normal será cobrado 
por cada envio extra do Serviço Postal Registrado a quantia de R$ 20,00 (vinte reais) e por cada envio extra do Serviço de 
SEDEX a quantia de R$ 96,00 (noventa e seis reais). 

Certos da compreensão de V.Sas. para o acima exposto ficamos à sua inteira disposição para quaisquer 
esclarecimentos pelo e-mail renova4@prorad.com.br ou renova@prorad.com.br, pelo telefone (51) 3287-3500. 

Atenciosamente, 

Franciele Azevedo 

Rectangle
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:= t;~~-~ Portal Nacional de Contratações Públicas 

-it > Editais 
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~Entrar 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 
9/2024 

. Ultima atualização 02/10/2024 

Local: Manaus/AM Órgão: COMANDO DO EXERCITO 

Unidade compradora: 160020- HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 75. 111. a 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 02/10/2024 Situação: Divulgada no PNCP 

ld contratação PNCP: 00394452000103-1-018346/2024 Fonte: Compras.gov.br 

Objeto: 

O objeto desta dispensa de licitação visa a contratação de empresa especializada em serviço de dosimetria, com 

objetivo de monitoramento externo das doses de radiação absorvidas pelos militares dos Setores de lmaginologia, 

Odontologia e Centro cirúrgico desta Organização Militar de Saúde (OMS). Dosimetria individual, ou dosimetria 

pessoal, é um procedimento de proteção radiológica que visa preservar a saúde de trabalhadores e minimizar os 

riscos derivados do uso de radiações ionizantes. Esse serviço é por meio da monitoração externa da dose de radiação 

absorvida por um indivíduo ocupacionalmente exposto durante sua jornada de trabalho, geralmente em hospitais, 

clinicas, indústrias e locais de ensino e pesquisa. As normas do setor estabelecem que profissionais expostos à 
radiação ionizante devem utilizar. em sua jornada de trabalho, um monitor de tórax. para estimar a dose efetiva de 

corp_c> inteiro. e. de acordo com a atividade exercida. também um monitor de extremidade. em forma de an ... 

'Continuar Lendo> 

Informação complementar: 

A presente contratação teve anteriormente duas dispensas fracassadas em procedimentos Licitatórios, todos os 

participantes foram desclassificados por não apresentarem as propostas e um participante solicitou desclassificação. 

As duas dispensas fracassadas estão em anexo. Dispensa Eletrônica 160020- 90037/2024 e Dispensa Eletrônica 
160020 - 9044/2024. A empresa a ser contratada é a mesma do contrato anterior que finalizou <fia 01/10/2024, 

então será feita uma nova contratação iniciando no dia 02/10/2024 até o dia 02/10/2025 de acordo com a minuta 

em anexo. A empresa PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S LTDA. inscrita no CNPJ: 

87.389.086/0001-74, apresentou proposta válida com o valor abaixo do valor estimado das três cotações válidas de 

empresas do ramo. Então se torna inviável continuar com a tentativa de contratação por dispensa na forma eletrônica. 

tendo em vista o potencial prejuizo à Administração Publica por meio de exposição de motivos constantes no 

processo de contrataçã ... Continuar Lendo > 

,,. ; ~· - ·. 

. VAtÔR TOTAL ESTÍMADO DA COMPRA 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA - ·-~<!'-i:~·'" ·• - - --·--. ,_ ... :N 

R$(Q:gQSJO 
. -,- <;- - ---~-- R$10.320.00 

Itens Arquivos Histórico 

Número: Descrição: Quantidade : Valor unitário estimado 



utta.L •~a~.:tut!al ut:: L.uuuatarruc::s ruum;as 

Exibir: 1-1 de 1 itens 

Dosimetria Pessoal Serviço de 

monitorização inc;lividual para usuários. 

padrões, com leitura e registro das 

doses de radiação recebidas por cada 

usuârio monitorado, com emissão de 

relatórios mensais e anuais, de acordo 

com as normas da Comissão Nacional 

de Energia Nuclear CCNENl, durante o 

período de 12 meses (40 dispositivos 

de monitoração x 12 meses). 

480 

llttpSJ/ pm;p.guv. UI/ app1t::Uita.LS/VU:I~'l4:1LUVU I U:ll LU L 'ti I O:l<t 

R$21.50 

Página < > 
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. COMERCIAL.PROTEÇÃO RADIOLOGICA LTDA~ 
Firma. ou Denominaç8o .······-·-···-··--·-----------·-------··--.-----··-...".:-···------·~·:·································-···· 

······························-···-· ----·---·-------------·--····-··--···-··································-··············-···-························-···· 
RUA LUIZ AFONSO 416 - AP. l.1: . . 

Sede ··············-·-··:--···-----------"··•···-························-···-············-······-·················-·--········-·-··········· .. ·-·--···-········--· 

PALEGBE 
Munlciplo ·····-········-----------·--·-···--···-····--·· .. ··-- ····················--·..-····················-·····················--·······················~·-. . 

. ~ 

' Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 

~~--

Certifico que este documento da empresa PRO RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S LTDA, Nire 43200694931, foi deferido e 
· ._._.r arquivado sçb o n° 422380 em 09/10/1975. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br e informe n° do protocolo C191000848448 e 

- . -
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-----------------------

~'>~ó~ 
C 0. N T R A T O S O C I A L ALC MAM . !f7i fF ~ ~) 
Que, fazem entre si, SERGIO FAERI\'fANN, brasileir .,<?,iiS..,_..I 

do, engenheiro, residente· e domiciliad~ nesta capital à rua Fell~~ 
Oliveira, nº 329 - apt. 202, portador da Carteira de Identidade nº~ 
309334 expedida pela DPC de Põrto Alegre, e SERGIO LUIZ LENA SOUTO , 
brasilei·ro, casado, comerciante, residente e domiciliado nesta Capi­
tal ~ rua .. Itajai, nº 25 - apt. 401, portador da Carteira de Identida 
de n2 335617- expedida .pela.DPC de Porto Alegre, resolv:em, de comum ã­
cõrdo, consti tuirem uma sociedade por cotas de resp·onsabilidade \limi-
tada, que reger-se-á sob as cláusulas-e condições seguintes: -~ 
PRIMEIRA - A presente sociedade girará sob a denominação social de 
"COMERCIAL PROTEÇ.liO RADIOL6GICA\J.TDA 11 ,. com sé de à Rua Luiz Afonso, nº 
416 apt. ll, nesta Capital. v 

SEGUNDA:- O Capital Social· será de Cr$.20.000,00(Vinte Mil Cruzeiros), 
integralizados neste ato em moeda corrente Nacional, distribuídos en-
tre os s6cios da seguinte forma: · . 
a) SERGIO FAERMANN - Cr$.lO.OOO,OO(Dez Mil Cruzeiros) \/ ' f 
b) SERGIO LUIZ LENA SOUTO- Cr$.lO.OOO,OO(Dez Mil Cruzeiros). V 
TERCEIRA - A responsabilidade de cada s6cio será limitada até o to-
tal do Capital Social. 'v 
QUARTA- Seu ramo de neg6cio será o.Comércio de Equipamentos parará­
dio proteção, Equipamentos de segurança e proteção em geral, dosime­
tria de radiações, radiografia ind6strial, aplicação de radioisótopos 
e física ml!dicà. . \ . · . · 

QuiNTA -Farão· uso da ·f.irma, ambos os ·s6cios, indistintamente. \j 
SEXTA - A gerência aa sociedade será exercida de comum acõrdo. 

SÉTIMA - Iniciarão suas atividades no dia 12 de setembro de 1975. 

OITA':'A - O prazo 1qe duração da presente ·sociedade será por tempo inde-
ternunado. V . · 

NONA - A retirada de Pr6-Labore para o sócio que exercer atividade na 
presente sociedade, será sempre aquela permitida pela Legislação do 
Imposto de Renda. \ j 
D~CIMA - Os lucros apurados em Balanço a 31 ae agost~ de cada ano, 
serão distribuidos entre _os s6cios, na pooporçâo de suas cotas soc'iais, 
e no caso de haver prejuízo, êste·~icará em suspenso. 

DÉCI~'!A PRIMEIRA- Em caso de mortk.ou retirada de um dos sócios, a so­
ciedade será dissolvida. 

DÉCIMA SEGUNDA - No 
presente sociedade, 
anteced&ncma mínima 

caso de que um dos.s6cios queira retirar-se da 
deverá cientificar à'.,mesma, por escrito, com a 
de 3 (três) meses •. · \, 

continua a.fl. 2 -

-- -· ---<"~-/' 

' Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
Certifico que este documento da empresa PRO RAD CONSULTORES EM RA010PROTECA0 S/S LTDA, Nire 43200694931, foi deferido e 

~,_,~ arquivado sob 0 0 o 422380 em 09/10/1975. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br e informe n~ do protocolo C19.1 000848448 e 
. .. , _.,,,..... .-_._ --'-'- ~-' -··•--••--..J- .-1:-=•-•--~~-- -~~•~-~ .... _...., 1?1nQ/?n1a nn~ r,..~ln<:> \ht"ont""' R<>rn,..rrlnnl (:;nnr.~lvA~-

Rectangle

Rectangle



o 

. 
I 

l . 

continuaçao -· fl. 2 -

DPlCII'ITA TERCEIRA ·ocorréndo ·a hip6tese das c1áusul.as Décima Primeira 
ou Décima Segunda, os bens do sóc~o retirante ou fa1ecido serão pagos. 
em l2(doze) prestaÇões-mensais e sucessivas, véncendo a primeira 30/' 
(trinta) dias apÓs a retirada" ou morte do respectivo"sócio. 

DPlCIMA QUARTA - E, por assim ~starem justos e contratados, assinrm o 
presente instrumento de Contraio Socia1 em 5· (Cinco) vias de iguaí 
teor e forma, na presença de duas· testemunhas. ., 

~ .· 
~~orto Alegre, lY de setembro de 1975. 

. ~~,....., 

SERGIO LUIZ LENA SOUTO 

O s6cio ~GIO FAERI\IANN, "assinará: 

_ --~~A LTDA:·· 

-

O sócio SERGIO LUIZ LENA SOUTO, assinarl!: _____________.. - I 

DoU-J'é. 

~a.-COMERCIAL PROTEÇ$0 RADIOLdGICA LTDA. 
·...-:,-11~ 

" sÓcio 

~~e:;~:~:~~-~-,~~~~~~ 

f.Er:::tiM!.Kte ll'~t<tts~'".i9-~rln -- ) 

' Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
Certifico que este documento da empresa PRO RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S LTDA, Nire 4320069,4931, foi deferido e 

_._r arquivado sob o n° 422380 em 09/10/1975. Para validar este documento, acesse http:/ljucisrs.rs.gov.br e informe no do protocolo C191000848448 e 
. ,. , _____ ,_,,..... .-_. __ .. _,_ "-' ---~-_., __ _._ -''-a-•---~- ,... ___ ;,......,.-.~ ... ,...,...., 'l">lf)Q/')()10 nn~ r,.rln<> '!i..-onto Ro<:>rn:::orrinni ~nnr.o::~IVP.!'l-
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o 

~ Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul · 

~ Certifico que este documento da empresa PRO RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S L TOA, Nire 43200694931, foi deferido e 
· ...... 1 arquivado sob o n° 422380 em 09/10/1975. Para validar este documento, acesse http:l/jucisrs.rs.gov.br e informe n° do protocolo C191 000848448 e 

- _ .. _., __ -'----··------:v,.... c:-•- .............. : ..... .,:,..; ...,,,t ........ t;,.,.-~ .. r~;.,a.,1....-.ontc c """"''in<>rl<> orn 1?f0Af?01Q nnr C':::arlnt:: Vir.Anh:'! RArnardoni Goncalves-
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ILMO. SR. PRESIDENTE É DEWJA.IS MEMBROS DA MM. JUNTA OOli'IERCIAL DO 
RIO GRANDE DO SUL 

N/ CAPITAL 

[.; . 
E'.m tl I 

s 

28309 

OOJi'IERCIAL PROTEÇÃO RADIOLóGICA LmDA., 
com endereço nesta Capita1 à Rua Luiz Afonso, nº 416 - ~P· 11, 
vem pel.a p;t"eaente so1i.citar o re~istro de s.eu.Oontrato Sooia1, 

. o .. q11a1 anexa em cinco vias para os devidos fins • 
. ·-~ 

N. Termos 
P. e E. Deferimento 
Porto A1egre, 12 de setembro de 1975. 

-

~ Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
~ Certifico que este documento da empresa PRO RAD CONSULTORES EM RADJOPROTECAO S/S LTDA, Nire 43200694931, foi deferido e 

-......... " arquivado sob o n° 422380 em 09/10/1975. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br e informe n° do protocolo C191000848448 e 
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ALTERAÇAOCONTRATUAL 
PRO-RAD CONS~#)Bfl~~R@Jfímli(<EfEÇÃO S/S L TDA 

~ .fNl 'ít7:'3'8'9:'o~/OOOI-7 4 
REGISTRO CJVI~,J?,~~ ~1t,~9AS JURÍDICAS 

Cacnoeihnlia - RS . • 
s 

SÉRGIO LUIZ LENA SOUTO, brasileiro, casado pelo ref!ime de 
comunhão universal de bens, engenheiro eletricista inscrito no CREA/RS sob n° 
005354 - D, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS na Rua Professor 
Carvalho de Freitas, 1336 - Bairro Glória - CEP 91720-090, portador da cédula 
de identidade SJS/RS 7030375922 e CPF n° 0'66.644.820-53; 

ALWIN WILHELM ELBERN, alemão naturalizado brasileiro, casa~ 
pelo regime de comunhão parcial de bens, engenheiro eletricista inscrito ~ 
CREA/RS sob n° 006674, residente e domiciliado em Porto Alegre.(RS !I! 
Travessa Farroupilha, 63 -Bairro Bela Vista - CEP 90450-190, po~ 
cédula de identidade SJS/RS 6073042761 e CPF n° 111.687.300-15. 

~-
~\ 

{;--
(f ·'-
!"• ...... 

" "-CL--\W~ > ~ w 
Únicos sócios da sociedade simples denominada eco __ -...--'--" 

PRO-RAD _CONSULTORES EM RADIOPROTEÇÃO S/S LTDA, inscriW 
no CNPJ sob no 87.389.086/0001-74, estabelecida no município de Cachoeirinh~. 
RS na Rua Rui Barbosa no _118 Térreo - CEP 9492:0-510 com sua ultim~ 
alteração registrada e arquivada no Oficio dos Registros Públicos, Poder 
Judiciário Comarca de Cachoeirinha!RS, Av. Flores da Cunha 4251, registrado 
sob o n. 567, folhaS 99v, livro A2 em 08/0412009, serviços de registro civil das 
pessoas jurídicas da cidade de Cachoeirinha!RS, resolvem de comum acordo e na 
melhor forma de direito alterar e consolidar seu contrato social da seguinte 
fonna: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Por unanimidade foi aprovado o aumento de capital social de R$ 
165.000,00 (Cento e Sessenta e Cinco Mil Reais) para R$ 200.000,00 (Duzentos 
Mil Reais) mediante a criação de 35.000 (Trinta e Cinco Mil) novas quotas com 
valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, as quais são totalmente subscritas 
e integralizadas em moeda corrente nacional neste ato pelos sócios 
proporcionalmente as respectivas participações no capital social. 

Os sócios aprovam ainda nesta oportunidade a retirada do imóvel de 
Matrícula Geral no 67.208 da 1" Zona de Porto Alegre, dado no aumento de 

~ ~/Y 
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AUTENTICiAçAo 
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capital social na altera~~ ~ta!:P~OO!@!Ilifillw~ liP 55855 Folhas 204 do Livro 
A no 78 de 05 de seted-rõfo" d'l! 'Morr, no vãl'or de R$ 65.000,00 (Sessenta e Cinco 
Mil Reais), este localizado na R"" Ajberto Rins n. 658 coni. 301 bairro Centro . '\f1J l ~ .. k.J.l'r.~ , , ~ ' ' 

. na Cidade de Porto Alegre - RS, oportunidade na qual realizam a reposição do 
capital social através de moeda corrente nacional. r-~-::-1.;4-.,-, ,. 

Em face da liberação acima o capital social fica distribuído entre os sócios~~~:.:: 
da seguinte forma: 

SÉRGIO LUIZ LENA SOUTO ............................. : ... R$ 100.000,00 - 50% 

ALW1N WlLHELMELBERN ................................. R$ 100.000,00 -,50% 
·' 

TO TA L.. ............................................................... R$ 200,000,00 - 100% 

CLÁUSULA SEGUNDA 
·- N ·~ .... 
~ 1' 

Cria-se neste ato 02 filiais, estas deverão ser inscritas no Registro~as . . ::'. 
Pessoas Jurídicas da sede e local onde funcionará, indicando o respe · o · ~i­
endereço e o valor do capital que para a mesma será destinado. ~I}UI ~~; 

- ,.. J.~ 
(íj ~ ;t.":,::l 

Filial OI no Município de Cachoeirinha- RS na Av. Flores da C~~ ;-:_\;1, 
580 Sala 1201- Bairro Vila Santo Ângelo- CEP 94.910-00, cujo capital soeal W . ~.~· 
destinado a esta filial é de R$ 17 .500,00, distribuído da seguinte forma entrtt>os : · X 
sócios: _.;; .,_ 

w :·.·ti 
SÉRGIO LUIZ LENA SOlJTo .. : .............................. R$ 8.750,00 - 50% C.O · "' 

AL W1N WILHELM ELBERN .................................... R$ 8. 750,00 - 50% 

TOT AL .................................................................... R$17.500,00- 100% 

Filial 02 no Município de São Paulo- SP na Rua Dr. Tirso Martins no 100 
Conj. 207- Bairro Vila Mariana- CEP 04.120.050, cujo capital social destinado 
a esta filial é de R$ 17 .500,00, distribuído da seguinte forma entre os sócios: 

SÉRGIO LUIZ LENA SOUTO .................................... R$ 8.750,00 - 50% 

AL WIN WILHELM ELBERN ..................................... R$ 8.750,00 - 50% 

TO TA L. .................................................................. R$17.500,00 - 100% 
= 
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A sociedade e os S~jiif1S:e~_,s~~solvem alterar seu objeto social para: 
a) Prestação de serviços na área de engenharia elétrica e engenharia eletrônica. 

· b) Prestação de serviços de engenharia e se&_urança do trabalho em especial em 
assuntos que envolvam radiações e proteção radiológica. · 
c) Dosimetria individual de radiações para hospitais, indústrias, clínicas, 
estabelecimentos de ensino e congêneres. 
d) At\.plicação de radioisótopos e física médica. 
e) Controle de qualidade em aparelhos de raios x, seus afins e correlatos. 
t) Supervisão em Radioproteção em Industrias 
g)Treinamentos, cursos, etc. 

·' 

CLÁUSULA QUARTA 

Resolvem os sócios inserir na redação da alteração contratual a seguinte 
cláusula. Os lucros e prejuízos regularmente apurados em balanços gerais serão _ ~ 
divididos ou suportados na proporção das quotas de cada sócio. · . N .t ~ 

Parágrafo Único: Na ausência por mais de 180 (cento e oitenta) dias d~ ~;; 
qualquer dos _sócios a~inistradores com exceção de morte a distribuição d~ · ~~­
lucros dar-se-a da segumte forma: !i!:! ( .'::!. \ 15::. 

0 ~!llfl a6 

AUSENTE. 400' ;;:; \:;~1 
•••.•••••••••.•••.••.•..•.•••.... •··••·•••··•••·••· .•• .• .•••• •. •• • /0. '- o ;-)p 

PRESENTE 600/. ;:: ' .~ i!,~ 
................................................................. /0. •. . ·- ãl"-

:; ~ ;:: ,... .... ., 
~ ·- j, 

. CLÁUSULA QUINTA -w 
. m 

A Sociedade e suas filiais serão administradas pelos sócios SERGIO LUIZ 
LENA SOUTO e AL WIN WILHELM ELBERN já qualificados. 

CLÁUSULA SEXTA: 

Os administradores nos termos do art. 1.011 § 1° da Lei N° I 0.406/2002 
declaram que não estão impedidos por lei especial, de exercer a administração da 
sociedade, nem condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, crime contra a economia popular, contra o sistema · 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

____ ...,-:;:::::::-::=:::::=~==:'="-""~~~= . -
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As demais cláusula$],ô...,C,oW[it9,. Soqi~l que não~ c;pJ.i;dir!'.IW.. :c<:gn.:~ pa .. , . • 

presente alteração, continuam .e;n,.plenp .. vigor, E, por.• se· achare~ em perfeito ... ,,,, 
acordo, em tudo quanto neste instrumento pari:icÜlfu' ·fui •lavrado, obrigani-'se a ' ' 
cumprir a presente alteração, assinando-a na pr:esenÇ\(d~,ç!ÍI1J.Ü02) testeffi,w~~ .·' .· : 
subscritas, em quatro (04) vias de igual teor e forma;·:- ;.1 :.:, ; .. ;, ~. , , "; ~· ... ; . ..: .. , ... : ,, ,,,.·· .. : ' 

~ ::;;;::::;:s: • 

SE~OUTO 
RG no 7030375922 SJS/RS 
CPF n° 066.644.820-53 

Testemunhas 

bi!iane dos Santos lDeerf1:; 
l'at:cH<!: Bubstlttru~ 

( l ~ ~· 
~ 

t ,(ô,., ~ 
AL WILHELM ~LB~" ;:f. 
RG n o073042761 Sfi)/R~3 !!1~· 
CPF n° 111.687 .300-~ C, ~~. 

~ @ ~.. . 

~ ~-···· ~- : ,, .. '""'. . ~ - ·- ~ w. '. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CACHOEIRJNHA 
OFICIO DOS REOISlROS PÚBLICOS 

Av. Flores da Ctmha, 4251 

CERTIFICO e dou fé, que o presente documento 
foi apresentado, em Cartório, para ser: 
PROTOCOLO: AVERBADO: 
Sobon•: 14.3!0 Sobon•:Av.l/567 
Fls: 094-v Livro A-03 Fls: "'1'1 u·vro:: A·u~ 
Em: 16104!2010 Em: l~M/2:010 
SERV!ÇO.DE 

/ 

f 
11 

1 
I 

EMOLUMENTOS 
R$44,90 
Talão: 55D 
Reclbo: 2740 

SELOS: 
005901090001301995 a 
006901090001301998 
006903070000504655 
00690407()()()()500095 

~--

/ 
./ 

Total 
Selos e taxaS 

RecolhidOS 
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PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTEÇÃO S/S L TOA. 
CNPJ 87.389.086/0001-74 

REGISTRO CIVIL W 55671 
Porto AlegreiRS 

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

Pelo presente instrumento particular. as partos abaixo nominadas e qualificadas, 

SÉRGIO LUIZ LENA SOUTO, brasileiro. casado pelo regime de comunhão universal de bens, 
engenheiro eletricista inscrito no CRENRS sob n" 005354, residente e domiciliado nesta Capital, 
na Rua Prol. Carvalho de Freitas n" 1336, Bairro Teresópolis, CEP 91.720-090, portador da Cédula 
de Identidade SSPIPC 7030375922 e inscrito no CPF sob n• 066644820-53; e 

ALWIN WILHELM ELBERN, alemão naturalizado brasileiro, casado pelo regime de comunhao 
parcial de bens. engenheiro eletricista inscrito no CRENRS sob n' 006874, residente e domiciliado 
nesta Capital, na Travessa Farroupilha n" 63, Bairro Bela Vista, CEP 90.450-190, portador da 
Cécjula de Identidade SJSIRS 6073042761 e inscrito no CPF sob n• 111687300-15; 

na qualidade de sócios quotistas detentores da totalidade do Capital Social da Sociedade Limitada 
denominada PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTEÇÃO S/S L TOA, pessoa jurídica de direito 
privado sediada nesta Capital, na Rua Alberto Bins n" 6581302, Centro, CEP 90.030-140, inscrita no CNPJ 
sob o n• 87.389.08610001-74, registrada no Cartório de Títulos e Documentos de Pessoas Jurfdicas de Porto 
Alegre sob o n' 55671; têm entre si justo e contratado alterar o Contrato Social. nos termos das Cláusulas 
que seguem: 

Por unanimidade, foi aprovado o aumento do capital social, atualmente de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), para 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais), mediante a criação de 165.000 (cento e sesscrota 
e cinco mil) novas quotas com valor nominal oe R$ 1,00 (um real) cada uma, as quais sáo totalmente 
subscritas e integralizadas pelos sócios quotistas SÉRGIO LUIZ LENA . SOUTO e ALWIN WHILELM 
ELBERN, proporcionalmente às respectivas participações no capital social, mediante a entrega, para a 
Sociedade, do seguinte bem imóvel de propriedade de ambos em partes iguais, pelo valor total declarado à 
Secretaria da Receita Federal, qual seja, de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) conforme segue: 

REGISTRO DE IMÓVEIS DA 1. 0 ZONA- P. ALEGRE- LIVRO N. 0 2- REGISTRO GERAL­
MATRiCULA N" 67.208. Imóvel: A fração ideal de 0,050880 do terreno silo na avenida Alberto 
Bins, o qual mede B,BOm de frente a dita rua. por 69,00m de extensão da frente ao fundo, a 
entestar com propriedade do Doutor Licerio Seixas, dividindo-se pelo leste com propriedade - das 
Irmãs de Santa Catarina, e a oeste com dita do Senhor Alberto Hofmann. - Bairro: Centro. 
Quarterllo: ruas Alberto Bins, Coronel Vicente. Conceição e Voluntários da Pátna. - Dita fração 
corresponderá no Edif/cio Comercial Market Center, a ser construído, a Saia n• 301.-

11 A Sociedade fica imitida na posse do imóvel objeto da integralização do aumento de capital social ora 
deliberado, independentemente do cumprimento das formalidades especiais necessárias para a transferência 
de propriedade. 

111 Em face da deliberação acima, passa a Cláusula 5" do Contrato Social a vigorar corn a seguinte 
redação: · · 

CLÁUSULAS• O Capital Social é de R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais), com~osto de 
165.000 (cento e sessenta e cinco míi) quotas. no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, totalmente subscrito e integralizado pelos sócios quotistas em moeda 
corrente nacional e bem imóvel, da forma que segue: 

. 
Sócios Quotas Valor % 

Séroio Luiz Lena Souto 82.500 R$ 82.500,00 50,00o/o 

Alwin Wilhelm Elbern 82.500 RS 82.500,00 50,00% 
Total 165.000 R$ 165.000,00 100,00% 

IV Por unanimidade, resolvem os sócios quotistas consolidar o Contrato Social, nos termos~~-
seguem: 

1517194 ~ -
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CLÁUSULA 1' 

Parágrafo Único 

CLÁUSULA23 

Parágrafo único 

CLÁUSULA3' 

o 
CLÁUSULA43 

CLÁUSULA 5' 

o Parágrafo t• 

Parágrafo 2° 

Parágrafo 3° 

CLÁUSULA 6" 

Parágrafo t• 

Parágrafo 2• 

CLÁUSULA 7' 

CAPÍTULO I g-
DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇÃO \ 

A Sociedade gira sob a denominação social de PRO-RAD CONS C'l 
RADIOPROTEÇÃO S/S L TOA., com sede e foro nesta Capital, na Rua Alb•;;:e_...,.o: 
6581302, Centro, CEP 90 030-140. 
A Sociedade podere utilizar o nome fantasia "PRO-RAD CONSULTORES \EM 
RADIOPROTEÇÃO". . 

A Sociedade poderá, a critério e por deliberação de sócio(s) que represente(m) 75% do 
Capital Social, criar, instalar, manter ou extinguir filiais ou escritórios em qualquer ponto 
do território nacional. 
Criada a filial, os sócios inscrevê-la-ão no Registro Civil das Pessoas Juridicas da sede 
e local onde funcionará, indicando o respectivo endereço e o valor do capital que para 
a mesma será destinado. 

A Sociedade tem por objeto a prestação de serviços de dosimetria de radiações, 
consultoria a hospitais, indústrias, clinicas e congêneres, em assuntos que envolvam 
dosimetria de radiações, radioproteção, engenharia da segurança do trabalho, 
engenharia elétrica e eletrónica, aplicação de radioisótopos, fisica médica e controle de 
qualidade. 

A Sociedade iniciou suas atividades em 09/10/1975, e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

CAPÍTULO 11 
CAPITAL SOCIAL E QUOTAS 

O Capital Social é de RS 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais). composto de 
165.000 (cento ,e sessenta c cinco mil) quotas, no valor nominal de RS 1,00 (um real) 
cada uma, totalmente subscrito e integralizado pelos sócios quotistas em moeda 
corrente nacional e bem imóvel, da forma que segue: 

Sócios Quotas Valor % 
Sérgio Luiz Lena Souto 82.500 R$ 82.500,00 50,00% 
Alwin Wilhelm Elbern 82.500 R$ 82.500,00 50,00% 
Total 165.000 R$ 165.000,00 100,00% 

A responsabilidade de cada socJo é restrita ao valor de suas quotas, mãs todos 
respondem solidariamente pela integralização do Capital Social. 
Cada quota dá direito a um voto nas deliberações sociais e é indivisível em relação à 
Sociedade. 
É terminantemente vedada aos sócios a utilização das quotas sociais como garantia 
em quaisquer operações, as quais, se realizadas, não possuirão qualquer efeito 
perante à Sociedade. 

O Capital Social podera ser aumentado ou reduzido, segundo as necessidades da 
Sociedade, nos termos e na forma pela qual deliberarem os sóci.os em instrumento 
próprio. 
O aumento do Capital Social mediante conferência de bens poderá se dar pelo valor 
contábil declarado, ou por valor constante em laudo de avaliação, a critêrio dos sócios. 
Nos casos de aumento do capital, cada sócio quotista !era o direito de preferência para 
subscrever as quotas correspondentes ao .aumento, na proporção daquelas por ele 
possufdas na ocasião, Se qualquer sócio quotista não exercer o direito de preferência 
aqui estabelecido, tal direito transferir-se-a automaticamente aos outros quotistas. 

Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, às contribuições estabelecidas 
em aumentos de capital social, e aquele que deixar cte fazê-lo, nos trinta dias seguintes 
ao da notificação pela Sociedade, responderá perante esta pelo dano emergente da f 
mora, devendo pagar-lhe os juros legais, a atualização monetária fixada pelos IOdices / 

:::::>--" 
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Parágrafo único 

CLÁUSULAS" 

Parág;afo 1 o 

Parágrafo 2" 

o Parágrafo 3" 

CLÁUSULAS" 

Parágrafo único 

CLÁUSULA10 

Parágrafo 1" 

Parágrafo 2" 

CLÁUSULA 11 

Parágrafo 1" 

Parágrafo 2" 

O(s) sócio(s) que desejar(em) alienar suas quotas deverá(ao) oferecer preferêncÍ't3 
ao(s) outro(s) sócio(s), proporcionalmente ás respectivas participações no capital· 
social, exclulda a participação do sócio-ofertante. 
A oíerta âas quotas deverã ser feita por carta dirigida aos demais sócios, contendo a 
quantidade, preço e condições de pagamento das quotas ofertadas, os quais poderão, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias. contados da data do recebimento da citada carta­
oferta, adquirir as referidas quotas, ou apresentar ao alien"nte contra-proposta, a qual, 
uma vez aceita, deverá ter suas condições estendidas a todos os demais sócios 
adquirentes. 
Decorrido o prazo acima sem que llaja exerclcio do direito de preferência, ou tal seja 
feito apenas sobre parte das quotas ofertadas, ou havendo recusa na contra-proposta, 
poderão as quotas ser transferidas ou cedidas a terceiros, desde que no prazo máximo 
de 60 dias e nas mesmas condições anteriormente ofertadas. 
Ficam dispensadas as formalidades e prazos dos parágrafos anteriores se houver 
concordância expressa por escrito por parte de todos os demais sócios quanto á 
cessão ou transferência das quotas. 

CAPÍTULO 111 
DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS- REUNIÕES DE QUOTISTAS 

A Reunião Ordinária dos Quotistas poderá ser realizada dentro dos quatro primeiros 
meses següintes ao término do exercício sociai, para deiiberar, ouvida a üireioria, 
sobre as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras, deliberar sobre a destinação do lucro liquido do exercício e, quando for o 
caso, reeleger ou designar novos administradores, fixar as respectivas remunerações e 
outras matérias de interesse da ·Sociedade. Reuniões Extraordinárias poderão ser 
realizadas sempre que os interesses sociais o exigirem. 
Não será realizada Reunião de Quotistas quando todos os sócios decidirem, por 
escrito, sobre a matéria que seria objeto da mesma. 

A Reunião dos Quotistas terá quorum de instalação equivalente a sócio(s) 
representante(s) da maioria do Capital Social, com poderes para decidir sobre todos os 
negócios sociais, bem como, para tomar as resoluções que julgar necessárias ou 
convenientes à proteção e desenvolvimento da Sociedade, sendo presidida e 
secretariada pelos sócios, e/ou administradores escolhidos pela maioria dos presentes. 
Fica estabelecido que os quoruns de deliberações das Reuniões de Sócios serão os 
previstos na Lei. 
Para a transformação da Sociedade ê necessária a aprovação de titulares de quotas 
correspondentes à maioria do Capital Social. 

A Reunião dos Quotistas será convocada pela administração, medi8nte aviso 
transmitido por meio idôneo e comprovação de recebimento com antecedência mlnima 
de 8 (oito) dias, contendo local, data e hora de realização, bem como a Ordem do Dia. 
O referido aviso poderá ser dispensado, quando todos os sócios comparecerem ou se 
declararem, por escrito, cientes dos dados que lhes seriam informados por meio da 
convocação. 
O sócio pode ser representado na reunião, mediante procuração com poderes 
especfficos, que deverá ser arquivada na séde da Sociedade. 
Dos trabalhos e deliberaçOes tomadas na Reunião de Quotistas será lavrada, no Livro 
de Atas de Reuniões de Quotistas, ata assinada pelos membros da mesa e por sócios 
participantes da reunião, quantos bastem á validade das deliberações, mas sem 
prejuízo dos que queiram assiná-la, podendo, a critério dos sócios, ser arquivada no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas cópia devidamente autenticada pelos 

administradores ou pela mesa. . =====-=====:::-;:· 
~ ' 1517194 ~ 
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CAPÍTULO IV 
ADMINISTRAÇÃO 

A Sociedade será administrada por prazo indeterminado pelos sócios SÉRGIO LUIZ 
LENA SOUTO e ALWIN WILHELM ELBERN, jé qualificados, na qualidade de 
Diretores, ficando dispensados de prestar caução. 
A modificação da presente Clausula ocorrerá por comum acordo entre os sócios, 
renúncia ou destituição, obedecendo, nestas duas últimas hipóteses, os preceitos do 
artigo 1.063 da Lei 10.406/02. 

Os Diretores terão amplos e gerais poderes de administração dos negócios sociais e a 
prática dos atos necessários ao regular funcionamento da Sociedade, representando-a 
isoladamente em juizo ou fora dele, ativa e passivamente, podendo contratar, transigir, 
contrair obrigações, enfim, desempenhar todos os atos necessários para o 
cumprimento de suas atribuições, assinando isoladamente. 
No limite de suas atribuições. os Diretores poderão constituir mandatários ou 
procuradores em nome da Sociedade para os substitu.ir na pratica dos atos de sua 
competência, especificando detalhadamente no instrumento de procuração os atos que 
poderão praticar e o prazo de . duração, exceto em caso de mandato judicial, que 
poderá ser por prazo indeterminado. 
Para os efeitos legais determinados, os Diretores autorizados ao uso da denominaçllo 
social assinarão juntamente com a denominação.· 
Ocorrendo impedimento temporario ou permanente de Diretor, o(s) remanescente(s) 
assumirão suas funções até a escolha do substituto. 

Os Diretores receberão mensalmente, a titulo de pró-labore, a importância que for 
fixada, em Reunião dos Quotistas, por deliberação de sócio(s) representante(s) da 
maioria do Capital SociaL 

É vedado ao Diretor, em nome da Sociedade, prestar aval, fiança ou oferecer garantias 
pessoais em favor de terceiros. Não se incluem na proibíç5o os atos que forem 
praticados em beneficio ou a favor da própria Sociedade, suas associadas, coligadas 
ou controladas. 

CAPÍTULO V 
EXCLUSÃO DE SÓCIO 

A Sociedade poderá, mediante deliberação de sóc!o(s) representativa de ma1s da 
metade do Capital Social, efetuar a exclusão de qualquer sócio. mediante justa causa. 
A deliberação de exclusão deverá ser tomada em Reunião d,, Quotistas convocada. 
especialmente para tal fim, sendo Facultada ao sócio acusado, nesta ocasião, a 
apresentação de defesa. 
Entende-se como Justa Causa, além de outras hipóteses causadoras de prejulzo aos 
negócios sociais ou a affectio societatis, a violação de clausula contratual, a 
concorrência desteal, o uso indevido da firma ou da denominação social, a recusa à 
prestação de serviços necessarios ao desenvolvimento dos negócios sociais, a 
superveniência de incapacidade moral, a falência ou in.<-olvêncla ciVIl, e 
incompa;tibilidade com os demais sócios. . . 
o sócio também poderã ser excluído nos termos da Cláusula 7'. paragrafo umco. 
Existindo direitos e haveres. deverão ser aplicadas ao sócio excluído as disposições 
previstas na cláusula 19. 
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CLÁUSULA 17 

CLÁUSULA18 A Sociedade também não se dissolvera por falecimento de qualquer dos quotistas, 
caso em que os herdeiros ingressarão na Sociedade, respeitando a distribuição de 
quotas que vier a ser feita no inventário respectivo, salvo se opt~rem por dela se 
reti~ar. obedecendo, neste caso, ao disposto na ciãusuia aa. 

CLÁUSULA 19 Os haveres do sócio retirante, interdito, falido, insolvente, impedido, excluído ou 
falecido, serão apurados com base na média que for apurada entre o valor de fluxo de 
caixa descontado e o valor de patrimônio liquido da empresa; p;:~gâvcois em 24 (vinte e 
quatro) prestações mensais. iguais e consecutivas, acrescidas de jurJs de 6% (seis por 
cento) ao ano e de correção monetária equivalente á variação de lndice geral de 
preços (conceito de disponibilidade interna) calculado pela Funda.,::," Getúlio Vargas, 
ou índice similar que preserve o valor real da moeda, vencendo a primeira em 60 dias 
a contar do desligamento do sócio. 

Parágrafo único Os sócios remanescentes poderão, se assim o permitir a situação económica financeira da 
Sociedade, estabelecer condições e prazos mais favoráveis que os previstos no 
parágrafo anterior, ao sócio retirante, interdito, falido, insolvente. irnr:--cMo, excluldo ou 
falecido. 

CLÁUSULA20 

Parágrafo único 

CLÁUSULA21 

Parágrafo 1" 

Parágrafo 2• 

Parágrafo 3" 

CAPÍTULO Vlf 
DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

Ocorrerá dísso!ução ·da Sociedade quando houver insuficL::nciJ de capital, 
impossibilidade de execução do objeto social, falta de pluralid;o.j,o Je sócios, não 
reconstituída no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, nas hipóteses !"'·vistas na Lei, ou 
por deliberação dos sócios que representem três quartos do Capi!Cll :c,,:ial. 
Determinada a dissolução, cumpre à Administração providencie•· imediatamente a 
investidura do liquidante que poderá ser um dos sócios ou um ten .. :eiro, devidamente 
escolhido pelo(s) sócio(s) que representem mais da metade do Capital Social. 
Procedendo-se a liquidação da Sociedade, e uma vez saldado todo o passivo, o ativo 
restante será partilhado entre os sócios, proporcionalmente ás su ,., p:lrticipações no 
Capital Social. 

CAPÍTULO VIII 
EXERCÍCIO SOCIAL, RESERVAS, DISTRIBUIÇÃO DE LUCRO:' 

O exercfcio social iniciar-se-à no dia 01 de janeiro e terminara no di~ 31 de dezembro 
do mesmo ano, devendo, o administrador, nesta ocasião, prestar conr~s justificadas de 
sua administração, procedendo â elaboração das demonstraçõ~.;:: ~meeiras exigidas 
em lei, as quais ficam dispensadas de publicação ou arquivarncn: ... "'"unte o Registro 
CiviL 
Do lucro apurado, depois de deduzida a provisão para o i:w •;!o de renda, o 
remanescente terá a destinação que for atribuída pelo(s) sóf'i. -' r:•presentando a 
maioria do Capital Social, em reunião que para tal finalidade? deverão realizar. 
Ocorrendo prejuízos, serão compensados com resultados posili'JOS :·.duros, com lucros 
acumulados, ou absorvidos pelo Capital Social, com sua consdli>::t<' redução, nos 
termos da lei. Os sócios participarão nos resultados proporcion:d· · :k: a participação 
social de cada um. • . 
Poderao os sócios deliberar a distribuição desproporcional dos luc:· ''· desde que com 
a aprovação dos que tiverem suas participações nos lucros r-·},! L~ · ~ 1~-: em virtude da 
referida deliberação. 
A Sociedade poderá levantar demonstrações financeiras internL....:., 
a apuração contábil mensal de lucro e distribuir lucros apur<Kíc>o: 
observadas as limitações legais, e ainda distribuir lucros u ·: 
acumulados ou reservas de lucros constantes do último balançn ! ' 

1517194 

::1::,. proceder com 
_: qr;alquer tempo, 
u~, 3e nos lucros 

:1ial. 



o 

AUTENTICAÇAO 
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CLÃUSULA22 

CLÃUSULA23 

CLÁUSULA24 

CLÁUSULA 25' 

CLÃUSULA26 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

\ 
Nos casos omissos, a Sociedade se regerá pelos dispositivos referentes às 
Sociedades Limitadas, constantes da Lei 10.406 de 10.01.2002, e, subsidiariamente, 
no que for aplicável, pela lei n' 6.404 de 15.12.1976, do conhecimento de todos 
sócios, que a elas se sujeitam como se de cada urna se fizesse aqui especial menção. 
Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estilo impedidos, por lei 
especial, de exercerem a administração da Sociedade, nem estao condenados a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricaçilo, peita ou suborno, concussilo, peculato; ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

A responsabilidade técnica perante ao Conselho Regional de Engenharia do Estado do 
Rio Grande do Sul cabe a ambos os sócios e a funcionários por eles designados para 
este fim. 

Os contratantes, neste ato, elegem o foro da cidade de Porto Alegre/RS, para o 
exercicio e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, bem 
como para a solução de quaisquer litígios que dele possam decorrer, renunciando a 
qualquer outro foro, por mais especial ou privilegiado que ~utro venha a ser. 

Desta forma, estando justos e contratados, assinam os sócios o presente instrumento em 04 (quatro) vias de 
igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, que também o assinam; para que surta os devidos 

efeitos. 

Porto Alegre/R S. 21 de agosto de 2006. 

~ 

AL IN WILHELM ELBERN 
SÉRGIO LUIZ LENA SOUTO 

Visto: 

Testemunhas: ~'·r--.:--.. 
~.p }J f"i> "I "'-· 

- d,;~u!J!l;flii I~~ 

2 ,;:~.._./ /1 A-~~ ' ' € 
. - .úL"' /Je/V'!V 

Nome: ~AFA<L t>"-" - 5Sf' li\) 
1. . - ~, I'>C--7' ,.ç L.t:;;.·';, ''J oíí o RG n' ?co 7 f "'73565 órgao exp.!UF / ' 
Nome: c, ,<f> 'Nb , . -o exp /UF '-'" p I R.J;, CPF/MF n' ·<"O"'. 7 ~" õ"l-D - "'f RG n' ,, o, ect:o1J:; orga . .,... J T'- d 

CPF/MF n' ?8 B -~H o<So -04 . 
e Consolidação do Contrato Social de 

Esta folha é parte integrante da AE/tesri~oRADIOPR07EÇÃO SIS L TOA. 
PRO RAD CONSULTOR 
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OTAS DE PORTO AlEGRE • RS 
tDTABEUONATO OE N_ POi"lTOkEGFlE·l1S·tCm€. 1·,1JXõ'n.~~:m RUAN,':Ufi,',DEIJI:\"ES, 151 -ct'~J{~.(l- . 

TITULOS E DOCUMENTOS 
PE.SSOAS ]URfDICAS 

SERVIÇO DE RE"GIS'rRO$ OE PORTO ALEGRE 

Av, &.>roas úe Mutteiros, 308 • 2" andm;. CEP 901)2()-020 - C'.:mtro • F'atto AIS!] r&· RS 
Fonc!Fa><: '5113211.3$66 • ~-!dpjpon.com.br · tdpjpou@tdpfpoa.com.br 

. C ,ER· r 11 O .-
Certifico que,· .ne!ità ·data, 'foi registrada a · alteraçtio· :contratual 
da. sociedade·- •sioples deno•inaàa - "PRO -· RAO 
.C~NSUL,TORE$-:' 1õlf.:RhDIOPROIEÇ~O S/S, LTDA•,· sob _ng 
558;;;; . . . . hàs- 204 J -'da.·;Ei~co:A n~ 78 dé ,qegisiro Ci~11 das 

- Pe~~- aS Jur dicaS.- Q • ·t:.éferipo:,:e -~verdade · e. dau · fé. ,Pi:Jrto 
Al.egre(R_S, 5 de sete•bro •, ·d~·200~·!1t1 

- • "'• • _"-. > '-



Alteração Contratual 

PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTEÇÃO S/S LTDA. 

CNPJ 87.389.086/0001-74 

S~RGIO LUIZ LENA SOUTO, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de bens, 

Engenheiro Eletricista, portador da carteira de Identidade RG n. 7030375922, inscrito no CPF n.º 

065.644.820~53, residente e dom!c!!!ado na Rua Professor Carvalho de Freitas; n 1336, Bairro 

Teresópolis, CEP: 91.720-0190, na cidade de Porto Alegre/RS 

ALWIN WILHELM ELBERN, alemão naturalizado brasileiro, casado pelo regime de comunhão 

parcial de bens, Engenheiro Eletricista, portador da carteira de Identidade RG n.2 6073042761, 

Q inscrito no CPF/MF nº 111.687.300-15, residente e domiciliado na Travessa Farroupilha, n. 63. 

o 

Bairro Bela Vista, CEP: 90.450-190, na cidade de Porto Alegre/RS 

Sócios da sociedade simples denominada PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTEÇÃO S/S LTDA., 

constituída legalmente por contrato social devidamente registrado no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da Cidade de Cachoeirinha/RS, no Livro A-02, folha 99-v, sob n. 567, com sede na Rua Ruy 

Barbosa, n.2 118, Edifício Michael Ski - Térreo, Bairro Vila Santo Ãngelo, CEP: 94.920-510, na 

cidade de Cachoeirinha/RS, inscrita no CNPJ sob n.2 07.389.086/0001-74, deliberam de pleno e 

comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei 10.406 2002, 

mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

A filial nº 02, localizada na Rua Dr. Tirso Mar~ns, nº 100, conjunto 207, Bairro Vila Mariana, CEP: 

04.120-050, na cidade de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ n2 87.389.086/0003.-36 passará a exercer 

as suas atividades no seguinte endereço sito à Avenida Jabaquara, nº 2819, Sala 35, Bairro 

Mirandópolis, São Paulo/SP, CEP 04.045-004. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram expressam~ te (ó 
modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

-----~-~--=~2?=;:;:5:z::,ª'_""'""'"""· ,__.....-=·?-==;;~~==· =f~~~ 
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E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

~:;>" 
SÉRGIO\~UIZ LENA SOUTO 

Testemunhas: 

(ll~ 
ALWIN WILHELM ELBERN 

;.,,~-~tJtt~==-~ 
riíi~.~ 1. S-ERVIÇ-O-DE TfTu~os E'DõcuMÊNiOSEPESSõ.As JURimcAs--=:- -~"';=-;·, 
I ,;;\, ,;li. Flores. d<J Cunh;J. 4251 - CEP 94050-001 - Fone;J51j34.70.7900. Çadloai_riJJ~.I R~ <ifi~ ~ 
t -, . CLAUDIO FAG .. U.NDES D. A RO~H.A- Reg. lstrador . -- -- T ~R~-~ 
. ; L-~ma!l: rtd.cachoe::~~?_@sm,211.EO!!l ·m-= --~ .· mW .... ,~.::.::;~·,':~i::'= ,.. 

CERTIFICO que na data de hoje foi 
. averbaqo{a)·-o{a)-·ALTERAÇÂO CONTRA-

I!Jr.: < TUAL,-no Livro A-13,\lls. 149F, sob n' Av. 
2/56!;' Protopoladã,aoÔ)0/06/2022, no livro 
A-5,'11s. 180F, sob n' 25824. 
o referido é Ver'dada. oOu fé. 
Cachoolrinhã, 2 d 'ulhó do 2 
o Oficial. il 

Emalumtntol: lotei: RI 136,00 -t R$ 12,40"' 
Exame documento•: Rf 60,10.(0069.04.160000 06472 c R$ 4, 
Av••b•çlo PJ: RS 75,60 (0069.04.1600006.06473'"' RI 4,401 
DlgltaUnçlo: R$ 3,80 (0069.D1.160cooe.:l:17óêf= R$1,80) 
Proc••nm1nto •l•tronlco; RS 6,00 {0069.01.1600006.21701 = RS 1,80) 

'a dt ofivtira 
f - t' na Gouve . !sa6e cns 1 tol'utotlz•da 
e,screven • 012i2MS 

port. n 
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• SERGIO LUIZ LENA ·so'uro 

~~~Wt~J~~.~~ .,~ (1 e:.~:í·(:'(~ 
UJJÍA iENA satrrÕ -

"<í/~~ .. .:.JP.,~',,. • 
,o:rJISSO ruuoo-.RS · \',, 
·~(:;I'U~ll '.' ' '1 ·:. :: . 

c:c.AsvotrróAU:GRE RS ~a.iOM·· ~ ~""~ 
·J:~fcUui~:.~~Of·SS.~"l ;noB?:~oo~~JNS 
Ofy.• • • : . • i 

066.64•1;sio-s3· . ~-~..:..-~.· 
,_..~ 

;s;ó~~~1·ir[ .. , . 

·;t1~~~~~b.~ 
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. .: ; ~-INSTITUTO DE RADIOPROTEÇÃO E DOSIMETRIÁ -lRD . • DIRETORiA DE PESQUISA EDESENVOLVIMENTO · 
: 1 COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR 

Certijiitufo :No. 102/2010 

O Instituto de Radioproteção e Dosimetria- IRD certifica que o Serviço de 
Monitoração Individual Externa gerenciado e operado por: 

'PlW-cJUf.(]) Consuftores em CJ«u['wproteção S/S Ltáa. 
)f:v. Cl@i Cf3ar6osa, 118 - Centro 
94920-.510 - Cac!Weirinlia- (}?,5 

catalogado no CASEC sob o código 010-02 TL, atende aos requisitos 
estabelecidos na Portaria DRS/CNEN 01.95, tendo sido aprovado, após análise 
de documentos, análise do Programa de Acompanhamento e Auditoria realizada · 
pelo Comitê de Avaliação de Serviços de Ensaios e Calibração - CASEC, para a 

prestação de serviço de: 

:Monitoração indiviáua[ áe corpo inteiro em eJQJosição e:{Jema a campos áe 
raáiação _ze y utiCizanáo o sistema áe áosimetria tenno[uminescente. 

:" ·- i§ff.J;l1fK~ítillfif!·J]J ;,'):RD Ir*• ®Ridio~;J>e Do<lm<l!ia /f 
!"7-' ·- - ~~ce~Ntr".llm! '{ 

;__., I.~~OOCi~HÍ(:(~~ -~ 

Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 2010 ~~:-~~ ~ 
1"-,\.,_<.v,::;: • • ·?T 
~-;;?;.Y·:" - _ '0 l~2t% 

osimetria 
Dr. Francis s usto da Silva 

Comitê de Avalihç o dderviços de Ensaios e Calibração. 
Coordenador 

VALIDADE 
O presente Certificado é valido para o período de 

10 de Dezembro de 2010 a 10 de Dezembro de 2013 

findo o qual deverá ser substituído por outro Certificado, após a devida avaliação do SMIE, 
nos termos da Portaria DRS/CNEN 01.95. 

O SMIE certífi;;-ad; é r-esponsàvel pelo cu~prim~~iO_~,~~utçn-ção dos requisitos de d~sempenho ·estabelecidoS peJo- CASEC!Jiü:> e deve 
s~b-~~t:r-sc a avaliações e auditori_as. 
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OBRIGAÇÕES DO SMIE CERTIFICADO 

(Portaria DRS/CNEN-01.95) 

1. Comunicação de Doses dos Indivíduos Ocupacionalmente Expostos à CNEN 

O SMIE compromete-se a seguir os procedimentos de informação de doses dos 

Indivíduos Ocupacionalmente Expostos à CNEN, descritos no documento "Critérios 

Gerais para a Certificação de um Serviço de Monitoração Individual Externa", IRD -

RT N.001. 

2. Submissão a Auditorias sem Aviso Prévio 

O SMIE compromete-se a aceitar a execução de auditorias solicitadas pelo IRD, 

O sem aviso prévio. 

o 

3. Participação em lntercomparações 

O SMIE compromete-se a participar nas intercomparações promovidas pelo IRD 

para avaliação de medidas de dose. 

4. Divulgação do Certificado 

O SMIE compromete-se a afixar este Certificado em local visível e de circulação de 

público em suas instalações. Além disso, compromete-se a fazer constar sua 

situação de SMIE certificado pelo IRD/CNEN no relatório de dose enviado 

rotineiramente aos seus usuários. 

5. Suspensão do Certificado 

O SMIE compromete-se a, uma vez recebida a notificação de suspensão da 

certificação, notificar seus usuários, bem como a retirar o Certificado concedido do 

local onde esteja afixado. 

=_;_~?:3 
---------· GO-"" 

Sr. Sérgio Luiz Lena Souto 

Responsável Técnico do Serviço de Monitoração Individual Externa 

PRO-RAD 

Verso do Certificado W 102/201 O 

Validade: 10 de Dezembro de 2010 a 10 de Dezembro de 2013 
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A MAM 
Serviço Público Federal- Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações -~ 
Comissão Nacional de Energia Nuclear- Diretoria de Pesquisa e Desenvolvimento 
Instituto de Radioproteção e Dosimetria 
Avenida Salvador Allende, 3773- Barra da Tijuca, RJ, Brasil- CEP22783-127 
Tei/Fax: (5521) 2442-8338- www.ird.gov.br- casec@ird.gov.br 

Ofício n• 05/2023/CASEC/IRD/DPD/CNEN/MCTI 

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2D23. 

A 
PRO-RAD- Consultores em Radioproteção S/S Ltda. 
Rua Ruy Barbosa, 118 - Vila Jardim América 
94920-510- Cachoeirinha - RS 
Tel: (51) 3287-3533 

A/C.: Dr. Sérgio Luiz Lena Souto, Diretor e Responsável Técnico; Dr. Alwin W. Elbern, 
Responsável Técnico Substituto; Dr. Gabriel D'Arrigo de Brito Souto, Gerente da Qualidade do 
SMIE PRO-RAD 
E-mail: ssouto@prorad.com.br; alwin@prorad.com.br; gabriel.souto@prorad.com.br 

Assunto: Prorrogação da Validade do Certificádo n• 102/2010 do Serviço de Monitoração 
Individual Externa PRO-RAD- Consultores em Radioproteção S/S Ltda. 

Prezados Senhores, 

1. Comunico que a validade do Certificado n• 102/2010 do Serviço de 
Monitoração Individual Externa PRO-RAD - Consultores em . Radioproteção S/S Ltda está 
prorrogada para o período de 01 de janeiro a·31 de dezembro de 2024. 

2. O SMIE PRO-RAD deve observar os seguintes aspectos: 
2.1. Os Relatórios de Dose devem ser expressos na grandeza dosimétrica Equivalente de 
Dose Individual H.(lO). 
2.2. O nível de registro para monitoração individual mensal de IOE é de 0,10 mSv para 

dose efetiva. 

Atenciosamente, 

Documento assinado digitalmente 

gF",JABbr FRANOSCO CESARAUGUSTO DA SILVA 
~Y'• ., Data: 19/12{2023 10:59:46·0300 

Verifique em https:Jfvalidar.iti.gov.br 

Dr. FRANCISCO CESAR AUGUSTO DA SILVA 
Coordenador 

Comitê de Avaliação de Serviços de Ensaio e Calibração 
· CASEC/IRD/CNEN 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇAO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
87,389.086/0001-7 4 03/10/1975 
MATRIZ CADASTRAL 

I NOME EMPRESARIAL 
PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S LTDA 

I TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO 

I I PORTE 
DEMAIS 

I CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
86.40·2·02 - Laboratórios clínicos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECO~UMICAS SECUNDÁRIAS 
33.12-1-03- Manutenção e reparação de aparelhos eletromédlcos e eletroterapêuticos e equipamentos de Irradiação 
71.12-0-00- Serviços de engenharia 
71.19-7·04 ·Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho 
71.20·1·00- Testes e análises técnicas 
85.99-6-04 .. Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIOICA 

224.0 • Sociedade Simples Limitada 

I LOGRADOURO 
. R RUY BARBOSA 11 ~~~ERO I 

I COMPLEMENTO 
, EDIF MICHALSKI TERREO I 

I CEP 
. 94.920-510 

I I BAIRRO/DISTRITO 
• VILA SANTO ANGELO 

I I MUNlciPJO 
. CACHOEIRINHA I ~ s 

I ENDEREÇO ELETRONICO 
PRORAD@PRORAD.COM.BR 

I I TELEFONE 
• (51)3287..:1500 I 

I ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

··~ I 
I SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
I I DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 

24/12/2004 

I MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

I 
I SITUAÇÃO ESPECIAL ··- I I DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** . 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 03/10/2024 às 09:19:43 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1 

n.Pn 
~· 
;~c HMAM 
\.__, -·'"'-' 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL- CREA-RS 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL- ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO DA ENGENHARIA E DA AGRONOMIA 

Rua São Luís, 77- Santana I Porto Alegre (RS) 1 CEP 90620-170 I Fone: 51 3320.2100 
www.crea-rs.org.br 

CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA 

Certidão no: 1941451 Validade: 31/03/2023 

Razão Social: PRO·RAD CONSULTORES EM RADIOPROTEÇÃO S/S L TOA 

CNPJ: 87.389.086/0001-74 W de registro no Crea-RS: 86604 

Registrada desde: 09/02/1995 

Registrada para: 
NA ÁREA DA ENGENHARIA ELÉTRICA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE ENGENHARIA ELÉTRICA E 
ENGENHARIA ELETRÔNICA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIAS ELÉTRICA, ELETRÔNICA E DE 
SEGURANÇA DO TRABALHO, EM ESPECIAL EM ASSUNTOS QUE ENVOLVAM RADIAÇÃO E PROTEÇÃO 
RADIOLÓGICA. DOSIMETRIA INDIVIDUAL DE RADIAÇÕES PARA HOSPITAIS, INDÚSTRIAS, CLINICAS, 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO E CONGÊNERES. CONTROLE DE QUALIDADE EM APARELHOS DE RAIS X, 
SEUS AFINS E CORRELATOS. SUPERVISÃO EM RADIOPROTEÇÃO EM INDÚSTRIAS. 

Observações: 
A EMPRESA POSSUI FILIAL NA AV. FLORES DA CUNHA, N°. 580, SALA 1201, BAIRRO VILA 
SANTO ÂNGELO, CEP 94910-000, NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA • RS. 

Restrições: 

NADA CONSTA. 

Endereço(s): 1 )R RUI BARBOSA,118- EDIFICIO MICHALSKI 
VILA JARDIM AMÉRICA 
Cachoeirinha-RS 
94920-510 

Capital Social: R$ 200.000,00 

Responsáveis Técnicos: 

1 ) SERGIO LUIZ LENA SOUTO 

Titulo: Engenheiro Eletricista 
Engenheiro de Segurança do Trabalho 

Carteira Crea: RS005354 Registrado desde 05/01/1970 

Responsável Técnico pela empresa desde 09/02/1995 

Atribuições Profissionais (legislação): 

RESOLUÇÃO 218/73 ART. a• E ART. 9° 
RESOLUÇÃO 359/91 ART. 4• E RESOLUÇÃO 437/99 ART. 4° 
Resolução 026/43 Art. 1 e Art. 2 
Resolução 078/52 Art. 1 
Resolução 096/54 Art. 4 
Decreto 23569/33 Art. 33 Alíneas A(Somente Trabalhos 
Topográficos),D,E,F,G,H,I,J 

Curso de pós-graduação: 
Página de 3 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL- CREA-RS 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL -ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO DA ENGENHARIA E DA AGRONOMIA 

Rua São Lu{s, 77- Santana I Porto Alegre (RS) I CEP 90620-170 I Fone: 51 3320.2100 
www.crea-rs.org.br 

Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho 
Concluído em: 23/12/1974 

Mestrado em Engenharia 
Concluído em: 26/10/1998 

2) MARTIN KRUEL ELBERN 

Título: Engenheiro Eletricista 
Engenheiro de Segurança do Trabalho 

Carteira Crea: RS144730 Registrado desde 01/09/2006 

Responsável Técnico pela empresa desde 19/12/2006 

Atribuições Profissionais (legislação): 

RESOLUÇÃO 218/73 ART. 8' E ART. 9' 
RESOLUÇÃO 359/91 ART. 4' E RESOLUÇÃO 437/99 ART. 4'. 

Curso de pós-graduação: 
Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho 
Concluído em: 18/01/2010 

3) EDUARDO DE BRiTO SOUTO 

Título: Engenheiro Eletricista 
Engenheiro de Segurança do Trabalho 

Carteira Crea: RS123497 Registrado desde 25/04/2003 

Responsável Técnico pela empresa desde 25/0Í/2007 

Atribuições Profissionais (legislação): 
RESOLUÇÃO 218/73 ART. 8' E ART. 9' 
RESOLUÇÃO 399/91 ART. 4' E RESOLUÇÃO 437/99 ART. 4'. 
Resolução 1073/2016 Art. 5' §1' desempenho das atividades 01 a 18 e Lei n' 
5194/66 Art. 7', referentes à "segurança na utilização de materiais 
radioativos" e "utilização de energia nuclear" 

Curso de pós-graduação: 
Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho 
Concluído em: 30/11/2012 

Especialização em Metrologia 
Concluído em: 01/06/2021 

Mestrado em Ciências, Área de Concentração: Tecnologia Nuclear- Aplicações 

Concluído em: 17/08/2007 

4) ALWIN WILHELM ELBERN 

Título: Engenheiro Eletricista - Eletrônica 
Engenheiro de Segurança do Trabalho 

Carteira Crea: RS00667 4 Registrado desde 29/03/1972 

Responsável Técnico pela empresa desde 23/03/2007 

Página 2 de 3 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL- CREA-RS 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL -ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO DA ENGENHARIA E DA AGRONOMIA 

Rua São Luís, 77 -Santana 1 Porto Alegre (RS) I CEP 90620-170 I Fone: 51 3320.2100 
www.crea-rs.org.br 

Atribuições Profissionais (legislação): 

Resolução 218/73 Art. 8 
RESOLUÇÃO 359/91 ART. 4' E RESOLUÇÃO 437/99 ART. 4' 
RESOLUÇÃO 218/73 ART. 9' 
Resolução 096/54 Art. 4 

Curso de pós-graduação: 
Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho 
Concluído em: 08/10/1997 

Certificamos que PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTEÇÃO S/S L TDA.-.-.-.-.-.-.-.-

está devidamente registrada no Crea-RS, nos termos do art. 59 da Lei Federal 5.194, de 1966. 

Certificamos que a pessoa jurídica mencionada, bem como os seus responsáveis técnicos constantes 
desta certidão, não possuem débito de anuidade ou auto de infração transitado em julgado no Crea-RS, 
nos termos do art. 66 da Lei Federal 5.194, de 1966. 

Esta certidão não autoriza a pessoa jurídica a executar serviços técnicos sem a participação efetiva de 
seus responsáveis técnicos. 

Os dados supracitados referem-se à situação da pessoa jurídica e de seus responsáveis técnicos na 
presente data, devendo estar atualizada conforme art.10° da Resolução no 1.121/2019 do Confea 
A presente certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 
nela contidos e desde que não represente a situação correta ou atualizada do registro. 

Certidão emitida pela internet. Para confirmar a sua autenticidade, acesse www.crea-rs.org.br, selecione 
"Acesso Rápido" e a seguir "Certidões - Consulta a autenticidade de uma Certidão de registro emitida 
pelo Crea-RS". Informe o número desta certidão para visualização e conferência deste documento. 
Em caso de dúvida, entre em contato com o Crea-RS pelo fone 51 3320-2140, de segunda a sexta, das 
9h às 17h30. 

Certidão gerada em 26/4/2022 e reimpressa em 9/5/2022 

Fim da certidao n' 1941451 .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 87.389.086/0002-55 
Certidão n°: 35389618/2024 
Expedição: 21/05/2024, às 09:52:48 
Validade: 17/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 87.389.086/0002-55, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 
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L___v_o_l_ta_r ___jll Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

87.389.08610001-74 

PRO RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO SS LTDA 

R RUY BARBOSA 118 TERREO I VILA SANTO ANGELO I CACHOEIRINHA I 
RS I 94920-510 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que·, nesta data, 
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servira de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:18/09/2024 a 17/10/2024 

Certificação Número: 2024091814560562998501 

Informação obtida em 24/09/2024 15:18:02 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no si te da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S LTDA 
,... ...... 1. n"7 ~nn nll'l~lnnn,o~ ., .. 
"l'tr" .... Of • .;JOU.UOOJUUU 1•1 ... 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração P?ra fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e; no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei ri0 8.212, de 24 de julho de 1991. . 

·, . 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:17:32 do dia 19/04/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/1 0/2024. 
Código de controle da certidão: 3526.7EE2.5AE0.20DA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA FAZENDA 

RECEITA ESTADUAL 

Nome: PRO RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S LTDA 

CNPJ base: 87.389.086/ 

Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos. Todos 
os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal. 

Certificamos que, aos 24 dias do mês de SETEMBRO do ano de 2024, revendo os bancos de dados da Secretaria 
da Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a 
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação: 

CERTIDAO NEGATIVA 

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou 

Oendências relacionados na Instrução Normativa DRP n• 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1. 
ébitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem 

a emissão de "Certidão Negativa", porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado 
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as 
taxàs diretamente no cartório. 

Esta certidão NÃO comprova a quitação: 
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa 
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional; 
b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual- Lei n• 7.608/81) em 
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável 
ou partilha de bens. 

Esta certidão é válida até 22/11/2024. 

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n• 45/98,Título IV, Capítulo V. 

o 
A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em 

https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscaiConsulta.aspx 
com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir: 

Certidão n•: 30584650 
Autenticação: 40901885 

1!1 



Razão Social/Nome 

CPF/CNPJ 

Endereço 

Cadastro Geral 

Finalidade 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO GERAL 
N° 25564/2024 

: PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S L TOA 

: 87.389.086/0001-74 

: Rua RUI BARBOSA, 118, ED.MICHAL.TER.- VILA JARDIM AMÉRICA, Cachoeirinha- RS 

: 49033 

O Certifico a pedido da parte interessada, e revendo os livros e fichas de lançamentos desta 
repartição, verifiquei que o referido acima está desonerado de qualquer dívida ou ônus junto a esta Prefeitura, 
por impostos, taxas ou quaisquer outros tributos vencidos, nada devendo aos cofres municipais até a presente 
data. 

o 

Ressalvando-se, o direito da Fazenda Municipal de cobrar qualquer dívida, de responsabilidade do contribuinte 
acima identificado, que por ventura venha a ser apurada. · · 

o referido é verdade e dou fé. 

Cachoeirinha, 08 de agosto de 2024 

A presente certidão tem validade de 90 dias, 

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada na página da Prefeitura Municipal de Cachoeirinha na 
Internet, no endereço https://cachoeirinha.atende.net, informando o código de chancela abaixo 

WGT211203-000-DYTCOZKWIXIYHT-9 



1954 PRO- RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S\S LTDA 
CNPJo 87.389.086/0001-74 

Periodo: 31/12/2023 

ATIVO 

CIRCULANTE 

DISPOI'.ITVEL 
CAIXA 

BANCOS CT A MOVIMENTO 

APLICACOES DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

CREDITOS 

CLIENTES 

CARTOES DE CREDITO 

CREDITOS DE FUNCIONARJOS 

IMPOSTOS A RECUPERAR/COMPENSAR 

O 
IMPOSTOS A RECUPERAR 

DESPESAS EXERCICIO SEGUINTE 

DESPESAS ANTECIPADAS 

ATIVO NAO CIRCULANTE 

ATIVO REALIZA VELA LONGO PRAZO 

CREDITOS E VALORES 

DEPOSITOS JUDICIAIS 

IMOBILIZADO 

!MOVEIS 

OUTROS IMOBILIZADOS 

(-) DEPREC/AMORTIZIEXAUSTAO ACUMULADA 

INTANGIVEL 

o 

GASTOS DE IMPLANT.DE SISTEMAS E METODOS 

AL WIN WILHELM ELBERN 

Sócio 

CPF: 111.687.300-15 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Valores expressos em Reais (R$) 

9.056.100,59 PASSIVO 

5.862.034,52 CIRCULANTE 

4.872.354,06 OBR!GACOES DIVERSAS 

4.328,23 FORNECEDORES 

12,0 I OBRIGACOES FISCAIS 

4.868.013,82 OBRIGACOES SOCIAIS 

987.205,64 PROV.P/IMP.DE RENDA E CONTRIB.SOCIAL 

829.373,72 PROVISOES TRABALHISTAS 

14.459,44 PATRIMONIO LIQUIDO 

74.423,80 CAPITAL SOCIAL 

68.948,68 CAPITAL SUBSCRITO 

68.948,68 LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

2.474,82 LUCROS ACUMULADOS 

2.474,82 

3.194.066,07 

72.029,47 

72.029,47 

72.029,47 

3.085.210,94 

736.400,00 

4.347.791,83 

(1.998.980,89) 

36.825,66 

36.825,66 

Assinado de forma 
PRISCILA digital porPRISCILA 

ZIMMERMANN ZIMMERMANNo811727 
02004 

:81172702004 Dadoso2024.06.04 
09:51:35 -03'00' 

PRISCILA ZIMMERMANN 

CRC: 1-RS-090936/0-4- Contadora 

CPF: 811.727.020-04 

9.056.100,59 

2.056. 734,81 

2.056.734,81 

5.753,46 

57.204,52 

370.854,04 

666.229,95 

956.692,84 

6.999.365,78 

200.000,00 

200.000,00 

6.799.365,78 

6.799.365,78 

Rectangle

Rectangle



1954 PRO- RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S\S LTDA 

CNPJ: 87.389.086/0001-74 Período: 01/01/2023 a 31/12/2023 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Valores expressos em Reais (R$) 

o 

o 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

SERVICOS MERCADO INTERNO 

(-) DEDUÇOES DA RECEITA BRUTA 

IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS 

RECEITA OPERACIONAL LTQIJTDA 

CUSTO DOS SERV!COS PRESTADOS 

LUCRO BRUTO 

DESPESAS OPERACIONAIS 

ADMINISTRATIVAS 

DESPESAS COM PESSOAL 

DESPESAS GERAIS 

DESPESAS FINANCEIRAS 

(-)RECEITAS FINANCEIRAS 

DESPESAS TRIBUTARIAS 

IMPOSTOS E TAXAS 

LUCRO OPERACIONAL LIQUIDO 

RESULTADO ANTES DA CS E IR 

PROVISÃO PARA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO 

ALWIN WILHELM 
Assinado de forma digital por 
ALWIN Wll}IElM 

ELBERN:11168730015 ~~~~~~~~~-:01
1::26:46 .u3'0o' 

AL WIN WILHELM ELBERN 

Sócio 

CPF: I 11.687.300-15 

26.394.669,00 

26.394.669,00 

(1.622.491,19) 

(1.622.491,19) 

24~772,177,81 

(3.327.063,87) 

21.445.113,94 

(11.812.181,17) 

(12.029.105,50) 

(9.662.950,61) 

(2.366.154,89) 

(237.808,28) 

465.064,18 

(10.331,57) 

(10.331,57) 

9.632.932,77 

9.632.932,77 

(779.686,91) 

(2.141. 796,97) 

6.711.448,89 

PRISCILA 
Assinado de forma digital 
por PRISCILA 

ZIMMERMANN ~~MMERMANNo811727020 
·81172702004 D•do,2024.06.04 
• 09:52:11·03'00' 

PRISCILA ZIMMERMANN 

CRC: 1-RS-090936/0A- Contadora 

CPF: 811.727.020-04 

Rectangle

Rectangle



TJDFT Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 
1 a e 2a Instâncias 

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de 
falências e recuperações judiciais disponíveis até 03/10/2024, NADA CONSTA contra o nome por extenso 
e CPF/CNPJ de: 

PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S L TOA 
87.389.086/0001-74 

OsERVAÇõEs: 
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e pelo destinatário. 
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de 
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador. 
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos_por carência de dados do Poder 
Judiciário. (artigo Bo, § 2o da Resolução 121/CNJ). . 
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações 
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tuteias e curateias. A certidão criminai compreende os 
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo 
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão. 
e) A certidão cível atende ao dispósto no inciso 11 do artigo 31 da Lei 8.666/1993. ; · 
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado. 

A autenticidade deverá ser confirmada no site do T JDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões, 
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança 
impresso. 

__.Emitida gratuitamente pela internet em: 03/1 0/2024 

Ulo digital de segurança: 2024.CTD.LBP7.G3BH.K646.PYNQ.YVCY 
***VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS*** 

Página 1 de 1 

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do T JDFT 
Fórum de Brasfila- Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal- Lote 1, Bloco A, Ala B- Térreo. 

Brastlia- DF 
I 1--"--'- ..I- ... __ _.. ___ ,._• ""1'1.. l:;._ ......... .JI. ---••--'-- __ .... _ oi ... : .... ............. of .. ..: ... ..l ... .. 

03/1 0/2024 1 0:02:39 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
··-------·-----------·-···-----·---~------------------------------ -----------------·-·····--------------------------------------------------------·- ··-·········----·-·-·--····------
CNPJ: 87.389.086/0001-74 DUNS®: 902123009 
Razão Social: PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO SJS LTDA 
Nome Fantasia: PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 31/07/2025 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE SIMPLES LIMITADA 
MEl: Não 

aorte da Empresa: Demais 

Q_c~!!~_l_l_«:_~~~l!ll_FC!4!!!l_e__l_l_t_<_>_~---····· - ························- --------- ---------··---------·--·--··-·-·-···---···· 
Ocorrência: Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
--A~-t~-;iti~·;;·-~--~~;t-idã;;·"{~f~htid~--~ttavê;-de--i~·t;g~;ÇãO-di;~t~--~~-;--~--~i-~t~~-;--~~1";~;;.·-M~nuJ:-;·-~~;tid"i~--f~i--"i~~-~id;· --------------------------------

manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

11 - Habilitação Jurídica 

Ill - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 

o FGTS Validade: 
Trabalhista (http:/ fwww.tst.jus.br/certidao) Validade: 

IV- Regularidade Fiscal EstadualjDistrital e Municipal 

Receita EstadualjDistrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 

V- Qualificação Técnica 

VI - Q!Ialificação Econômico-Financeira 

Validade: 

Emitido em: 24/10/2024 08:22 
CPF: 015.XXX.XXX-17 Nome: GILVAN LIMA DIAS 
Ass: 

20/04/2025 
05/11/2024 

21/04/2025 

22/11/2024 

08/11/2024 

30/06/2025 

- Automática 

Automática 
Automática 

1 de 1 
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é;do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. ~ 

f: 
r 

Consulta realizada enf 24/10/2024 08:23:26 
t 
' f 
f 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: PRO-RÀD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S LTDA o CNPJ: 87.389.086/0001-74 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes IÍtidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ . _ 
Cadastro: CNIA- Cadàstro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade ·; · 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão ·original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

{1:: Órgão Gestor: Portal d.a Transparência 
\) Cadastro: Cadastro NJcional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Resultado da consulta: Nada Consta · 

Para acessar a certidão briginal no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
· ... 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP- Cad.astro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

" r 
Para acessar a certidão priginal no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais, Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lein; 13_726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8_638 de 15, de janeiro de 2016. 
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CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS­
CNMLC/DECORICGU 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 
Dispensas de licitação em geral 

TIPO DE CONTRATAÇÃO LISTAS A SEREM PREENCHIDAS 

Dispensa para serviço 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1- VERIFICAÇÃO COMUM A 

TODAS AS CONTRATAÇÕES DIRETAS 

Houve abertura de processo administrativo?1 

Foi adotada a forma eletrônica para o processo 
administrativo ou, caso adotada forma em pa,pel, 

houve a devida justificativa?2 

A autoridade competente designou os agentes 
públicos responsáveis pelo desempenho das funções 

essenciais à contratação ?3 

Consta documento de formalização de demanda ?4 

Foi certificado que objeto da contratação está 
contemplado no Plano de Contratações Anual?5 

Foi certificado que objeto da contratação está 

compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?6 

Há Estudo Técnico Preliminar?7 

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a 
descrição da necessidade, a estimativa do 

quantitativo, a estimativa do valor, a manifestação 
sobre o parcelamento e a manifestação sobre a 

viabilidade da contratação ?8 

Há Análise de Riscos?9 

Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou 
.. ·-Câmara Nactonal de Modelos de Ltcttações e Contratos da Consultona·Geral da Umao 

Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas -Lel14.133/21 
Atualização: Junho/2022 

Lista 1 
Lista 2B 
Lista 3B. 

Atende 
plenamente a 

exigência? 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Não se aplica 

Indicação do 
local do 

processo em 

que foi atendida 
a exigência (doc. 

I fls. I SEI ) 

' 
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a Análise de Riscos, houve manifestação justificando a 
ausência do documento ?10 

Consta justificativa para a ausência dos itens não 
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?11 

Houve manifestação justificando as exigências de 
práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua 

dispensa no caso concreto ?12 

Há termo de referência ?13 

Foi certificada a utilização de modelos de minutas 

padronizados de Termos de Referência da Advocacia-
Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de 

padronização, ou houve justificativa para sua não 
utilização ?14 

Sendo adotado modelo padronizado de termo de 
referência, foram justificadas e destacadas 

visualmente, no processo, eventuais alterações? 

Foram utilizados os modelos padronizados de 
instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da 
União, com eventuais alterações destacadas e 

justificadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de 
padronização ?15 

Foi demonstrado que a previsão de recursos 
Oiçamentáilos é compatível com a despesa 

estimada ?16 

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a 

observância do art. 39 dei Decreto 10.193/19? 
Tratando-se de contratação que envolva a criação, 

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 

declaração sobre adequação orçamentária e 

financeira?17 

Consta dos autos certificação acompanhada de 
comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e de qualificação mínima 

necessários?18 

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN?
19 

Houve a autorização da autoridade competente?20 

Sendo adotado registro de preços, a contratação 

abrange mais de um órgão ou entidade?
21 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria·Geral da União 
Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas- Lei 14.133/21 
Atualização: Junho/2022 
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Não se aplica 

Não se aplica 

Sim 

Sim 

Não se aplica 

Sim 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Sim 

Não se aplica 

Sim 

Não 
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LISTA DE VERIFICAÇÃO 28- VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA 

Consta manifestaçãotécnica justificando o 
enquadramento da contratação expressamente nas 

hipóteses do art. 75 da Lei 14133121? 

Consta justificativa do preço baseada em pesquisa ou 

certificação de que a estimativa o~orrerá 
concomitantemente com a seleção da proposta mais 

vantajosa, tudo em conformidade com a Instrução 
Normativa n2 6512021 ?22 

Tratando-se de situação em que não é possível estimar 
o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 12, 22 e 

32 do art. 23 da Lei 14133121, o contratado comprova 
por algum meio idôneo'que os preços estão em 

conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, tais como 

notas fiscais emitidas para outros contratantes no 
período de até 1 (um) ano anterior à data da 

rnntr~t:::.r:ín n~l:::. Arlm.inidr:::.r:ín?23 
--··~· -~-.,.-- .--·-. ·-·······--· 7 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou 11 do 
art. 75 da Lei 14.133121, foi demonstrado respeito ao 
limite de valor considerando o somatório do valor da 
contratação com o valor de outros objetos da mesma 
natureza contratados pela mesma unidade gestora no 

mesmo exercício financeiro ?24 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou li do 
art. 75 da Lei 14133121, a autoridade declarou que a 

contratação será precedida de divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

dias úteis, com atendimento da IN SEGES 67121 para 
busca da proposta mais vantajosa?25 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou 11 do 

art. 75 da Lei 14133/21, a contratação será paga por 
meio de cartão de pagamento e com divulgação do 
extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP)?26 

Em caso negativo, houve justificativa para não adoção 
dessa forma de pagamento ?27 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de lista de Verificação de Contratações Diretas -lei 14.133/21 
Atualização: Junho/2022 
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Indicação àcf 
Atende local do 

plenamente a processo em 
exigência? que foi atendida 

a exigência (doc. 

I fls. I SEI ) 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Não se aplica 

Não se aplica 
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Indicação do 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 38- VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
Atende local do 

PARA CONTRATAÇÃO DE SERVICOS EM GERAL POR 
plenamente a processo em 

INE~IGIBILIDADE OU POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
exigência? que foi atendida 

a exigência (doc. 
I fls. I SEI etc.) 

Houve manifestação quanto à observância do 
Não se aplica 

princípio da padronização ?28 

Consta informação do uso ou justificativa para não 
Não se aplica 

utilização de catálogo eletrônico de padronização ?29 

Foi certificado que os serviços a serem contratados se 
enquadram como as atividades materiais acessórias; 
·instrumentais ou complementares aos assuntos que Sim 
constituam área de competência·legal do órgão ou da 

·entidade ?30 

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma 
empresa para a execução do objeto, está atestado nos 

autos que (i) não há perda de econorriia de escaÍa, Não se aplica 

(ii)é possível e conveniente a execução simultânea:e. 
{iii) há controle individualizado para a execução de 

cada contratado ?31 .. .. •» - .. 

1 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos-dos contratos, con~êni~s e demais ajustes, bem 
como os respectivos aditivos, devem integrar um único proce~so administràtivo, devidamente autuado 
em sequência :cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de 
abertura e encerramento." .. 
2 Decreto nº 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21 
3 Art. 7º, caput,da Lei 14133/21 
40. DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação, 
conformeart. 12, VIl, e art. 72, I, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado para os 
fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de sua cópia nos autos. Entretanto, nos casos 
previstos no art. 7º do Decreto nº 10.947/22, há a dispensa do registro da contratação no plano anual, 
o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do DFD. Então, nesta hipótese, o DFD 
constará apenas do processo de contratação direta, conforme art. 12, VIl e §1º, da Lei 14133/21 e art. 
7º do Decreto 1094 7/22, já citados. 
5.Destaque-se que, para as contratações da Lei nº 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de 
Contratações Anual, apenas o Decreto nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME nº 1/2019, conforme Nota n. 
00001/2021/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da obrigatoriedade 
de registro dispostas no seu art. 7º, incluindo os incisos VI, VIl e VIII do caput do art. 75, as 
contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto pagamento do 
art. 95, §2º, todos da Lei nº 14133/21. 
6 Art. 18 da Lei 14133/21 
7 Art. 18, §1º, art. 72, I, da Lei 14133/21 
8 Art. 18, §§ 1º e 2º, da Lei 14133/21. 
Obs.: os incisos obrigatórios são: 
"I -descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva 
do interesse público; 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
. Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas- Lei 14.133/21 

Atualização: Junho/2022 
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Péfl 
[ ... ] 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de 
modo a possibilitar economia de escala; 
[ ... ] 
VI -estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
[ ... ] 
VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
[ ... ] 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
neéessidade a que se destina." 
9 Art. 72, I da Lei n2 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a matriz de 
alocação de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação, enquanto que esta é 
cláusula contratual de pactuação de riscos com o contratado. 
10 Art. 18, §32, e art. 72, I, da Lei 14133/21. A dispensa dos Estudos Técnico Preliminares está 

condicionada à juntada aos autos de justificativa, demonstrando, por exemplo, que a elaboração do 
documento é incompatível com a urgência da contratação. 
11 Art. 18, §22, da Lei 14133/21 
12 Art. 52 e art. 11, I e IV, da Lei 14133/21 
Obs.: Recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da CGU/AGU, que 
contém orientações indispensáveis para a contratação de determinados objetos. 
13 Art. 72, I, da Lei 14133/21 . . 
14 Art. 19, IV e § 22, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas 
15 Art. 19, IV e§ 22, da Lei 14133/21; Enunciado-nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas 
16 Art. 72, IV, da Lei 14133/21; art. 52, IV e §12, da IN Seges 67/21 . 
17 Art. 16, 1 e 11, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: "As despesas ordinárias e rotineiras da 
administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais 
preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e li do art. 16 da Lei Complementar 101, 
de 2000". 
18 Art. 72, V, da Lei 14133/21. 
Obs. 1: Segundo o §4º do art. 91. da Lei 14133/21, é essencial que sejam atendidos os seguintes 
requisitos: "Art. 91 ( ... ) § 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas {Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo." A regularidade fiscal federal; a regularidade perante a Seguridade Social; a 
regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; a regularidade trabalhista; a declaração 
de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; e a ausência de 
penalidade que vede a contratação com o órgão, podem ser verificadas mediante consulta nos 

seguintes endereços, sem prejuízo de outras consultas julgadas relevantes: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas- CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) (art. 91, §42, da Lei 14133/21). 
19 Art. 6º, 111, da Lei nº 10.522/02. Obs.: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, 
de modo que a existência de pendências não impede a contratação. 
20 Art. 72, VIII, da Lei 14133/21 c/c art. 52, VIII e §22, da IN nº 67/2021 
21 Art. 82, §62, da Lei 14133/21; art. 42, IV, çla IN SEGES 67/2021 

Câmara Nacional de Modelos de licitações e Contratos da Cons~ltoria-Geral da União 
Modelo de lista de Verificação de Contratações Diretas -lei 14.133/21 
Atualização: Junho/2022 · 
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22 Art. 72, 11 e VIl, e art. 23 da Lei 14133/21; art. 7º, §4º, da IN Seges nº 65/21; IN Seges 72/2021 
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'R- ) Execução das Contratações ) Contratação: 160020·9/2024 

Resumo da Contratação 
v;sualize os dados de uma contratação 

c Voltar ) 

Execução da Contratação: 160020 - 9/2024 @ 

Dados Básicos da Contratação " 

NUmero do Processo 

64581.005630/2024-45 

Fundamento Legal 

Tipo de Contratação 

Dispensa de licitação 

CompraSRP 

Não 

Lei 14.133/2021. Art 75. 111. a- Licitação reaUzada há menos de 1 (um) ano que mantenha todas as condições definidas em edital­

não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas; 

·O Categoria 

~ Serviços 

Tipo de objeto 

Não se aplica 

Informações Complementares 

Moeda 

Real 

Objeto 

O objeto desta dispensa de licitação visa a contratação de empresa especializada em serviço de 

dosimetria, com objetivo de monitoramento ext~rno das doses de radiação absorvidas pelos 

militares dos Setores de lmaginologia, Odontologia e Centro cirúrgico desta Organização Militar 

de Saúde (OMS). Dosimetria individual. ou dosimetria pessoal. é um procedimento de proteção 

radiológica que visa preservar a saúde de trabalhadores e minimizar os riscos derivados do uso 

de radiações ionizantes. Esse serviço é por meio da monitoração externa da dose de radiação 

absorvida por .um indivíduo ocupacionalmente exposto durante sua jornada de trabalho, 

geralmente em ~o~pi~_ais. clí~icas, indústrias e Locais de ensino e pesquisa. As normas do setor 

estabelecem que profissionais expostos à radiação ionizante devem utilizar. em sua jornada de 

trabalho, um monitor de tórax, para estimar a dose efetiva de corpo inteiro, e, de acordo com a 

atividade exercida. também um monitor de extremidade. em forma de anel ou pulseira. A 

medição da quantidade de radiação incidente é feita por meio de dispositivos chamados 

dosfmetros ou monitores, que são capazes de converter a energia depositada pela radiação em 

um volume definido em parâmetros mensuráveis e que podem ser correlacionados com a 

radiação incidente em função de seu tipo, energia, intensidade e quantidade. Com isso, é possível 

medir a exposição. a dose. a dose equivalente e a atividade, usando unidades convencionais e 
suas respectivas conversões para o sistema internacional. 

A presente contratação teve anteriormente duas dispensas fracassadas em procedimentos licitatórios, todos os participantes foram 

desclassificados por não apresentarem as propostas e um participante solicitou desclassificação. As duas dispensas fracassadas 

estão em anexo, Dispensa Eletrônica 160020 - 90037/2024 e Dispensa Eletrônica 160020 - 9044/2024. A empresa a ser 

contratada é a mesma do contrato anterior que finalizou dia 01/10/2024, então será feita uma nova contratação iniciando no dia 

02/10/2024 ate o dia 02/10/2025 de acordo com a minuta em anexo. A empresa PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO 

S/S LTDA. inscrita no CNPJ: 87.389.086/0001-74, apresentou proposta válida com o valor abaixo do valor estimado das três 

cotações válidas de empresas do ramo. Então se torna inviável continuar com a tentativa de contratação por dispensa na forma 
c.l.::.trAnir:::. tonrln om ltkt:::. n nnt.::.nr"'i:::.l nroi1 IÍ7n ::0 Ârimini<:::tr:::.r.::'in D1'1hlir:::. nnr m.:>in rl.::. e>vnno:::ir5n rio mnthtno::: rnn.;::t:::.ntoo::: nn nrnr.::.o:::.;::n 

---tO.dãS" as Cõn-ctiÇõés ctefinidãS-em-eaiiaCcte-Ucitã:çãOfeauzacta--ha men·ascte 1 <um) ano. qllãn·cto· se verifiCar qu·e-naqueLa liCitaçãO: aT- --~~­

não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas . 

. ld contratação PNCP 

00394452000103-1-018346/2024 



Lista de Materiais e/ou Serviços lncluidos A 

/----

1. Dosimetria Pessoal 

Côdigo: 15121 

Artefatos vinculados v 

Anexos v 

Responsáveis A 

/--

CPF 

tJ. 015.353.012-01 

Nome 

Quantidade Total: 480 

Unidade Fornecimento: UNIDADE 

Valor Estimado (unitário): R$ 215000 

BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO 

693.267.540-49 ALESSANDRO SARTORI THIES 

' ,_ 

• 
I 

Situação: Homologado v 

---- --------..,\ 

Cargo/Função 

Responsável pela contratação direta 

Autoridade competente 

Rectangle



o 

o 

MINIST~RIO DA DEFESA 
EX~RCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

(Processo Administrativo n• 64581.005630/2024-45) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N~ 74/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERM~DIO DO HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE 

MANAUS E A EMPRESA PRO-RAD CONSULTORES EM RADIO 

PROTEÇÃO S/S LTDA 

A União, por intermédio do Hospital Militar de Área de Manaus (H Mil A Manaus), com sede na Rua 

Professor Ernani Simão, n2 1.421, bairro Cachoeirinha, na cidade de Manaus, Estado do Amazonas, 

CEP 69.065-0660, inscrito no CNPJ sob os números 09.601.850/0001-10 e 09.601.850/0002-09, 

neste ato representado pelo Sr. Coronel ALESSANDRO SARTORI THIES, Diretor e Ordenador de 

Despesas do H Mil A Manaus, nomeado pela Portaria n2 485, do Comandante do Exército, de 16 de 

maio de 2022, publicada no DOU n2 91, de 16 de maio de 2022, inscrito no CPF n2 306.297.212-20, 

portador da Carteira de Identidade Militar n2 01655886-25, doravante denominada CONTRATANTE, 

e a Empresa PRO-RAD ÇONSULTORES EM RADIO PROTEÇÃO S/S LTDA LTDA inscrita no CNPJ/MF sob 

o n2 87.389.086/0001-74, sediada na Rua Logradouro: RUA RUY BARBOSA, 118- TERREO, Bairro: 

VILA SANTO ÂNGELO, CEP: 94.920-510, Cidade: CACHOEIRINHA - RS, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ALWIN WILHELM ELBERN, conforme atos 

constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo n2 64581.005630/2024-45 e em observância às disposições da Lei n2 14.133, de 12 de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Dispensa de n• 09/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO (art. 92, I e 11) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de contratação de 

serviços de monitorização individual e padrão de radiação, com leitura e registro de doses 

recebidas por cada usuário monitorado e emissão de relatórios mensais e anuais, de acordo com 

as normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear, que serão prestados, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 
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1.2. Objeto da contratação: 

Item DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Und QTD 
Valor Valor 

Unitário Anual 
Serviço de monitorização 
individual para usuários e 
padrões, com leitura e registro 
das doses de radiação recebidas 
--- --..J- . ·-··-'-:_/ __ ._: __ ..__ 
IJUI \..dUd U!tUdiiUf d( IIUit:riLt:! 

monitorado, com emissão de 480 (40 dosímetros 
1 relatórios mensais e anuais, de Und por mês, no período 21,50 10.320,00 

acordo com as normas da de 01 ano) 
Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (CNEN), durante o 
período de 12 meses (40 

o dispositivos de monitoração x 12 
meses). 

-

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

o 2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados, a partir 1"/11/24 a 

31/10/25, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n"14.133. de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 

a) Esta.r formalmente demonstradó no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 
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b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 

Ü como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VIl e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

o 4. CLÁUSULAQUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

S. . CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais), perfazendo o 

valor total de R$ 10.320,00 (dez mil trezentos e vinte reais). 

5.2. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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6. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 01/10/24. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

Q pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

o 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) éstabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier( em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SETIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 
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o 

o 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.10.l.A Administração terá o prazo de 30 (dias), a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7 .11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratadó no prazo máximo de 30 (dias). 

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93. §22, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em .decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
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8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII} 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

Ü 8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

o 

superior (art. 137. ll)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n2 14.133, de 2021; 

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
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1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS­

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT; 

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no· prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

terceiros. 

8.13. Promover a guárda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância, às normas da legislação pertinente, 

O cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
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o 

o 

8.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

8.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, li. d, da Lei nQ 14.133. de 2021: 

8.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nQ 14.133. de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que· 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2º. da Lei nº 14.133. de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156. § 4º. da Lei nº 14.133. de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

Q descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133. de 2021). 

o 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Compensatória 1% (um por cento)sobre do valor total do Contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9º. da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8º. da Lei nº 

14.133, de 2021). 
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o 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. 

a) 

b) 

c) 

d) 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1º. da Lei nº 14.133. de 2021): 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atüs pievistüs cümo infiações administiativas na Lei nº 14.133, de 2021, üü em oütias 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Ü Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei nº 

14.133, de 2021) 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161. da Lei nº 14.133. de 2021) 
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o 

o 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos. que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26. de 13 de abril de 2022. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso 

VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações 

de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21. bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3.1ndenizações e multas. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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o 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII} 

12. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 00001-160020 

11. Fonte de Recursos: 1005000142 

111. Programa de Trabalho: 215845 

IV. Elemento de Despesa: 339039 

V. Plano Interno: D8SACNTDOSI 

12.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÕES 

Q 14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133. de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

. atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo devérá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 

art. 8º. §22, da Lei n. 12.527, de 2011. c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Deàeto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO (art. 92, §12) 

Ü 16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Manaus/AM, Seção Judiciária de Manaus/AM para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei nº 14.133/21. 

o 

TESTEMUNHAS: 

Manaus, 1• de novembro de 2024. 

ALESSAN DRQ ·. Assinado de forma digital por 
. ALESSANDRO SARTORI 

i SARTORI . T.HIES:69326754049 

TH I ES:693267 54.0.49 ~~~~;.: 2024.1 o.3o 14:17:23 
c 

ALESSANDRO SARTORI THIES 
Ordenador de Despesas do H Mil A Manaus 

f; Assinado de forma digital por 
ALWIN WILHELM (,ALWINWILHELM 

ELBERN:11168730015 ELBERN:11168730015 
, , Dados: 2024.10.29 14:35:04 -o3'00' 

ALWIN WILHELM ELBERN 
Sócio-Diretor 

Documento assinado digitalmente 

I?"''J1"W.Dh:.- LYLUANEALMEIDADEOLIVEIRA 
~VVoUI Data: 31{10/202408:52:28-QJOO 

V<!ritique em https:JJvalidar.iti.g<~v.br 

Dotumento assinado digitalmente · 

o-n!L:...... tu.TALIATB..ESDASILVA 
;41~ Data: 31/10/2024 09:38:24-0300 

Verifique em https:/Jvalidar.iti.gov.br 

1- LYLLIANE DE ALMEIDA OLIVEIRA- 3º SGT 2- NATALIA TELES DA SILVA- 3º SGT 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO- seção 3 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

ESP~CIE: Atas de Registro de Preços ns 384 a 397; 442 a 445; 521 a 522/GAPC0/2024; Referente 
ao PAG n9 67278.004569/202441; UNIDADE: GAPCO; MODAUDADE: Pregão Eletrônico n~ 
90070/2024; OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de material operacional 
taquari 11, em proveito da Base Aérea de Canoas (BACO). VIGÊNCIA: 28/08/2024 á 28/08/2025, 
conforme empresas vencedoras: 31.195.553 MATEUS HENRIQUE SCHMIDT - CNPJ 
31.195.553/0001-70 no valor total de R$ 4.274,20; ABB SERVICOS E MANUTENCAO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA- CNPJ 54.290.717/0001-44 no valor total de R$ 10.310,00; AlTITUDE 
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LTDA- CNPJ 11.456.144/0001-73 no valor total de 
R$ 2.625,00; ARP RESGATE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA - CNPJ 
07.076.543/0001-68 no valor total de R$ 42.049,99; B9 BEBEDOUROS INOUSTRIA E COMERCIO 
LTDA- CNPJ 05.490.249/0001-46 no valor total de R$ 10.515,00; OC COMERCIO VAREJISTA E 
ATACADISTA DE FERRAMENTAS LTDA - CNPJ 40.044.357/0001-96 no valor total de R$ 
26.750,00; CRH EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA- CNPJ 14.566.765/0001-06 no valor 
total de R$ 1.147,00; JC COMERCIO E SERVICOS EM EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA, 
COMUNICACAO E INFORMATICA L- CNPJ 36.060.968/0001-50 no valor total de A$ 800,00; JOTA 
1 SOLUCOES INTEGRADAS LTDA- CNPJ 40.050.950/0001-45 no valor total de R$ 16.376,59; 
lANCA PRODUTOS· COMERCIO E SERVICOS LTDA- CNPJ 44.2S8.379/0001-00 no valor total de 
R$ 5.987,00; LF COMERCIAL DE BENS LTDA- CNPJ 91.845.735/0004-14 no valor total de R$ 
77.700,00; MARCIA ADRIANA DE SOUSA SUPRIMENTOS DE JNFORMATICA - CNPJ 
20.988.198/0001-70 no valor total de R$ 775,00; TECH-5UL MEDICAL INDU5TRIA E COMERCIO 
LTDA - CNPJ 21.831.246/0001-85 no valor total de R$ 5.612,00; WP COSTA COMERCIO E 
5ERVICOS DE ELETRONIC05- CNPJ 33.314.924/0001-11 no valor total de R$ 780,00; GRM 
MAQUINAS E LOCACQES LTDA- CNPJ 97.541.831/0001.,02 no valor total de R$1.755,00; LEAO 
ENERGIA INDU5TRIA DE GERADORES LTDA- CNPJ 10.837.578/0006-65 no valor total de R$ 
83.700,00; NEUZA WEIZANI SINKUEVITZ LTDA- CNPJ 44.923.685/0001-13 no valor total de R$ 
5.900,00; SUL AGUA EQUIPAMENTOS LTDA- CNPJ 46.344.050/0001-97 no valor total de R$ 
10.589,40; 55.727.566 FELIPE MARTINS DE FREITAS FERREIRA- CNPJ 55.727.566/0001-01 no 
valor total de R$ 1.950.00. 

EXTRATO DE ll:RMO ADITIVO Ng 2/2024 • UASG 120629 

Número do Contrato: 22/2022. 
Ng Processo: 67278.002164/2022-14. 
Pregão. N~ 67/2022. Contratante: HOSPITAL DE AERONÁUTICA DE CANOAS. Contratado: 
OO.S12.932/0001-13- QUALYS OIAGNDSTICOS COMERCIO S.A. Objeto: Prorrogar o pralO de 
vigência do contrato n· 022/GAPCO-HAC0/2022, por 12 (doze) meses. de prestaç1!o de 
serviços de locação de equipamento QUtomático de análise qu!mlca urinária com 

Õ
eclmento de reagentes, em proveito de equipamentos do Hospital de Aeronáutica de 
oas (HACO). Vigência: 10/11/2024 a 09/11/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 
73,60. Data de Assinatura: 07/08/2024. 

(COMPRASNET 4.0- 07/08/2024). 

GRUPAMENTO DE APOIO DE MANAUS 
EXTRATO DE CONTRATO N! 7/2024- UASG 120630 

N2 Processo: 67436.009348/2023-18. 
Inexigibilidade N2 1/2024. Contratante: GRUPAMENTO DE APOIO DE MANAUS. Contratado: 
10.444.624/0001-S1- SISNAC PRODUTOS PARA SAUDE LTDA. Objeto: Aquisição de Insumos 
para mãquina unitariladora de medicamentos modelo BT5060A2 SISNACMED. Fundamento 
Legal: tEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: CAPUT. Vigência: 04/11/2024 a 04/11/2029. 
Valor Total: R$ 19.305,00. Data de Assinatura: 04/11/2024. 

(COMPRASNET 4.0 - 04/11/2024). 

COMANDO DO EXÉRCITO 
GABINETE DO COMANDANTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAO ELETRONICO N! 22/2023 - UASG 160086 

N9 Processo: 64536020929202394. Objeto: Aquisição de material de 
telecomunicações, lnformlltica e comunicações (TIC) .• Total de Itens Licitados: 36. Edital: 
05/ll/2024 das 09h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h30. Endereço: Qgex Bloco a 3 Piso -
Smu, - BRASfliA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/160086-5-00022-2023. Entrega 
das Propostas: a partir de 05/11/2024 às 09h30 no site www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 21/11/2024 às 10h30 no slte www.gov.br/compras. Informações Gerais: • 

LEANDRO PA\VA MARQUES 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet- 01/11/2024) 160086-00001-2024NE800001 

COMISSÃO DO EXÉRCITO BRASILEIRO EM WASHINGTON o EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO - 1046/1024 
NUP: 64324.007546/2024-05. Nº Processo: RFQ 0013/2024- Pregão. Contratante: Comissão 
do Exército Brasileiro em Washington (CEBW). Contratado: Viewpulse Umited Objeto: 
Suprimento para BLD M109 A5/A3, M578, M577 e Ml13. Fundamento Legal: Inciso I do 
Art. 74 da Lei 14.133/2021. VIgência: 10/25/2024 a 10/25/2025. Valor Total do Objeto: uso 
10,293.44. Fonte de Recurso: 1000000000. Nota de Empenho: 2024NE401413. Washington 
D.C., 25 de outubro de 2024. RAFAEL NOVAES DA CONCEIÇÃO. Ordenador de Despesas 

COMANDO LOGfSTICO 
CENTRO DE OBTENÇÕES DO EXÉRCITO 
EXTRATO DE CONTRATO N2 88/2024- UASG 160069 

Ng Processo: 65492.005626/2024-49. 
Pregão Nº 90001/2024. Contratante: CENTRO DE OBTENCOES DO EXERCITO. 
Contratado: 08.827.389/0001-55 - R.A INOUSTRIA E COMERCIO DE MALHAS LTDA. Objeto: 
Aquisição de uniformes centralizado. 
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021- Artigo: 28 -Inciso: I. Vigência: 05/11/2024 a 05/08/2027. 
Valor Total: R$12.056.688,00. Data de Assinatura: 04/11/2024. 

(COMPRASNET 4.0- 04/11/2024). 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
1' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA- 7' BATALHÃO DE 
INFANTARIA DE SELVA 

EXTRATO DE CONTRATO NV 22/2024- UASG 160352 

Nº Processo: 54269005360/202334. 
Pregão Nº 16/2023. Contratante: COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS. 
Contratado: 00.581.615/0001-59 - VOARE TAXI AEREO LTDA. Objeto: Contratação de serviço 
comum de empresa especializada em serviços de táxi aéreo para transporte aéreo de carga e 
pessoal em aeronave caravan. nas condições estabelecidas no termo de referência. 
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021- Artigo: 28 -Inciso: I. VIgência: 02/10/2024 a 01/10/2015. 
Valor Total: R$ 151.799,94. Data de Assinatura: 02/10/2024. 

(COMPRASNET 4.0- 04/11/2024). 
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N~ Processo: 64269001109202481. Objeto: Pregão destinado a cessão de uso 
oneroso referente a uma barbearia para atender as necessidades desta organizaç5o militar. 
Total de Itens Ucitados: 1. Edital: 05/11/2024 das 09h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h30. 
Endereç;o: Av Gen Sampaio, S/n - s m m r Qd. 02. Treze de Setembro, - Boa Vlsta/RR ou 
https://www.gov.br/oompras/edital/160352-5-90013-2024. Entrega das Propostas: a partir 
de 05/11/2024 às 09h30 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 26/11/2024 
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: • 

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet - 04/11/2024) 160352-00001-2024NE000001 

2' GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
8' BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

AVISO DE UCJTAÇÀO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ni 90041/2024 - UASG 160171 

Nº Proces~o: 64046.006139/2024. Ob)r-to: A a'lulsiçl'i!) dP matl'rial dP çnn_~umn 
laboratorial (reagentes e Insumos de uso laboratorial), com e sem comodato de 
equipamento, medicamentos {induindo para demanda judicial), insumos hospitalares 
(incluindo para demanda judicial) •• Total de Itens Ucitados: 234. Edital: 05/11/2024 das 
08h00 às 11h30 e das 13h30 às 16h30. Endereço: Rodovia Santarem/cuiaba Km 10 Serra 
do Piquiatuba Cipoal, - SANTAREM/PA ou https://www.gov.br/compras/edital/160171-5-
90043-2024. Entrega das Propostas: a partir de 05/11/2024 às 08h00 no site 
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 18/11/2024 às 14h00 no site 
www.gov.br/compras. Informações Gerais: • 

ANOERSON SALVADOR DA SILVA 
ordenado'r de Despesas 

(SIASGnet - 04/11/2024) 160171-00001-2024NE002061 

12' REGIÃO MILITAR 
AVISO DE UCJTAÇÃO 

PREGAO ELETRÔNICO Ne 90009/2024 - UASG 160014 

Ne Processo: 64321019907202488. Objeto: Contratação do serviço de 
transporte rodoviário de carga seca e frigorificada para o Comando da 12~ Regii!o Militar •• 
Total de Itens Ucitados: 6. Edital: 05/11/2024 das 09h00 às llh30 e das 13h00 às 16h30. 
Endereço: Av Dos Expedicionários, 6155, Ponta Negra Manaus/AM ou 
https://www.gov.br/compras/edital/160014-5-90009-2024. Entrega das Propostas: a partir 
de 05/11/2024 às 09h00 no slte www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 21/11/2024 
às lOhOO no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: • 

DAVID VIEIRA DE MATOS JUNIOR 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet- 30/10/2024) 1600~4--Q0001-2024NE000001 

HOSP!T.A.L DE GUARN!ÇÃO DE SÃO GABR!EL DA CAri-IOI=IRA 

AVISO DE NOTIFICAÇÃO 13/2024 • UASG 160545 

:~~~~~~n~~~~~~~~~od~r0~4~:~=~~~2~;~~~.Í ~;s~~~~G~e Alegações finais e vistas no 

Em face dos fatos c motivos apresentados no referido Processo Adm, venho, por 
meio deste dar ciência a esta empresa, que na data de 28 de outubro de 2024, encerrei os 
trabalhos de instruç5o do presente Processo Administrativo. 

Em consequência, fica-lhe concedido o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados 
a partir da presente publicação, para, querendo, apresentar suas alegações finais por escrito, 
podendo estas, serem enviadas eletronicamente, através de ofído assinado por responsável 
legal pelo e-mail odontologiahgusgc@gmail.com, pessoalmente ou por Intermédio de 
procurador constituldo. 

São Gabriel da Cachoeira-AM, 4 de novembro de 2014. 
MARCELO DOS SANTOS STORCH -Tenente Coronel 

Ordenador de Despesas 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

EXTRATO DE CONTRATO Ng 74/2024 - UASG 160020 

Ne Processo: 54581.005630/2024-45. 
Dispensa Ng 9/2024. Contratante: HOSPITAL MIUTAR DE AREA DE MANAUS. 
Contratado: 87.389.086/0001-74- Pf\0-AAD CONSULTORES EM RADIOPRDTECAO S/5 LTDA. 
Objeto: Contratação de serviços comuns de contrataç5o de serviços de monltorlzação 
Individual e padrão de radiação, com leitura e registro de doses recebidas por cada usuário 
monitorado e em1ss5o de relatórios mensais e anuais, de acordo com as normas da 
comissão nacional de energia nuclear, que serão prestados, nas C<lndlções estabelecidas no 
tenno de referência •• 
Fundamento legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: 111 • Alinea: A. VIgência: 
01/11/2024 a 31/10/2025. Valor Total: R$ 10.320,00. Data de Assinatura: 01/11/2024. 

(C:OMPRASNET 4.0- 04/11/2024). 

EXTRATO CE TERMO ADITIVO Nt 1/2024 - UASG 160020 

Número do Contrato: 44/2023. 
N9 Processo: 64581.026302/2023-00. 
Dispensa. N2 28/2023. Contratante: HOSPITAL MIUTAR DE AREA DE MANAUS. Contratado: 
01.657.353/0001-21 - AMAZONAS COPIADORAS LTDA. Objeto: Prorrogar o prazo da 
.vlgênda do contrato nº 44/2023, por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o 
perlodo de 31/10/2024 a 30/10/2025, nos termos do art. 57, (11 ou lv), da lei n.º 8.666, de 
1993. 
suprimir 34,0244% do valor inicial atualizado do contrato, a partir da data de assinatura 
deste instrumento, equivalente a r$ 6.873,60 (seis mil oitocentos e setenta e três reais 
sessenta centavos), nos moldes do art. 65, Inciso I, alínea "b", §§ 12 e 2º e inciso 11, dQ fel 
n.e 8.666/1993;. VIgência: 31/10/2024 a 30/10/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: 
R$ 6.873,60. Data de Assinatura: 31/10/2024. 

{COMPRASNET 4.0- 31/10/2024). 

EDITAL DE NDTIFICAçAO 

O Hospital Militar de Área de Manaus, com sede na Rua Professor Emanl Simão, n2 
1421 Bairro Cachoeirinha, Munidpio Manaus-AM, inscrito no.~PJ sob o n. 09.60~.850/0001-
10, por meio do seu Ordenador de Despesa~,~ torna publiCO, para co_n~ecul!ento dos 
Interessados a notificação acerca de dec1sao de processo admm1strat1vo, NUP 
64S81.01064S/2024-25, a qual apurou a Inexecução contratual concernente as Notas de 
Empenho 2024NE001639 de 18 de julho de 2024, Pregão Eletrônico 5/2023- UASG 160011, por 
parte da empresa SUPER DUBAI COM~RCIO DE PRODUTOS AliMENTfCIO LTDA - CNPJ n" 
46.312.679/0001-55. 

Manaus- AM, 4 de novembro de 2024. 
ALESSANDRO SARTORI THIES- Cel 
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I ]J contar da data acima; 

2) apresentar-se na SALC/CONTRA TOS para assinar o livro controle, e entregar a pasta de documentos 
e o livro registro de ocorrências; e 
3) o Fisc Adm, o Ch SALC, o Ch Conf Reg Gestão, o Ch St Fin e demais interessados tomem 
conhecimento e as providências decorrentes. 
(Solu Nota para BI n° 83951, de 3 OUT 24, da Contr SALC) 

c. CONTRATOS TERCEIRIZADO- Assinatura/Fiscal de Contrato- Designação 

Processo: Pregão Eletrônico n° 15/2023 UASG 160020. 
NUP: 64581.008114/2024-72. 
Objeto: Aquisição de dietas enterais, parenterais e suplementos, para atender as necessidades do 
Hospital Militar de Área de Manaus, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
Contrato n° 7212024 - H Mil A MANAUS, pertinente a empresa CRYSSIL FORNECEDORA DE 
MATERIAIS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
00.059,062/0001-79. 
Vigência: 03/10/2024 a 03/10/2025. 
Valor: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 

Gestor de Contrato - Chefe do LAC 

I o Ten OFT JÉSSICA NASCIMENTO DE ARAÚJO 
Fiscal Titular (Designada) 
2" Ten OFT MARCOS VINICIUS PINTO DOS SANTOS 
Fiscal Substituto (Designado) 

Em consequência, a contar da data desta publicação: 
l) o Fiscal designado deverá: 
a) apresentar-se em até 5 dias úteis à Fisc Adm, a SALC/Contratos e ao Gestor do Contrato para receber 
orientações relativas ao contrato e assinatura do livro registro; 
b) apresentar o certificado do Estágio Setorial de Fiscal de Contratos, a ser realizado no Portal de 
Educação (https://portaldeeducacao.eb.mil.br/academico/) em até 30 dias úteis; 
-comunicar à Fisc Adm, a SALC e ao Gestor do Contrato, por meio de DIEx e com antecedência de 48 
horas, todo e qualquer afastamento prolongado do serviço (férias, licenças, dispensas, missões, etc); 
- inteirar-se das ordens e orientações publicadas no Boletim Interno n" 145, de 31 JUL 17, e de toda 
legislação pertinente em vigor. 
2) o, Fiscal Substituto não deve afastar-se do serviço simultaneamente (férias, licenças, dispensas, 
missões, etc) com o Fiscal Titular; 
3) o Fiscal Substituto deve contatar o Fiscal Titular para tomar conhecimento de suas atribuições; e 
4) o Fisc Adm, a SALC, o Ch ConfReg Gestão, os Fiscais de Contrato designados e demais interessados 
tomem conhecimento e as providências decorrentes. 
(Solu Nota para BI n" 83976, de 4 OUT 24, da SALC) 

Processo: Dispensa n" 09/2024. 
Objeto: Contratação de serviços comuns de contratação de serviços de monitorização individual e 
padrão de radiação, com leitura e registro de doses recebidas por cada usuário monitorado e emissão de 
relatórios mensais e anuais, de acordo com as normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear, que 
serão prestados, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
Contrato n" 74/2024 - H Mil A MANAUS, pertinente a empresa PRO-RAD CONSULTORES EM 
RÁDIO PROTEÇÃO S/S L TDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 87.389.086/0001-74. 
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Vigência: 01110/2024 a 30/09/2025. 

Valor: R$ 10.320,00 (dez mil trezentos e vinte reais). 

Gestor de Contrato - Chefe da Radiologia 

I o Ten ODT BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO 
Fiscal Substituta (Designada) 
I o Ten ODT JULIANA GONDIM DE MORAES 
Fiscal Titular (Designada) 

Em consequência, a contar da data desta publicação: 
I) a Fiscal designada deverá: 
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a) apresentar-se em até 5 dias úteis à Fisc Adm, a SALC/Contratos e ao Gestor do Contrato para receber 
orientações relativas ao contrato e assinatura do livro registro; 
b) apresentar o certificado do Estágio Setorial de Fiscal de Contratos, a ser realizado no Portal de 
Educação (https://portaldeeducacao.eb.mil.br/academico/) em até 30 dias úteis; 
- comunicar à Fisc Adm, a SALC e ao Gestor do Contrato, por meio de D!Ex e com antecedência de 48 
horas, todo e qualquer afastamento prolongado do serviço (férias, licenças, dispensas, missões, etc); 
- inteirar-se das ordens e orientações publicadas no Boletim Interno n° 145, de 31 JUL 17, e de toda 
legislação pertinente em vigor. 
2) a Fiscal Substituta não deve afastar-se do serviço simultaneamente (férias, licenças, dispensas, 
missões, etc) com o Fiscal Titular; 
3) a Fiscal Substituta deve contatar a Fiscal Titular para tomar conhecimento de suas atribuições; e 
4) o Fisc Adrn, ã SALC, o Ch ConíReg Gestão, as Fiscais de Contrato designadas e demais interessados 
tomem conhecimento e as providências decorrentes. 
(Solu Nota para BI no 83979, de 4 OUT 24, da SALC) 

1. JUSTIÇA 

4• Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

a. REFERÊNCIA ELOGIOSA DE HEMODOADOR 

Louvo o Cb l.V!ARCOS PAULO por ter doado sangue voluntariamente no dia 3 OUT 24, contribuindo 
para amenizar o sofrimento daqueles que necessitam e demonstrando sentimento de solidariedade e 
amor ao próximo, de acordo com o art. ] 0 da Lei n° 1.075, de 27 MAR 1950. 

Cb EP MARCOS PAULO DE OLIVEIRA MORAES 

Em consequência o Ch Div Pes, o Cmt Contg, o militar em tela e demais interessados tomem 
conhecimento e as providências decorrentes. 
(Solu Nota para BI n° 83982, de 4 OUT 24, do Contingente) 

b. DISPENSA COMO RECOMPENSA- Concessão 

Concedido 2 (dois) dias de dispensa total do serviço e instrução como recompensa, 7 e 8 OUT 24, 
devendo apresentar-se pronta para o serviço no dia 9 OUT 24. 

2° Ten ODT CHRISLEY JASMINIE RODRIGUES MACEDO 
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(Continuação do BI Nr 219, de 12/11/2024, do( a) H Mil A Manaus) 

1) COMISSÃO DE REVISÃO DE PRONTUÁRIO , 

Reuniu-se no dia 30 OUT 24, a fim de discutir e registrar em livro ata os assuntos e decisões inerentes a 
esta comissão. Foram verificados 50 ( cinquenta) prontuários. 

2) COMISSÃO DE PLANEJAMENTO FAMILIAR 
Reuniu-se no dia 31 OUT 24, a fim de discutir e registrar em livro ata os assuntos e decisões inerentes a 
esta comissão. Houveram 4 (quatro) processos de planejamento familiar. 

3) COMISSÃO DE ÉTICA MÉDICA 
Reuniu-se nos dias 2, 16, 23 e 30 OUT 24 registrando em livro ata as decisões inerentes a esta comissão. 
Foram emitidos 43 (quarenta e três) pareceres. 

4) COMISSÃO DE ÓBITO 
Reuniu-se no dia 25 OUT 24, a fim de discutir e registrar em livro ata os assuntos e decisões inerentes a 
esta comissão . 

. 
( COMISSÃO DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR 
"Reuniu-se no dia 31 OUT 24, a fim de discutir e registrar em livro ata os assuntos e decisões inerentes a 
esta comissão. 

Em consequência a Ch UTI, o Ch Clin Med, o Ch Clin C Cir, a Presd CCIH e demais interessados 
tomem conhecimentos e as providências decorrentes. 

(Nota para BI no 84668, de 11 NOV 24, da Divisão de Medicina) 

c. CONTRA TOS - Assinatura - Item sem efeito 

Tomo sem efeito, o publicado na letra "c" do n° 2, da 3" Parte do BI n° 193, de 7 OUT 24, desta OMS, 
que trata da Assinatura Contratual- Contrato n° 74/2024-H Mil A Manaus, pertinente a empresa PRO 
RAD CONSULTORES EM RÁDIO PROTEÇÃO S/S LTDA, CNPJ n° 87.389.086/0001-74. 

Em consequência a Fisc Adm, a Ch SALC e demais interessados tomem conhecimento e as providências 
decorrentes. 

(Nota para BI n° 84665, de 11 NOV 24, do Contr SALC) 

d. APOIO DE SAÚDE - Designação 

Designado(a) para prestar apoio de saúde à 2• chamada do 3° Teste de Avaliação Física desta OMS, 
ocorrido no dia 9 NOV 24, na Cia C 12• RM. 
(por não ter sido publicado em ocasião oportuna) 

2° Ten OMT HENRIQUE GRASSI DO LAGO 
3° Sgt STT LUZINEIDE GOMES PEREIRA 
Cb CET OSEIAS SILVA RIBEIRO 
Sd EP ELIAS GABRIEL MARTINS DE SIQUEIRA CAVALCANTI 

Em consequência o Ch Div Pes, o Ch Div Med, o Ch Div Enf, o Cmt Contg, os militares em tela e 
demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 

(Nota para BI no 84569, de 12 NOV 24, da Divisão de Medicina) 

4• Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 
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(Continuação do BI Nr 218, de 11/1112024, do( a) H Mil A Manaus) 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

a. CONTRA TOS TERCEIRIZADO - Assinatura/Gestor de Contrato - Designação 

Processo: Dispensa no 09/2024- HMAM. 
NUP: 64581.005630/2024-45. 

Pag no 8 

Objeto: Contratação de serviços comuns de contratação de serviços de monitorização individual e 
padrão de radiação, com leitura e registro de doses recebidas por cada usuário monitorado e emissão de · 
relatórios mensais e anuais, de acordo com as normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear, que 
serão prestados, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
Contrato no 74/2024-H Mil A Manaus, pertinente a empresa PRO-RAD CONSULTORES EM RÁDIO 
PROTEÇÃO S/S L TI:iA, inscrita no CNPJ/MF n° 87.389.086/0001-74. 
Vigência: 01111/2024 a 31/10/2025. 
Valor: R$ 10.320,00 (dez mil, trezentos e vinte reais). 

Gestor de Contrato: Chefe da Imaginologia (Designada) 

o Ten ODT BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO 
• JSCal Subistituta (Designada) 
1 o Ten ODT JULIANA GONDIM DE MORAES 
Fiscal Titular (Designada) 

Em consequência: 
1) deve apresentar-se à Fisc Adm/SALC para receberem orientações relativas ao contrato e assinatura do 
livro registro; 
2) deve comunicar à Fisc Adm/SALC, por meio de DIEx e com antecedência de 48 horas, todo e 
qualquer afastamento prolongado do serviço (férias, licenças, dispensas, missões, etc); · 
3) não deve afastar-se do serviço simultaneamente (férias, licenças, dispensas, missões, etc); 
4) deve inteirar-se das ordens e orientações publicadas no Boletim Interno n° 145, de 31/07/2017, n° 247, 
de 27/12/2019 e de toda legislação pertinente em vigor; 
5) a Fiscal Substituta designada deverá entrar em contato com a Fiscal Titular, para tomarem 
conhecimento das atividades inerentes; 
6) ao Gestor de Contrato e os fiscais de contrato observar as orientações contidas nas Normas para 
~ação do Gestor e do Fiscal de Contrato, aprovadas pela Portaria n° 34-SEF, de 14 ABR 20; e 
'I J o C h Di v Pes, a C h SALC, o Ch Conf Reg Gestão, o Enc St F in, o Gestor do Contrato, as Fiscais de 
Contratos designadas e demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 
(Solu Nota para BI no 84667, de 11 NOV 24, do Contr SALC) 

b. CONTRA TOS TERCEIRIZADO - Assinatura/Fiscal de Contrato - Designação 

Processo: Pregão Eletrônico no 90/2024. 
NUP:64581.005919/2024-64. 
Objeto: Aquisição de materiais farmacológicos para atender as necessidades dos setores do Hospital 
Militar de Área de Manaus, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
Contrato no 90/2024 - H Mil A MANAUS, pertinente a empresa BIOMED DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LIDA, inscrita sob o CNPJ n° 38.329.458/0001-61. 
Vigência: 06/11/2024 a 05111/2025. 
Valor: R$ 3.498,00 (três mil, quatrocentos c noventa c oito reais). 

Gestor de Contrato - Chefe da Farmácia 

1 o Ten OFT JORLANA CATRINE CORRÊA FERREIRA 
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2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS I FI no~fo I 
a. CONTRATOS TERCEIRIZADO- Assinatura/Gestor de Contrato- Designação f' 

Processo: Dispensa n° 09/2024- HMAM. 
NUP: 64581.005630/2024-45. 
Objeto: Contratação de serviços comuns de contratação de serviços de monitorização individual e 
padrão de radiação, com leitura e registro de doses recebidas por cada usuário monitorado e emissão de 
relatórios mensais e anuais, de acordo com as normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear, que 
serão prestados, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
Contrato n° 74/2024-H Mil A Manaus, pertinente a empresa PRO-RAD CONSULTORES EM RÁDIO 
PROTEÇÃO S/S LTDA, inscrita no CNPJ/MF no 87.389.086/0001-74. 
Vigência: 0111112024 a 31110/2025. 
Valor: R$ 10.320,00 (dez mil, trezentos e vinte reais). 

Gestor de Contrato: Chefe da Imaginologia (Designada) 

0Ten ODT BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO 
_ _..Jcal Subistituta (Designada) 
1 o Ten ODT JULIANA GONDIM DE MORAES 
Fiscal Titular (Designada) 

Em consequência: 
1) deve apresentar-se à Fisc Adrn!SALC para receberem orientações relativas ao contrato e assinatura do 
livro registro; 
2) deve comunicar à Fisc Adrn!SALC, por meio de DIEx e com antecedência de 48 horas, todo e 
qualquer afastamento prolongado do serviço (férias, licenças, dispensas, missões, etc); 
3) não deve afastar-se do serviço simultaneamente (férias, licenças, dispensas, missões, etc); 
4) deve inteirar-se das ordens e orientações publicadas no Boletim Interno n° 145, de 31107/2017, n° 247, 
de 27/12/2019 e de toda legislação pertinente em vigor; 
5) a Fiscal Substituta designada deverá entrar em contato com a Fiscal Titular, para tomarem 
conhecimento das atividades inerentes; 
6) ao Gestor de Contrato e os fiscais de contrato observar as orientações contidas nas Normas para 

_ tuação do Gestor e do Fiscal de Contrato, aprovadas pela Portaria n° 34-SEF, de 14 ABR 20; e 
, ~· o C h Di v Pes, a Ch SALC, o Ch Conf Reg Gestão, o Enc St F in, o Gestor do Contrato, as Fiscais de 

Contratos designadas e demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 
(Solu Nota para BI n° 84667, de 11 NOV 24, do Contr SALC) 

b. CONTRA TOS TERCEIRIZADO - Assinatura/Fiscal de Contrato - Designação 

Processo: Pregão Eletrônico n° 90/2024. 
NUP:64581.005919/2024-64. 
Objeto: Aquisição de materiais farmacológicos para atender as necessidades dos setores do Hospital 
Militar de Área de Manaus, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
Contrato n° 90/2024 - H Mil A MANAUS, pertinente a empresa BIOMED DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA, inscrita sob o CNPJ no 38.329.458/0001-61. 
Vigência: 06/11/2024 a 05/1112025. 
Valor: R$ 3.498,00 (três mil, quatrocentos e noventa e oito reais). 

Gestor de Contrato - Chefe da Farmácia 

1° Ten OFT JORLANA CATRINE CORRÊA FERREIRA 
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